
a‘rarezaw 
t9-ezae 

D Substituto na cobertura de ausência por acidente de 
trabalho 

R$ 

E Substituto na cobertura de afastamento maternidade R$ 
F Substituto na cobertura de outras ausências (especificar) R$ 

Total (4.1) R$ 
Submódulo 4.2. Substituto na Intrajornada Valor (RS) 

A Substituto na cobertura de intervalo para repouso e 
alimentação 

R$ 

Total (4.2) R$ 
Quadro-resumo do módulo 4 
4.1 Substituto nas ausências legais R$ 
4.2 Substituto nas intrajornadas ____ R$ 

Total (módulo 4) R$ 

MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 
A Uniformes (especificar) R$ 
B Materiais (especificar) R$ 
C Equipamentos (especificar) R$ 
D Outros (Especificar) R$ 

Total (Módulo 5) R$ 

MODULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 
A Custos Indiretos % R$ 

B Lucro % R$ 
C Tributos % R$ 

C. 1 PIS % R$ 

C.2 COFINS % R$ 

C.3 I  SS  % R$ 
C.4. Outros (especificar) % R$ 

Total (Módulo 6) R$ 

VALOR MENSAL POR EMPREGADO 	R$ 
(somatório dos módulos  1 a 6)  

Local e data  

Assinatura 
Nome, RG e CPF 



A 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUTABAO 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

Razão Social:  GUARD  CORP SEGURANÇA EIRELI - EPP 

Endereço: AVENIDA ULTRAMARINO N° 426 

Município:  SAO  PAUÇO - SP 	 Telefone: 11 2208-3181 

CNPJ:21.483.077/0001-30 	 CCM: 5.305.375-3 

Objeto: Serviços de Vigilância Patrimonial Desarmada 

Tomador dos Serviços: CÂMARA MUNICIPAL DE CUBATÃO 

Endereços da Prestação dos serviços: Praça dos Emancipadores s/n, bloco legislativo (Prédio Principal, 
Prédio Anexo, Estacionamento Interno); Rua Pedro de Toledo (estacionamento externo); Rua Bernardo 

Pinto n° 401 (Garagem). 

Município da prestação de serviços: Cubatão/SP 

Vigência: 12 (doze) meses 
Aliquota do ISSQN em Cubatão para serviços de vigilância: 5% 

Data-Base da Categoria (01/01/2023): 

Sindicato da Categoria: SINTRAGENLITORAL 

Regime tributário (lucro real, lucro presumido ou Simples): 



GUARD CORP  
Sinônimo de segurança. 

Equipamentos/Materiais Uniformes 
Livro de ocorrências (1 livro para cada local indicado 
na planilha de quantitativos anexa) 

calça (2 p/ vigilante p/ ano) 

Cassetetes (1 p/ vigilante) camisa manga comprida (2 p/ vigilante p/ ano) 
Porta-cassetetes (1 p/ vigilante) camisa manga curta (4 p/ vigilante p/ ano) 
Apitos (1 p/ vigilante) par de sapatos (2 p/ vigilante p/ ano) 
Cordões de apito (1 p/ vigilante) cinto (1 p/ vigilante p/ ano) 
Rádios transmissores (1 p/ posto) boné (1 p/ vigilante p/ ano) 

Coletes balísticos completos com capas (1 p/ vigilante) par de meias (4 p/ vigilante p/ ano) 

Lanternas recarregáveis c/ bateria (1 p/ posto noturno) jaqueta de frio ou japona (1 p/ vigilante piano) 

Crachás de identificação (1 p/ vigilante) capa de chuva (1 p/ vigilante p/ ano) 

Materiais de consumo  (ex.: 	papel, caneta, régua, 

grampeador  etc.)  

1 Veiculo (viatura móvel) + despesas com combustível 

(média de 100 L p/ mês), manutenção, documentação, 

ipva, dpvat, seguro, depreciação  etc.  

1 (um) tel celular p/ inspetor e 1 (um) tel. celular p/ 

supervisor + despesas com plano para realização de 

chamadas 

Obs1: Nos pregos propostos devem estar incluídos todos os custos necessários a prestação dos serviços, tais como 

salários, remunerações, encargos trabalhistas, encargos previdenciarios, FGTS, benefícios, encargos sociais, insumos 

(uniformes, equipamentos, materiais), custos indiretos, tributos, contribuições, impostos, lucro, custos de reposição de 

profissionais durante ausências (licenças, afastamentos, ausências legais  etc.),  custos com substituição de intervalos 

intrajornadas (exceto para inspetores/supervisor), provisões para rescisão, cursos de reciclagem, bem como 

computador, impressora, equipamentos e mobiliários necessários ao trabalho do supervisor, entre outras despesas 

necessárias a execução dos serviços contratados. 

Obs2: A contratada deverá prestar garantia contratual de 5% sobre o valor anual do contrato, na forma do § 1.2  

do  art.  56 da Lei n° 8.666/93. 



GUARD CORP  
Sinônimo de segurança.  

'EM 
LOCAL 

N° DE 

POSTOS 

(A) 

PERIOD()  

Quantidade 

de 

funcionários 

por posto 

(B) 

Valor 

mensal 

de 

1 

funcioná 

rio 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D= C x B 

Valor 

mensal 

dos 

postos 

de cada 

período 

(E) 

E= D x A 

Valor anual 

dos postos de 

cada período 

(F) 

(F = E x 12) 

1 

GARAGEM 

— DVT 

Rua 

Bernardo 

Pinto, n° 

401 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

Das 7h as 19h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(*) 6.951,00 13.902,00 13.902,00 166.824,00 

2 

GARAGEM 

— DVT 

Rua 

Bernardo 
Pinto, 	n° 

401 

1 posto 

noturno 

de 

vigilante 

Das 19h às 7h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(*) 7.650,00 15.300,00 15.300,00 183.600,00 

3 

ESTACION 

AMENTO 

EXTERNO 

Rua Pedro 

de Toledo 

(Estaciona 

mento dos 

servidores 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

Das 7h as 19h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(*) 6.951,00 13.902,00 13.902,00 166.824,00 

4 

ESTACION 

AME NTO 

EXTERNO 

Rua Pedro 

de Toledo 

(Estaciona 

mento dos 

servidores 

1 posto 

noturno 

de 

vigilante 

Das 19h as 7h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(1 7.650,00 15.300,00 15.300,00 183.600,00 

 

CONTATO 	 ENDEREÇO 

 



GUARD CORP  
Sinônimo de segurança. 

EM 
LOCAL 

N° DE 

POSTOS 

(A) 

PERIODO 
Quantidade 

de 

funcionários 

por posto 

(B) 

Valor 

mensal 

de 

1 

funcioná 

rio 

(C) 

Valor 

mensal 

de 1 

posto 

(D) 

(D= C x B 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 

período 

(E) 

E= D x A 

Valor 

anual dos 

postos de 

cada 

período 

(F) 

(F = E x 12) 

5 

GUARITA 

DOS 

FUNDOS F 

Rua Pedro 

de Toledo 

(estacionam  

ento 

interno) 

1 posto 

diurno 

de 

vigilant  

e 

Das 7h às 

19h, de  

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

2(*) 6.951,00 13.902,00 13.902,00 166.824,00 

6 

GUARITA 

DOS 

FUNDOS 

Rua Pedro 

de Toledo 

(estacionam  

ento 

interno) 

1 posto 

noturn 

o 

de 

vigilant  

e 

Das 19h as 

7h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

2(*) .7.650,00 15.300,00 15.300,00 183.600,00 

7 
RECEPÇÃO 

PRINCIPAL 

(Praça 

Emancipado  

res) 

2 

postos 

diurnos 

de 

vigilant  

e 

Das 7h as 

19h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

4(*) 6.951,00 27.804,00 27.804,00 333.648,00 



Sinônimo de segurança. 

"EM 
LOCAL 

N° DE 

POSTOS 

(A) 

PERIODO  

Quantida 

de de 

funcioná 

rios por 

posto 

(B) 

Valor 

mensal de 

1 

funcionári 

o 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D= C x B 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 

período 

(E) 

E= D x A 

Valor 

anual dos 

postos de 

cada 

período 

(F) 

(F = E x 12) 

8 

RECEPÇÃO 

PRINCIPAL 

(Praga 

Emancipad 

ores) 

2 postos 

noturnos 

de 

vigilante 

Das 19h 

às 7h, de 

segunda 

a 

domingo, 

12h, 

escala 

12x36 

4(*) 7.650,00 30.600,00 30.600,00 367.200,00 

9 

RECEPÇÃO 

PRINCIPAL 

(Praça 

Emancipad 

ores) 

1 posto 

diurno de 

vigilante 

operador 

de 

monitoram 

ento 

eletrônico 

Das 7h às 

19h, de 

segunda 

a 

domingo, 

12h, 

escala 

12x36 

2(*) 7.646,10 15.292,20 15.292,20 183.506,40 

10 

RECEPÇÃO 

PRINCIPAL 

(Praga 

Emancipad 

ores) 

1 posto 

noturno de 

vigilante 

operador 

de 

monitoram 

ento 

eletrônico 

Das 19h 

às 7h, de 

segunda 

a 

domingo, 

12h, 

escala 

12x36 

2(1 8.415,00 16.830,00 16.830,00 210.960,00 

 

doi 'ç. ((70 CP 

 

CONTATO 	 ENDEREÇO 
•46 



GUARD CORP  
Sinônimo de segurança. 

N° DE 

POSTOS 

(A) 

Quantidad 

e de 

funcionári 

os por 

posto 

(B) 

Valor 

mensal de 

1 

funcionári 

o 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D= C x B 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 

período 

(E) 

E= D x A 

Valor 

anual dos 

postos de 

cada 

período 

(F) 

(F = E x 12) 

PERIODO 

rEm 
LOCAL 

PRÉDIO 

PRINCIP 

AL 

SUPERIO 

R 

(Salão 

Afonso 

Smidt) 

PRÉDIO 

PRINCIP 

AL 

SUPERIO 

R  

(Salk)  

Afonso 

Smidt) 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

1 posto 

noturno 

de 

vigilante 

Das 7h as 

19h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

Das 19h as 

7h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

6.951,00 

7.650,00 

13.902,00 

15.300,00 

13.902,00 

15.300,00 

166.824,00 

183.600,00 

11  2(*) 

12  2(*) 

PRÉDIO 

ANEXO 

SUPERIO 

R 

(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

Das 7h as 

17h, de 22  

a 62, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44-h 

13  1 8.547,60 102.571,00 8.547,60 8.547,60 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 



GUARD CORP  
Sinônimo de segurança. 

rEM 
LOCAL  

N° DE 

POSTOS 

(A) 

PERIODO 	Quantidad 

e de 

funcionári 

os por 

posto 

(B) 

Valor 

mensal de 

1 

funcioná ri 

o 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D=CxB 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 

período 

(E) 

E= D A 

Valor 

anual dos 

postos de 

cada 

período 

(F) 

(F = E x 12) 

14 

PRÉDIO 

ANEXO 

SUPERIO 

R 

(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

Das 9h às 

19h, de 2g 

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44h 

3 postos 

diurnos 

de 

vigilante  

8.547,60 

r, 
8.547,60 25.642,80 307.771,60 	

4)1 

15 

PRÉDIO 

ANEXO 

INFERIO 

R 

(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

Das 7h às 

17h, de 2.P. 

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44h 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

8.547,60 8.547,60 8.547,60 102.571,00 

16  

PRÉDIO 

ANEXO 

INFERIO 

R 

(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

Das 9h às 

19h, de 2g 

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44h 

3 postos 

diurnos 

de 

vigilante 

8.547,60 8.547,60 25.642,80 307.771,60 



* 

GUARD CORP  
Sinônimo de segurança. 

CIRCULANTE 

19 

1  

posto  

di u rn 
o de 
vigila 
nte 

circul 
ante  

12.910,75 25.821,45 

1Z-919) 

25.821,45 309.857,40 

is14,430,` 

Valor 
mensal de 

1 
funcionári 

o 
(C) 

Valor 
mensal de 

1 posto 
(D) 

(D= C x B 

Valor 
mensal 

dos postos 
de cada 
período 

(E) 
E= D x A 

Valor 
anual dos 
postos de 

cada 
período 

(F) 
(F = E x 12) 

Qua  ntidad 
e de 

funcionári 
os por 
posto 

(B) 

'EM 
LOCAL 

N° DE 

POST 

OS 

(A) 

PERIODO  

2(*) 
8.000,00 
	16.000,00 
	

16.000,00 
	

192.000,00  17 

INSPETOR 
1  

posto  
diurn 
o de 
inspe 
tor  

Das 7h às 

19h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

2(*) 
8.950,00 
	17.900,00 
	

17.900,00 
	

214.800,00  

 

INSPETOR 
1  

posto  
notur 
no de 
inspe 
tor  

Das 19h as 

18 

 

7h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

Das 7h às 

17h, de 2g 

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44h 

8.547,60 
	

8.547,60 
	

8.547,60 
	

102.571,00 

20 

SUPERVISOR 

1 

posto 

diurn 

o de 

super 

visor 

Das 8h às 

18h, de 2g 

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44h 

CONTATO ENDEREÇO 
cairnoce 

te, 



GUARD CORP  
Sinônimo de segurança. 

São Pa u lo„Offde  

Assinatur 

Nom-6: Mauricio Jardim de Carvalho 

CPF n9  086.797.368-48 

VALOR TOTAL MENSAL: R$ 346.984,00 (Trezentos e quarenta e seis mil, novecentos e oitenta e quatro 

reais). 

VALOR TOTAL ANUAL (12 MESES): R$ 4.163.808,00 (Quatro milhões cento e cento e sessenta e 

três mil oitocentos e oito reais). 

1. Declara, expressamente, que os pregos ofertados incluem todos os custos diretos e indiretos relativos 

prestação dos serviços licitados, inclusive, remunerações, respeitado o piso da categoria - segundo o fixado 

em acordo ou convenção coletiva de trabalho, adicional noturno, adicional de periculosidade, adicional de 

risco de vida, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários e tributários, benefícios aos 

empregados (vale-transporte,  ticket  refeição, assistência médica e hospitalar, seguro de vida, auxilio funeral, 

cursos de reciclagem), supervisão de postos, ronda motorizada, uniformes e equipamentos (armamentos e 

outros), benefícios e despesas indiretas, aí incluídos as despesas fiscais e o lucro da empresa,  etc,  não cabendo 

CONTRATANTE, quaisquer ônus e/ou obrigações adicionais, a titulo de responsabilidade solidária, 

decorrentes da contratação. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA:60 dias úteis, contados a partir da data da apresentação da proposta. 



p
PP- 

SAO 
P PAULO  

GOVERNO DO ESTADO DE  SAO  PAULO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE  SAO  PAULO 

GOVERNO 
DO ESTADO *RICE 

FICHA CADASTRAL COMPLETA  

DOS DESTA PRIMEIRA PAGINA CONSTANTES DOS QUADROS CAPITAL - ENDERECO - OBJETO E TITULAR/SOCIO/DIRI 

REM-SE A SITUACAO DA EMPRESA NO MOMENTO DE SUA CONSTITUICAO OU AO SEU PRIMEIRO REGISTRO CADAST1 

UIR, SÃO INFORMADOS OS EXTRATOS DOS ARQUIVAMENTOS POSTERIORMENTE REALIZADOS, SE HOUVER. 

ENTICIDADE DESTA FICHA CADASTRAL COMPLETA PODERÁ SER CONSULTADA NO  SITE  WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, ME 
11G0 DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DESTE DOCUMENTO. 

EMPRESAS CONSTITUÍDAS ANTES DE 1.992, OS ARQUIVAMENTOS ANTERIORES A ESTA DATA DEVEM SER CONSULTADOS N/  
EVE  RELATO (FBR). 

GUIDA, SÃO APRESENTADOS TODOS ATOS ARQUIVADOS EM ORDEM CRONOLOGICA 

EMPRESA 

.0 CORP SEGURANCA LTDA  

TIPO: LIMITADA UNIPESSOAL 

TRANSFORMADA AUTOMATICAMENTE PARA LIDA -  ART.  41 DA LEI 14.195 DE 26/08/2021 

NIRE MATRIZ DATA DA CONSTITUIÇÃO EMISSÃO 

35600785415 27/11/2014 15/06/2023 10:22:00  

   

   

INÍCIO DE ATIVIDADE CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL 

   

07/10/2014 21.483.077/0001-30 

 

   

CAPITAL 

R$ 110.000,00 (CENTO E DEZ MIL REAIS) 

ENDEREÇO 

ADOURO: AVENIDA CONEGO JERONYMO CESAR 

 

NÚMERO: 41 

 

RO: CENTRO 

 

COMPLEMENTO: 

 

    

ARARAQUARA 

 

CEP: 14800-470 UF: SI 

    

    

    

OBJETO SOCIAL 

ATIVIDADES DE INVESTIGACAO, VIGILANCIA E SEGURANCA 

ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA 

TITULAR! SOCIOS DIRETORIA 

1RSON  CLAYTON  DE ALBUQUERQUE, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA., NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 218.046.198-41, RG/RNE 

)7380 - SP, RESIDENTE À RUA DA SERESTA, 12, CASA B, JARDIM VALPARAISO,  SAO  PAULO - SP, CEP 02367-365, NA SITUAÇÃO 

D E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA. COM  VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 110.000,00 



REGISTRO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE - (EPP). 

OC: 331.319/15-9 SESSÃO: 05/08/2015 

ENDEREÇO DA SEDE ALTERADO PARA AVENIDA ULTRAMARINO, 659. LAUZANE PAULISTA,  SAO  PAULO - SP, CEP 02441-C 

INCLUSÃO DE CNPJ 21.483.077/0001-30 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

OC: 167.736/16-4 SESSÃO: 27/04/2016 

ALTERAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA / OBJETO SOCIAL DA SEDE PARA ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 

PRIVADA, OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

OC: 256.508/19-7 SESSÃO: 15/05/2019 

ENDEREÇO DA SEDE ALTERADO PARA AVENIDA ULTRAMARINO, 426, LAUZANE PAULISTA,  SAO  PAULO - SP, CEP 02441-( 

DATADA DE: 22/01/2019. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35600785415 

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 15/06/2023 

CESP 
EPsÂo  PAULO  

documento 	Ficha Cadastral Completa. Documento certificado por JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE  SAO  PAULO. A Ju 
assinado  

dim 	te 	Comercial do Estado de  Sao  Paulo, garante a autenticidade deste documento quando visualindo diretamente ni 

................ , 	www.jucesponline.sp.gov.br  sob o número de autenticidade 209380499, quinta-feira, 15 de junho de 2023 as 10: 



VOMERO DE INSCRIÇÃO 

21.483.077/0001-30 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

27/11/2014 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOME EMPRESARIAL  

GUARD  CORP SEGURANCA LIDA 

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

L'ODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

30.11-1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada 

ZODIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

30.20-0-02 - Outras atividades de serviços de segurança 

LOGRADOURO  

AV  ULTRAMARINO 
NÚMERO 

426 
COMPLEMENTO 
******** 

CEP 

02.441-000 
BAIRRO/DISTRITO 

LAUZANE PAULISTA 
MUNICIPIO 

SAO PAULO 
UF 

SP  

ENDEREÇO ELETRONICO 

MJARDIM@GUARDCORP.COM.BR  
TELEFONE 

(11) 2208-3181 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇAO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

27/11/2014 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 

DATA DA SITUAÇA0 ESPECIAL 
******** 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

12023, 10:30 about:blank 

)rovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

nitido no dia 15/06/2023 ás 10:22:15 (data e hora de  Brasilia). 	 Página: 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E hk DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GUARD CORP SEGURANCA  LIDA  
CNPJ: 21.483.077/0001-30  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 10:22:49 do dia 15/06/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/12/2023. 
Código de controle da certidão: E780.D250.FCCF.E7EE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Observações RFB: 

Contribuinte possui arrolamento de bens, conforme Lei n° 9532/1997. 



Mir 
46,414.  

?.023, 10:31  Consulta Regularidade do Empregador  

CAIXA ECONOM1CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

21.483.077/0001-30 

GUARD CORP SEGURANCA EIRELI EPP 

AV  ULTRAMARINO  659 / LAUZANE  PAULISTA  / SAO PAULO / SP / 02441-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:12/06/2023 a 11/07/2023  

Certificação Número: 2023061200511896159517 

Informação obtida em 15/06/2023 10:23:23 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTTÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome:  GUARD  CORP SEGURANCA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 21.483.077/0001-30 
Certidão n°: 27182148/2023 
Expedição: 15/06/2023, As 10:23:41 
Validade: 12/12/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da dal 
de sua expedição. 

Certifica-se que  GUARD  CORP SEGURANCA LTDA (MATRIZ E FILIAI! 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 21.483.077/0001-30, NÃO CONSTA  cc  
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidaç 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 202; 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade d 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaç 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de s 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os da 
necessários à identificação das pessoas naturais e  juridic  
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigaqÈ-
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente a 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrent 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, 
disposição legal, contiver força executiva. 



Prefeitura do Município de  Sao  Paulo 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Departamento de Cadastros 

FDC -  Ficha de dados cadastrais 

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM 

CNPJ: 21.483.077/0001-30 

C.C.M: 5.305.375-3  

Contribuinte 

Pessoa Jurídica 

Tipo de unidade 

Endereço 

Bairro 

CEP 

Telefone 

Inicio de Funcionamento 

Data de Inscrição 

CCM Centralizador 

Tipo de Endereço 

Nro. do Contribuinte de IPTU 

Última Atualização Cadastral 

Credenciamento  DEC  

:  GUARD  CORP SEGURANCA EIRELI - EPP 

: Comum 

: Produtiva 

:  AV  ULTRAMARINO 00426 LTS 62 63 64 

: Lauzane Paulista 

: 02441-000 

: (11) 2208-3181 

: 27/11/2014 

: 27/08/2015 

: Não consta 

: Comercial 

: 071.466.0264-8 

: 23/07/2019 

: 07/05/2016 

CNAE 

Código Descrição Tipo Data Inicio 

8011-1/01 Atividades de vigilância e segurança privada Principal 15/05/2019 

8020-0/02 OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA Secundário 15/05/2019 

Código(s) de tributo(s) 

Código Data de Inicio Tributo Aliquota do Imposto Qtd.Anúncios 

7285 15/05/2019 ISS 5 

7498 15/05/2019 ISS 5 

7870 28/07/2015 ISS 2 

7897 15/05/2019 ISS 2 

32301 27/11/2014 TFE - 



Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Departamento de Cadastros 

FDC - Ficha de dados cadastrais 

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM 

CNPJ: 21.483.077/0001-30 

C.C.M: 5.305.375-3 



Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Departamento de Cadastros 

FDC - Ficha de dados cadastrais 

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM 

CNPJ: 21.483.077/0001-30 

C.C.M: 5.305.375-3 

Expedida em 15/06/2023 via  Internet  com base na Portaria  SF  n° 018/2004, de 25 de março de 2004. 

A Ficha de Dados Cadastrais (FDC) tem os mesmos efeitos da Declaração Cadastral, informando a condição 
cadastral mobiliária do contribuinte perante a municipalidade (ativo ou cancelado), além de outros dados 
cadastrados no órgão fiscal emissor do presente documento, sendo válida por 3 meses a contar da data de 
emissão. 

Código para verificação de autenticidade: Za38Esg2 
Data de validade: 15/09/2023 



PREFEITURA  DE 
SAO PAULO  

FAZENDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários 

erticlão Número: 0084016 - 2023 

3F/CNPJ Raiz: 

mtribuinte: 

21.483.077/ 

GUARD CORP SEGURANCA EIRELI - EPP 

beração: 

ilidade: 

23/01/2023 

22/07/2023  

ibutos Abrangidos: 

iidades Tributárias: 

Imposto Sobre Serviços - ISS 

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funciona 

Taxa de Fiscalização de Anuncio - TFA 

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE 

Taxa de Resíduos SOlidos de Serviços de  Salida  - TR 	idência a partir de Jan/2011) 

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imovei 

CCM 5.305.375-3-  Inicio  atv :27/11/2014 (AV 4,  0, 00426 - CEP: 02441-000)  

Ressalvado o direito de a Fazenda Mu 	.rar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito  pass  
lue vierem a ser apuradas ou quem ve ,  !quern  a qualquer tempo, inclusive em relação ao  period°  contido neste 
locumento, relativas a tributos adrri' ga*s pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Divida Ativa 
Aunicipal, junto à Procuradoria 	ral 6r.  1\11 unic fp o é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
los créditos tributários inscritos elyao-mscritos na Divida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data 6: 
lEGULAR. 

aceitação desta certidão está condicionada 5 verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço 
lttp://www.prefeitura,Sp.gov..bricidade/secretarias/fazenda/. 

ualquer rasura invalidará este documento. 
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15/06/2023 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE  SAO  PAULO 

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES C1VEIS 

0066975525 
)7 

 

CERTIDÃO N°: 2582603 
	

FOLHA: 1/1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no  site  do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Civeis do(a) Comarca de  Sao  Paulo - 
Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA  Ft  que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE 
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a 
14/06/2023, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de:  

GUARDCORP SEGURNÇA EIRELI - EPP, CNPJ: 21.483.077/0001-30, conforme indicação constante 
do pedido de dertidão...*********************************************************************************** 

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi 
pesquisado figura como autor (a). São apontados os feitos com situação em tramitação já 
cadastrados no sistema informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais do 
Estado de  Sao  Paulo. 

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado 

SPI n°  22/2019. 

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1a Instancia, mesmo que estejam em 

Grau de Recurso. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A 
conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de responsabilidade exclusiva do 

destinatario da certidão..., 

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes a matriz e as 
filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes do 
nome indicado na certidão (EIREL1, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

Esta certidão  so  tem validade mediante assinatura digital. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 15 de junho de 2023. 



Este documento foi certificado digitalmente e é válido até 15/06/2023, As 11h07. 

Para conferência: 
acesse o  site  https ://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico  
e informe o código: 100f8ea6-9567-4804-ae58-9dcb2e538c88 

ou acesse utilizando o QR  Code  

o 

El 

CERTIDÃO DE APENADOS 

0 Tribunal de Contas do Estado de São Paulo CERTIFICA que, de acordo com seus assentamentos, ressalvando-se os atos que 

fenham a esta pesquisa, NÃO constam, até a presente data, 15/06/2023, às 11h07, IMPEDIMENTOS DE CONTRATO/LICITAÇÃO 

mados ao CNPJ 21.483.077/0001-30 informado. 
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is sanções para CNPJ/CPF: 21.483.077/0001-30 E RAZÃO SOCIAL/NOME:  GUARD  CORP SEGURANÇA EIRELI EPP  

tar  a declaração de inidoneidade para licitar e contratar no portal da transparência do cadastro nacional de empresas iniclôneas e suspensas(CEIS)(www.portaltransparencia.gov.br). 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INID6NEOS 

Nome  completo:  GUARD CORP SEGURANCA LTDA 

CPF/CNPJ: 21.483.077/0001-30 

0 Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inithineos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do  art.  46 da Lei  le  8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida As 10:29:24 do dia 15/06/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
haps://contasAcu.gov.br/ords/Pp—INABILITADO:5  

Código de controle da certidão: 3U3B150623102924 



   

mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

ertifico que nesta data (15/06/2023 As 10:29) NÃO CONSTA no Cadastro 

lacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

ielegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa  

panto  ao CNPJ n° 21.483.077/0001-30. 

condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

lelegibilidade do condenado. 

'ara consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httc://divulgacandcontas.ise.jus.br/  

ista certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

,48B.1257.610A.2799 no seguinte endereço: https://vvww.cnj.jus.briimprobidade  adm/autenticar certidao.php 



consulta: 15/06/2023 1030:27 

icação do Contribuinte -  CNN.  Matriz 

21.483.07710001-30 
o pelo Simples Nadonal elou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

EmpresarL GUARD CORP SEGURANCA  LIDA  

ão  Atual 

ao no Simples Nacional_ NÃO optante pelo Simples Nacional 
ao no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI 

s informações 

Gerar PDF 



CÂMARA MUNICIPAL DE CUTABAO 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

Razão Social:  NORTH SECURITY  SEGURANÇA PRIVADA LTDA 
Endereço: Rua Sta Margarida, 48 

Município:  SAO  PAKO - SP 	 Telefone: 11 
CNPJ: 06.042.651/0001-20 	 CCM: 3.279.813-0 
Objeto: Serviços de Vigilância Patrimonial Desarmada 

Tomador dos Serviços: CÂMARA MUNICIPAL DE CUBATA0 

Endereços da Prestação dos serviços: Praça dos Emancipadores s/n, bloco legislativo (Prédio Principal, Prédio Anexo, 
Estacionamento Interno); Rua Pedro de Toledo (estacionamento externo); Rua Bernardo Pinto n° 401 (Garagem). 
Município da prestação de serviços: Cubatão/SP 

Vigência: 12 (doze) meses 

Aliquota do ISSQN em Cubatão para serviços de vigilância: 5% 

Data-Base da Categoria (01/01/2023): 

Sindicato da Categoria: SINTRAGENLITORAL 

Regime tributário (lucro real, lucro presumido ou Simples): 

Equipamentos/Materiais Uniformes 
Livro de ocorrências (1 livro para cada local indicado na 

planilha de quantitativos anexa) 

calça (2 p/ vigilante p/ ano) 

Cassetetes (I p/ vigilante) camisa manga comprida (2 p/ vigilante p/ ano) 

Porta-cassetetes (1 p/ vigilante) camisa manga curta (4 p/ vigilante p/ ano) 

Apitos (1 p/ vigilante) par de sapatos (2 p/ vigilante p/ ano) 

Cordões de apito (1 p/ vigilante) cinto (1 p/ vigilante p/ ano) 

Rádios transmissores (I p/ posto)  bond  (1 pi vigilante p/ ano) 

Coletes balísticos completos com capas (I p/ vigilante) par de meias (4 p/ vigilante p/ ano) 

Lanternas recarregáveis c/ bateria (I p/ posto noturno) jaqueta de frio ou japona (1 p/ vigilante plano) 

Crachás de identificação (1 p/ vigilante) capa de chuva (I p/ vigilante p/ ano) 

Materiais 	de 	consumo 	(ex.: 	papel, 	caneta, 	régua, 
grampeador  etc.)  

1 Veiculo (viatura móvel) + despesas com combustível 
(média de 100 L p/ mês), manutenção. documentação, ipva, 

dpvat, seguro. depreciação  etc.  

1 	(um) tel 	celular p/ inspetor e 	1 	(um) tel. 	celular p/ 

supervisor + 	despesas 	com 	plano 	para realização 	de 
chamadas 

(11,c, I • 	 111,,,AC 11,ralrtACtile riAufari, .mcfar innlmitirso 	rsri e-so 	 vs.anchonAr; es, A ••••••.n+ esr,.., el ••• 	•-•••.‘ 	 " 	I h 



para rescisão, cursos de reciclagem, bem como computador, impressora, equipamentos e mobiliários necessários ao trabalho do 
supervisor, entre outras despesas necessárias à execução dos serviços contratados. 
Obs2: A contratada deverá prestar garantia contratual de 5% sobre o valor anual do contrato, na forma do § 10 do  art.  56 da Lei 
n° 8.666/93. 

LOCAL 

N° DE 

POSTOS 

(A) 

PERIODO 
Quantidade 

de 
funcionários 

por posto 
(B) 

Valor 
mensal de 

1 
funcionár 

io 
(C) 

Valor 
mensal de 1 

posto 
(D) 

(D= C x B 

Valor 
mensal 

dos 
postos de 

cada 
periodo 

(E) 
E= D x A 

Valor anual 
dos postos de 
cada período 

(F) 
(F = E x 12) 

GARAGEM 
— DVT 

Rua 
Bernardo 
Pinto, n°401 

1 posto 
diurno de 
vigilante 

Das 7h 8 19h, 
de segunda a 

domingo, 12h, 
escala 12x36 

2(*) 8.341,20 16.682,40 16.682,40 200.188,80 

GARAGEM 
— DVT 

Rua 
Bernardo 
Pinto, n°401 

1 posto 
noturno de 
vigilante 

Das 19h 8 7h, 
de segunda a 

domingo, 12h, 
escala 12x36 

2(*) 9.180,00 18.360,00 18.360,00 220.320,00 

ESTACIONA 
MENTO 

EXTERNO 
Rua Pedro de 

Toledo 
(Estacionamen 

to dos 
servidores 

1 posto 
 

diurno de 
vigilante 

Das 7h 8 19h, 
de segunda a 

domingo, 12h, 
escala 12x36 

2(*) 8.341,20 16.682,40 16.682,40 200.188,80 

ESTACIONA 
MENTO 

EXTERNO 
Rua Pedro de 

Toledo 
(Estacionamen 

to dos 
servidores 

1 posto 
noturno 

de 
vigilante 

Das 19h 8 7h, 
de segunda a 

domingo, 12h, 
escala 12x36 

2(*) 9.180,00 18.360,00 18.360,00 220.320,00 



• 
. ' 

LOCAL 

N° DE 

POSTOS 

(A) 

PERIODO 
Quantidade 

de 
funcionários 

por posto 
(B) 

Valor 
mensal de 

1 
funcionár 

(C) 
io 

 

Valor 
mensal de 1 

posto 
(D) 

(D= C x 13 

Valor 
mensal 

dos 
postos de 

cada 
período 

(E) 
E= D x A 

Valor anual 
dos postos de 
cada período 

(F) 
(F = E x 12) 

GUARITA 
DOS 

FUNDOS 
Rua Pedro de 

Toledo 
(estacionamen 

to interno) 

1 posto 
diurno de 
vigilante 

Das 7h as 19h, 
de segunda a 

domingo, 12h.  
escala 12x36 

2(*) 8.341,20 16.682,40 16.682,40 200.188,80 

GUARITA 
DOS 

FUNDOS 
Rua Pedro de 

Toledo 
(estacionamen 

to interno) 

1 posto 
noturno 

de 
vigilante 

Das 19h as 7h, 
de segunda a 

domingo, 12h. 
escala 12x36 

2(*) 9.180,00 18.360,00 18.360,00 220.320,00 

RECEPÇÃO 
PRINCIPAL 

' 

	

	(Praça 
Emancipadore 

s) 

2 postos 
diurnos de 
vigilante 

Das 7h as 19h. 
de segunda a 

domingo, 12h, 
escala 12x36 

4(*) 8.341,20 33.364,80 33.364,80 400.377,60 



LOCAL 

N° DE 

POSTOS 

(A) 

PERIODO 
Quantidade 

de 
funcionários 

por posto 
(B) 

Valor 
mensal de 

1 
funcionár 

io 
(C) 

Valor 
mensal de 1 

posto 
(D) 

(D= C x B 

Valor 
mensal 

dos 
postos de 

cada 
periodo 

(E) 
E= D x A 

Valor anual 
dos postos de 
cada período 

(F) 
(F = E x 12) 

RECEPÇÃO 
PRINCIPAL 

(Praça 
Emancipadore 

s) 

2 postos 
noturnos 

de 
vigilante 

Das 191i As 7h, 
de segunda a 

domingo. 12h. 
escala 12x36 

4(*) 9.180,00 36.720,00 36.720,00 440.640,00 

RECEPÇÃO 
PRINCIPAL 

(Praça 
Emancipadore 

s) 

1 posto 
diurno de 
vigilante 
operador 

de 
monitora 

mento 
eletrônico 

Das 7h As 19h. 
de segunda a 

domingo, 12h, 
escala 12x36 

2(*) 8.341,20 16.682,40 16.682,40 200.188,80 

RECEPÇÃO 
PRINCIPAL 

(Praça 
Emancipadore 

s) 

I posto 
noturno 

de 
vigilante 
operador 

de 
monitora 

mento 
eletrônico 

Das 19h As 7h. 
de segunda a 

domingo, 12h, 
escala I2x36 

2(*) 9.180,00 18.360,00 18.360,00 220.320,00 



LOCAL 

N° DE 
POSTOS 

(A) 

PERIODO Quantidade 
de 

funcionário 
s por posto 

(B) 

Valor 
mensal de 

1 
funcionário 

(C) 

Valor 
mensal de 1 

posto 
(D) 

(D= C x B 

Valor 
mensal dos 
postos de 

cada 
período 

(E) 
E= D x A 

Valor anual dos 
postos de cada 

período 
(F) 

(F = E x 12) 

PRÉDIO 
PRINCIPA 

L 
I 

	

	SUPERIOR 
(Salão 
Afonso 
Smidt) 

1 posto 
diurno de 
vigilante 

Das 7h As 
19h, de 

segunda a 
domingo, 

12h, escala 
12x36 

2(*) 8.341,20 16.682,40 16.682,40 200.188,80 

PRÉDIO 
PRINCIPA 

L 
? 

	

	SUPERIOR 
(Salão 
Afonso 
Smidt) 

1 posto 
noturno 

de 
vigilante 

Das 19h  Ls  
7h, de 

segunda a 
domingo, 

12h, escala 
12x36 

2(*) 9.180,00 18.360,00 18.360,00 220.320,00 

PRÉDIO 
ANEXO 

3 SUPERIOR 
(Gabinetes 

dos 
vereadores) 

1 posto 
diurno de . 	. vigilante facultativos, 

Das 7h as 
17h, de 2 a 
6', exceto 
feriados e 

pontos  

10h, regime 
de 44h 

1 10.257,12 10.257,12 10.257,12 123.085,44 



LOCAL 

N° DE 

POSTOS 

(A) 

PERIODO Quantidade 
de 

funcionário 
s por posto 

(B) 

Valor 
mensal de 

1 
funcionário 

(C) 

Valor 
mensal de 1 

posto 
(D) 

(D= C x B 

Valor 
mensal dos 
postos de 

cada 
período 

(E) 
E= D x A 

Valor anual dos 
postos de cada 

período 
(F) 

(F = E x 12) 

t 

PRÉDIO 
ANEXO 

SUPERIO 
R 

(Gabinetes 
dos 

vereadores) 

3 postos 
diurnos de 
vigilante 

Das 9h  Ls  
19h, de 2 a 
6, exceto 
feriados e 

pontos 
facultativos, 
10h, regime 

de 44h 

1 10.257,12 10.257,12 30.771,36 369.256,32 

3 

PRÉDIO 
ANEXO 

INFERIOR 
(Gabinetes 

dos 
vereadores) 

1 posto 
diurno de 
vigilante 

Das 7h As 
17h, de 2' a 
6, exceto 
feriados e 

pontos 
facultativos, 
10h, regime 

de 44h 

1 10.257,12 10.257,12 10.257,12 123.085,44 

5 

PRÉDIO 
ANEXO 

INFERIOR 
(Gabinetes 

dos 
vereadores) 

3 postos 
diurnos de 
vigilante 

Das 9h As 
19h, de 2' a 
6, exceto 
feriados e 

pontos 
facultativos, 
10h, regime 

de 44h 

1 10.257,12 10.257,12 30.771,36 369.256,32 

7 

INSPETO 
R 

1 posto 
diurno de 
inspetor 

Das 7h as 
19h, de 

segunda a 
domingo, 

12h, escala 
12x36 

2(*) 9.600,00 19.200,00 19.200,00 230.400,00 

8 

INSPETO 
R 

1 posto 
noturno de 

inspetor 

Das 19h 8 
7h, de 

segunda a 
domingo, 

12h, escala 
12x36 

2(*) 10.740,00 21.480,00 21.480,00 257.760,00 

9 

CIRCULA 
NTE 

1 posto 
diurno de 
vigilante 
circulante 

Das 711  Ls  
17h, de 28 a 
6, exceto 
feriados e 

pontos 
facultativos, 
10h, regime 

de 44h 

1 10.257,12 10.257,12 10.257,12 123.085,44 

!0 

SUPERVIS 
OR  

I posto . 	' 
diurno de 
supervisor 

Das 8h às  
18h, de 2' a 
6a, exceto 
feriados e 

pontos 
facultativos, 
10h, regime 

1 15.492,90 15.492,90 15.492,90 185.914,80 



VALOR TOTAL MENSAL: R$ 393.783,78 (Trezentos e noventa e três mil setecentos e oitenta e três reais e setenta e oito 
centavos). 

VALOR TOTAL ANUAL (12 MESES): R$ 4.725.405,30 (Quatro milhões setecentos e vinte e cinco mil quatrocentos e cinco 
reais e trinta centavos). 

1. Declara, expressamente, que os preços ofertados incluem todos os custos diretos e indiretos relativos à prestação dos 

serviços licitados, inclusive, remunerações, respeitado o piso da categoria - segundo o fixado em acordo ou convenção 

coletiva de trabalho, adicional noturno, adicional de periculosidade, adicional de risco de vida, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitarios e tributários, benefícios aos empregados (vale-transporte,  ticket  refeição, 

assistência médica e hospitalar, seguro de vida, auxilio funeral, cursos de reciclagem), supervisão de postos, ronda 

motorizada, uniformes e equipamentos (armamentos e outros), benefícios e despesas indiretas, ai incluídos as despesas 

fiscais e o lucro da empresa,  etc,  não cabendo à CONTRATANTE, quaisquer ônus e/ou obrigações adicionais, a titulo de 

responsabilidade solidaria, decorrentes da contratação. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA:60 dias úteis, contados a partir da data da apresentação da proposta. 

São Paulo, 02 de junho de 2023 

Assinatur 

Nome: Anderson Clayton 

CPF n°218.046.198-41 



SECURITY SEGURANCA  PRIVADA  LTDA 

NIRE MATRIZ DATA DA CONSTITUIÇÃO 

TIPO: SOCIEDADE LIN' 

EMISSÃO 

GOVERNO DO ESTADO DE  SAO  PAULO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE  SAO  PAULO 

 

GOVERNO 
DO ESTADO 

FICHA CADASTRAL COMPLETA 

JUCE 

DOS DESTA PRIMEIRA PAGINA CONSTANTES DOS QUADROS CAPITAL - ENDERECO - OBJETO E TITULAR/SOCIO/DIRE 

EM-SE A SITUACAO DA EMPRESA NO MOMENTO DE SUA CONSTITUICAO OU AO SEU PRIMEIRO REGISTRO CADASTR 

)IR,  SAO  INFORMADOS OS EXTRATOS DOS ARQUIVAMENTOS POSTERIORMENTE REALIZADOS, SE HOUVER. 

NTICIDADE DESTA FICHA CADASTRAL COMPLETA PODERÁ SER CONSULTADA NO  SITE  WVVW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, ME[ 
GO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DESTE DOCUMENTO. 

EMPRESAS CONSTITUIDAS ANTES DE 1.992, OS ARQUIVAMENTOS ANTERIORES A ESTA DATA DEVEM SER CONSULTADOS NA  
EVE  RELATO (FBR). 

3UIDA,  SAO  APRESENTADOS TODOS ATOS ARQUIVADOS EM ORDEM CRONOLÓGICA 

EMPRESA  

35218683617 	 03/12/2003 	 15/06/2023 10:07:29  

   

INÍCIO DE ATIVIDADE CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL 

   

30/11/2003 06.042.651/0001-20 

 

   

CAPITAL 

RS 200.001,00 (DUZENTOS MIL UM REAIS) 

ENDEREÇO 

ADOURO: RUA  JOSE  INACIO DE OLIVEIRA NÚMERO: 82 

 

ZO: CASA VERDE COMPLEMENTO:  

 

   

SAO PAULO CEP: 02537-040 UF: SF  

   

   

OBJETO SOCIAL 

ATIVIDADES DE INVESTIGACAO, VIGILANCIA E SEGURANCA 

ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA 

TITULAR/ SOCIOS / DIRETORIA 

FONTANA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA., NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 125.841.998-07, RG/RNE: 16372518 - SP, RESIDEN-I 

3ENERAL NESTOR PASSOS. 577, JARDIM PARAISO,  SAO  PAULO - SP, CEP 02417-140, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADC 

JANDO PELA EMPRESA. COM  VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 66.667.00 

kNO DIAS GOMES LIGEIRO, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA., NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 153.074.538-17, RG/RNE: 1583150 
ki-rn 	 'Inn 

 

AMT' 	A Pt II Amr) An! ti cAn PM II n - qip  ('.FP  C1741 h_nnn NA SITIJAcÃo DE SÓCIO E ADMINISTRAD 



JISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA. COM  VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 66.667,00 

ARQUIVAMENTOS 

)0C: 364.007/04-7 SESSÃO: 02/07/2004 

RETIRA—SE DA SOCIEDADE DAVI FONTANA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: N;6,0 DECLARADA., CPF: 125.841. 
RG/RNE: 16.372.518 — SP, RESIDENTE À RUA GENERAL NESTOR PASSOS, 577, JARDIM PARAISO,  SAO  PAULO — SP, CEP 0 
140, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR. 

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE JOAO  ANTONIO  LUCAS, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA.. 

090.443.678-03, RG/RNE: 18.962.626-4 — SP, RESIDENTE A RUA PEDRO OSORIO FILHO, 718, VL. N. CACHOEIRINHA,  SAO  Po 
— SP, CEP 02614-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA;  COM VALOR DE 
PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE S 100.000,00. 

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE FABIANO DIAS GOMES LIGEIRO, NACIONALIDADE BRASILEIRA;  RAÇA/COR: NÃO 

DECLARADA., CPF: 153.074.538-17, RG/RNE: 15.831500-5 — SR RESIDENTE À  AV.  SANTA INES, 224, APTO 54, MANDAQUI, 

PAULO — SP, CEP 02415-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE 

PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE S 100.001,00. 

INCLUSÃO DE CNPJ 06.042.651/0001-20 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

)0C: 446.277/04-6 SESSÃO: 25/10/2004 

ENDEREÇO DA SEDE ALTERADO PARA ALAMEDA AFONSO SCHMIDT, 889, SANTANA,  SAO  PAULO — SP, CEP 02450-001. 

)0C: 254.478/05-0 SESSÃO: 08/09/2005 

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE JOAO  ANTONIO  LUCAS, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NIA0 DECLARADA., 

090.443.678-03, RG/RNE: 18962626-4 — SP, RESIDENTE A RUA PEDRO OSORIO FILHO, 718, V NOVA CACHOEIRINHA,  SAO  f 

— SP, CEP 02614-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE 

PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE S 100.000,00. 

ALTERAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE FABIANO DIAS GOMES LIGEIRO, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: N 

DECLARADA., CPF: 153.074.538-17, RG/RNE: 15831500-5 — SP, RESIDENTE À RUA NURSIA, 618, JARDIM  SAO  BENTO,  SAO  

PAULO — SP, CEP 02524-020, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE 

PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE  DES  100.001,00. 

ALTERAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA / OBJETO SOCIAL DA SEDE PARA ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 

PRIVADA. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

DOC: 209.896/07-3 SESSÃO: 30/05/2007 

ENDEREÇO DA SEDE ALTERADO PARA RUA MARECHAL XAVIER DA CAMARA, 120, JARDIM DAS LARANJEI,  SAO  PAULO • 

CEP 02517-190. 

ALTERAÇÃO DE OUTRAS CLAOSULAS CONTRATUAIS/ESTATUTÁRIAS: CLAUSULA 2 — DO EXERCICIO FISCAL, DOS LUCR 

PREJUIZOS. ALTERACAO PREVENDO QUE EM QUALQUER EPOCA DO ANO. PODERAO SER EFETUADOS BALANCOS E 

DEMONSTRACOES DE RESULTADOS, PERMITINDO A APURACAO DE LUCROS PARA FINS DE CAPITALIZACAO, DISPOSI( 

OU DISTRIBUICAO ANTECIPADA DO RESULTADO 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

DOC: 377.677/07-3 SESSÃO: 19/11/2007 

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE JOAO  ANTONIO  LUCAS, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA. 

090.443.678-03, RESIDENTE À RUA PEDRO OSORIO FILHO, 718, V NOVA CACHOEIRINHA,  SAO  PAULO — SP. CEP 02614-01 

SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE 

198.001,00. 

RETIRA—SE DA SOCIEDADE FABIANO DIAS GOMES LIGEIRO, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NA() DECLARAD 

CPF: 153.074.538-17, RESIDENTE A RUA NURSIA, 618, JARDIM  SAO  BENTO,  SAO  PAULO — SP, CEP 02524-020, NA SITUAÇ 

SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 100.001, 



3C: 016.326/11-8 SESSÃO: 06/01/2011 

REMANESCENTE JOAO  ANTONIO  LUCAS, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA., CPF: 090.44378 
RESIDENTE A RUA PEDRO OSORIO FILHO, 718, V NOVA CACHOEIRINHA.  SAO  PAULO - SP, CEP 02614-000, NA SITUAÇÃO 
SÓCIO E ADMINISTRADOR. ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 198.001,0( 

ALTERAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE MARCIA CRISTINA FORGIONE, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NAC 

DECLARADA., CPF: 081.927.558-19. RG/RNE: 14.637.062 - SP, RESIDENTE A RUA CARLOS  WEBER,  1330, APTO 31. VILA 
LEOPOLDINA,  SAO  PAULO - SP. CEP 05303-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE 
2.000,00. 

ALTERAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA / OBJETO SOCIAL DA SEDE PARA ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 

PRIVADA, ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.  

DC: 306.184/15-1 	SESSÃO:  28/07/2015  

ALTERAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE JOAO  ANTONIO  LUCAS, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO 

DECLARADA., CPF: 090.443.678-03, RG/RNE: 18962626-4 - SP, RESIDENTE A RUA RUBENS MEIRELES, 442, TORRE 1 -  APT,  
VARZEA DA BARRA  FUN, SAO  PAULO - SP, CEP 01141-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PEL 

EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 198.001,00. 

REMANESCENTE MARCIA CRISTINA FORGIONE, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA., CPF: 

081.927.558-19, RG/RNE: 14.637.062 - SP, RESIDENTE A RUA CARLOS  WEBER,  1330, APTO 31, VILA LEOPOLDINA,  SAO PAL  

SP, CEP 05303-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE S 2.000,00.("EXCLUIDA F 

ORDEM JUDICIAL") 

ABERTURA DE FILIAL NIRE PROVISÓRIO 32999059790, SITUADA A: RUA GLADISTONE RUBIM, 125, 125 A 129, SUMARE, 

COCHOEIRO  DID  ITAPEMIRIM - ES, CEP 29304-530, COM OBJETO DESTACADO DE ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURA 

PRIVADA E ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO, COM CAPITAL DESTACADO 

,01 (REAIS UM CENTAVO). COM INICIO DAS ATIVIDADES: 14/07/2015. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

IOC: 123.914/16-4 SESSÃO: 23/03/2016 

CAPITAL DA SEDE ALTERADO PARA $ 230.001.00 (DUZENTOS E TRINTA MIL, UM REAIS). 

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE JOAO  ANTONIO  LUCAS, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA., 

090.443.678-03, RG/RNE: 18962626-4, RESIDENTE A RUA RUBENS MEIRELES. 442, BARRA FUNDA,  SAO  PAULO - SP, CEP C 

000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA 

SOCIEDADE  DES  227.701,00.(COMPLEMENTO: TORRE I - APTO 184) 

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE MARCIA CRISTINA FORGIONE, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NAO 

DECLARADA., CPF: 081.927.558-19, RG/RNE: 14.637.062, RESIDENTE A RUA CARLOS  WEBER,  1330, APTO 31, VILA 

LEOPOLDINA,  SAO  PAULO - SP, CEP 05303-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDAD 

2.300,00.(EXCLUIDA POR ORDEM JUDICIAL) 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

)0C: 891.350/17-2 SESSÃO: 04/12/2017 

JC - N°1193936/17 DE 22/11/2017.. PROCESSO N. 1015236-84.2014. 8.26.0001. TRATA-SE DE OFICIO EXPEDIDO PELO(A) 

JUIZ(A) DE DIREITO DA 3. VARA CIVEL DO FORO REGIONAL I -SANTANA E COMARCA DE  SAO  PAULO/SP, NOS AUTOS  DJ  

ACAO DE DISSOLUCAO E LIQUIDACAO DE SOCIEDADE, ONDE FIGURA(M) COMO REQUERENTE: JOAO  ANTONIO  LUCAS 

COMO REQUERIDO: MARCIA CRISTINA FORGIONE E OUTROS, POR MEIO DO QUAL SOLICITOU PROVIDENCIAS PARA  DI  

PROCEDA AS ANOTACOES NO QUADRO SOCIETARIO DAS RES, PARA QUE SEJA EXCLUIDA MARIA CRISTINA FORGIONE 

081.927.558-19), DO QUADRO SOCIETARIO, HAVIDA EM 26/01/2012, DECRETANDO A DISSOLUCAO PARCIAL DAS SOCIEE  

NORTH SECURITY  SEGURANCA PRIVADA LTDA (CNPJ: 06.042.651/0001-20) E  NORTH SERVICE  TERCEIRIZACOES DE SE1  

LTDA (CNPJ: 02.936.671/0001-94). INSERINDO-SE AO LADO DO NOME DE MARCIA CRISTINA FORGIONI A EXPRESSA0 

"EXCLUIDA POR ORDEM JUDICIAL", CONSIDERANDO-SE 0 TRANSITO EM JULGADO DA DECISAO, SUBSTITUINDO-SE A 

EXPRESSA0 "PENDENCIA JUDICIAL" POR "PENDENCIA ADMINISTRATIVA". ATE QUE SEJA REGULARIZADO 0 QUADRO 

SOCIETARIO, NOS TERMOS DO  ART.  47 DO DECRETO 1800/96. 

30C: 083.714/18-2 SESSÃO: 16/02/2018 
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SOCIEDADE  DES  230.001,00.(COMPLEMENTO: TORREI - APTO 184) 

RETIRA-SE DA SOCIEDADE MARCIA CRISTINA FORGIONE, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO  DEC  ARADA., 
081.927.558-19, RG/RNE. 14.637.062, RESIDENTE A RUA CARLOS  WEBER.  1330, APTO 31, VILA LEOPOLDINA,  SAO  PAULO 
CEP 05303-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE S 2.300,00.(EXCLUIDA POR 

ORDEM JUDICIAL) 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

IOC: 542.200/19-3 SESSÃO: 11/10/2019 

RETIRA-SE DA SOCIEDADE JOAO  ANTONIO  LUCAS, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NA() DECLARADA.. CPF: 

090.443.678-03, RG/RNE: 18962626-4, RESIDENTE A RUA RUBENS MEIRELES. 442, BARRA FUNDA,  SAO  PAULO - SP. CEP ( 
000;  NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA 

SOCIEDADE  DES  230.001,00.(COMPLEMENTO: TORREI - APTO 184) 

ADMITIDO CROMA GESTAO E PARTICIPACOES LTDA NIRE 24200657941, SITUADA A AVENIDA AFONSO PENA, 1206, TIR( 

NATAL - RN, CEP 59020-265 NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 207.001,00. 

CITADO MAXIMILIAN ROBESPIERRE SUAREZ RODRIGUES CARVALHO NASCIMENTO, NACIONALIDADE BRASILEIRA, 

RAÇA/COR: BRANCA, CPF: 904.376.754-91, RG/RNE: 1.369.047, RESIDENTE A RUA AMERICO SOARES WANDERLEY, 1856, 

702  BL  B, CAPIM MACIO. NATAL - RN, CEP 59082-060, REPRESENTANDO CROMA GESTAO E PARTICIPACOES LTDA. 

ADMITIDO CESAR  JOSE  DE OLIVEIRA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR BRANCA, CPF: 751.428.304-82, RG/RNE: 

00549438796, RESIDENTE A RUA DA AURORA, 37, LAGOA NOVA, NATAL - RN, CEP 59054-680, NA SITUAÇÃO DE  SO=  E 

ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 23.000,00. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

)0C: 003.449/22-1 SESSÃO: 07/01/2022 

ARQUIVAMENTO DE BALANÇO REFERENTE 0 PERÍODO DE 01/01/2020 A 31/12/2020. 

ARQUIVAMENTO DE A.R.Q., DATADA DE 30/11/2021. APROVACAO DAS CONTAS E REGISTRO DO BALANCO PATRIMONIA 

REFERENTES AO EXERCICIO DE 2020 

DOC: 490.626/22-1 SESSÃO: 03/11/2022 

ENDEREÇO DA SEDE ALTERADO PARA RUA SANTA MARGARIDA, 48, JARDIM  SAO  MIGUEL,  SAO  PAULO - SP, CEP 02537. 

DATADA DE. 02/05/2022. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

DOC: 074.316/23-0 SESSÃO: 15/02/2023 

ARQUIVAMENTO DE BALANÇO REFERENTE 0 PERÍODO DE 01/01/2021 A 31/12/2021 . 

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35218683617 

DATA DA ULTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 15/06/2023 
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Ficha Cadastral Completa. Documento certificado por JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE  SAO  PAULO. A J 

Comercial do Estado de São Paulo, garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente r 

www.jucesponline.sp.gov.br  sob o número de autenticidade 209377174. quinta-feira, 15 de junho de 2023 as  it  



CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

PORTE 
ME 

DATA DA SITUAÇA0 CADASTRAL 
22/07/2005 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

UMERO DE INSCRIÇÃO 
6.042.651/0001-20 
1ATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
03/12/2003 

OME EMPRESARIAL 
IORTH  SECURITY  SEGURANCA PRIVADA LTDA 

:ODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 
!06-2 - Sociedade Empresária Limitada 

ODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
0.11-1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada 

ODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
p0.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 

OGRADOURO 
STA MARGARIDA  

NÚMERO 
48 

COMPLEMENTO  
***Or**** 

EP 
)2.537-080 

BAIRRO1DISTRITO 
JARDIM  SAO  MIGUEL 

MUNICIPIO 
SAO PAULO 

UP 
SP  

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
=INANCEIR02©GRUPONORTH.COM.BR  

TELEFONE 
(11) 6920-8778 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
r**.. 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

FULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
Itlegr**** 

3ITUAÇA0 CADASTRAL 
ATIVA 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

!023, 10:16 about:blank 

irovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

nitido no dia 15/06/2023 ás 10:06:46 (data e hora de  Brasilia). 	 Página: 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: NORTH SECURITY SEGURANCA  PRIVADA  LTDA 
CNPJ: 06.042.651/0001-20  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 18:26:28 do dia 03/02/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/08/2023. 
Código de controle da certidão: EB37.5BAE.DACA.8713 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Observações RFB: 

Contribuinte possui arrolamento de bens, conforme Lei n° 9532/1997. 



uacão de Regularidade do 
	Dúvidas mais Frequentes I Inicio 

ipregador 

s informações disponíveis não são suficientes para a comprovação automática da 
:gularidade do empregador perante o FGTS. Solicitamos acessar o portal Conectividade 
ocial, mediante certificado ICP, para verificar possíveis impedimentos ou comparecer a 
ma das Agências da CAIXA, para obter esclarecimentos adicionais: 

rição: 06.042.651/0001-20 

io social: NORTH SECURITY SEGURANCA  PRIVADA  LTDA 

iltado da consulta em 15/06/2023 10:09:25 

iulte o Histórico do Empregador 

Voltar 

;o destas informações para os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de 

nticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTTÇA  DC;  TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome:  NORTH SECURITY  SEGURANCA PRIVADA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 06.042.651/0001-20 
Certidão n°: 27177486/2023 
Expedição: 15/06/2023, As 10:10:46 
Validade: 12/12/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da dai 
de sua expedição. 

Certifica-se que  NORTH SECURITY  SEGURANCA PRIVADA LTDA (MATRIZ 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.042.651/0001-20, CONSTA 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemen 
de obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo: 
1000298-65.2022.5.02.0052 - TRT 02 Regido (52' VARA DO TRABALHO DE S 
PAULO) 
1000452-57.2022.5.02.0481 - TRT 02' Região (1' VARA DO TRABALHO DE S 
VICENTE) 
0000917-82.2021.5.17.0002 - TRT 17a  Região (2a VARA DO TRABALHO 
VITÓRIA) 
0001123-87.2021.5.17.0005 - TRT 17' Região (5a  VARA DO TRABALHO 
VITORIA) 
0000082-51.2022.5.17.0005 - TRT 17a  Regido (5' VARA DO TRABALHO 

VITÓRIA) 
0000410-60.2022.5.17.0011 - TRT 17' Regido (11a  VARA DO TRABALHO 

VITÓRIA) 
0000410-56.2020.5.17.0132 - TRT 17' Regido (2' VARA DO TRABALHO 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM) 
Total de processos: 7. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidaç 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 202: 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade c 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relac 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida aratuitamente. 



Certidao n" 2717748E/2023. Págin8 2 de 2  

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas atesta a existência c 
registro do CPF ou do CNPJ da pessoa sobre quem deva versar 
certidão no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, em virtude c 
inadimplência perante a Justiça do Trabalho quanto As obriga0E 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou E 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente  at  
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentE 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público c 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,  pc  

disposição legal, contiver força executiva. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE  SAO  PAULO 

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CIVEIS 

CERTIDÃO N°: 2581809 
	

FOLHA: 1/1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no  site  do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de São Paulo - 
Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE 
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a 
14/06/2023, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de:  

NORTH SECURITY  SEGURANÇA PRIVADA LTDA, CNPJ: 06.042.651/0001-20, conforme indicação 
constante do pedido de  

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi 
pesquisado figura como autor (a). São apontados os feitos com situação em tramitação já 
cadastrados no sistema informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais 
do Estado de São Paulo. 

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado 
SPI n° 22/2019. 

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1a r1§(ância, mesmo que estejam em 

Grau de Recurso. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A 
conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de responsabilidade exclusiva do 

destinatário da certidão. 

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e 

as filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes 

do nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 15 de junho de 2023. 



Contribuinte 

Pessoa Jurídica 

Tipo de unidade 

Endereço 

Bairro 

CEP 

Telefone 

Inicio de Funcionamento 

Data de Inscrição 

CCM Centralizador 

Tipo de Endereço 

Nro. do Contribuinte de IPTU 

Última Atualização Cadastral 

Credenciamento  DEC  

: NORTH SECURITY SEGURANCA  PRIVADA  LTDA 

: Comum 

: RUA MARECHAL XAVIER DA CAMARA 00120 

: CASA VERDE 

: 02517-190 

: Não Consta 

: 03/12/2003 

: 12/01/2004 

: Não consta 

: Comercial 

: 306.082.0025-2 

: 24/01/2008 

: 06/05/2016 

Código(s) de tributo(s) 

Código Data de Inicio Tributo Aliquota do Imposto QtdAnúncios 

7870 01/03/2004 ISS 2 

7897 01/03/2004 ISS 2 

32301 03/12/2003 TFE - 

Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Departamento de Cadastros 

FDC -  Ficha de dados cadastrais 

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM 

CNPJ: 06.042.651/0001-20 

C.C.M: 3.279.813-0 

Expedida em 15/06/2023 via  Internet  com base na Portaria  SF  n° 018/2004, de 25 de março de 2004. 



Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Departamento de Cadastros 

FDC - Ficha de dados cadastrais 

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM 

CNPJ: 06.042.651/0001-20 

C.C.M: 3.279.813-0 

A Ficha de Dados Cadastrais (FDC) tem os mesmos efeitos da Declaração Cadastral, informando a condição 
cadastral mobiliária do contribuinte perante a municipalidade (ativo ou cancelado), além de outros dados 
cadastrados no órgão fiscal emissor do presente documento, sendo valida por 3 meses a contar da data de 
emissão. 

Código para verificação de autenticidade: f4T9LqJw 
Data de validade: 15/09/2023 



prefeitura sp.gov  br (http://www.capital.sp.gov.br/)  

;ecretaria Municipal da Fazenda 

2023, 10:17  Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Emissão de Certidão Conjunta de Tributos Municipais 

CNI)3 raiz: 06.042.651/ 

Nome: 	NORTH SECURITY  SEGURANCA PRIVADA LIDA 

Não foi possivel emitir a certidão para o CNPJ informado. 

Para solicitar a certidão, o contribuinte deverá verificar eventuais pendências nos Sistemas de Levantamento de 

Débitos abaixo: 

- Extrato de débitos fiscais por meio do DUC.  (Clique  aqui) 

- Extrato de Divida Ativa.  (Clique  aqui) 

Unidades Econômicas Relacionadas 

Unidades Econômicas Relacionadas 

CCM 	I Endereço 

3.279.813-0 I RUA MARECHAL XAVIER DA CAMARA, 00120- CEP: 02517-190 

  

Pendências 

      

Débitos ligados ao CPF/CNPJ, Independentemente do CCM 

     

Débitos 

ITBI 

PAT/PPI/PISNIPRD 

Simples Nacional 

Pendentes  

All  vinculado  à CPF/CNPJ 

All de IPTU  

Voltar 



f2023, 10:17 	 Prefeitura da Cidade de  Sao  Paulo 

Conosco  SAC 	pradamil 
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CERTIDÃO DE APENADOS 

0 Tribunal de Contas do Estado de São Paulo CERTIFICA que, de acordo com seus assentamentos, ressalvando-se os atos que 

fenham a esta pesquisa, NA() constam, até a presente data, 15/06/2023, as 11h06, IMPEDIMENTOS DE CONTRATO/LICITAÇÃO 

inados ao CNPJ 06.042.651/0001-20 informado. -- 

Este documento foi certificado digitalmente e é válido até 15/06/2023, às 11h06. 

Para conferência: 
acesse o  site  https ://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico  
e informe o código: 588bea2f-9e42-4270-84b3-e48195cd85a5 

ou acesse utilizando o QR  Code  



Ordenar Por CNPJ/CPF 	06042651000120 

,  

10:17:50  

:.441.4111i por Fornecedor 

iffsprimir Guia Selationada 

Bolsa Eletrônica de Compras SP 

      

PeiçJunL Freque.nte$ 	Fale Co.00sco 

uslaçao 	 Minutas Edital 	Fornecedores 	Catalogo 	 Comunicação 	Manuais 

     

        

ho  de 2023 As 10:14 
IS sanções para CNPJ/CPF: 06.042.651/0001-20 E RAZÃO SOCIAL/NOME:  North Security  Segurança Privada LIDA 

:ar a declaração de inidoneidade para licitar e contratar no portal da transparência do cadastro nacional de empresas iniclôneas e suspensas(CEIS)(www.portaltransparencia.gov.br). 

Para contato transmitir mensagem pelo Fale Conosco selecionando a opção mais adequada: e-Sanções-Dúvidas ou Solicitações ou Sugestões ou Reclamações 
• .•• • • 	 • 	• 	•••••• • 	.• • • 	•.• 

60y.titHO DO ES TADO 

PAULO  
Ouvidoria Transparência  SIC 

  

rieb Ce.seirs An. ca. Pmeilet . Av.  Pannell  Pestana 300 -  Sao  Paulo / SP -01017-911 - CNPJ: 39.467.292/0001-02 - Política de Privacidade I Termos de Uso 

.1111111111, 

111.-'"ELNEN. 

 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INID6NEOS 

Nome  completo:  NORTH SECURITY SEGURANCA  PRIVADA  LTDA 

CPF/CNPJ: 06.042.651/0001-20 

0 Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis iniderneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do  art.  46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida as 10:15:06 do dia 15/06/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.br/ordsi17p=INABILITADO:5   

Código de controle da certidão: 091G150623101506 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

:ertifico que nesta data (15/06/2023 As 10:15) NÃO CONSTA no Cadastrc 

gacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa o 

nelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativ; 

luanto ao CNPJ n° 06.042.651/0001-20. 

k condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

nelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

3486.0F0F.8631.4959 no seguinte endereço: httos://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 



consulta: 15106/2023 10:16:26 

firação do Contribuinte - CNRi Matriz 

: 06.042.651/0001-20 
io pelo SifTlpies Nacional &ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Empresarial:  NORTH SECURITY  SEGURANCA PRIVADA LTDA  

;:áo  Atual  

ão  no Simples Nacional: NAO optante pelo Simples Nacional  
ão  no SIMEI: NAO enquadrado no SIMEI 

is informaçities 

Guar PDF 



CÂMARA MUNICIPAL DE CUTABAO 

COTAÇÃO DE PREÇOS  

Razão Social: COMANDO G8 SEGURANÇA PATRIMONIAL E TRANSPORTES DE 
VALOES LTDA 

Endereço: AVENIDA ULTRAMARINO N° 522 

Município:  SAO  PAK° - SP 	 Telefone: 11 2234-8181 

CNPJ: 17.521.682/0001-80 	 CCM: 4.679.504-9 

Objeto: Serviços de Vigilância Patrimonial Desarmada 

Tomador dos Serviços: CÂMARA MUNICIPAL DE CUBATA0 
Endereços da Prestação dos serviços: Praça dos Emancipadores s/n, bloco legislativo (Prédio 
Principal, Prédio Anexo, Estacionamento Interno); Rua Pedro de Toledo (estacionamento 
externo); Rua Bernardo Pinto n° 401 (Garagem). 

Município da prestação de serviços: Cubatdo/SP 

Vigência: 12 (doze) meses 

Aliquota do ISSQN em Cubatdo para serviços de vigilância: 5% 

Data-Base da Categoria (01/01/2023): 

Sindicato da Categoria: SINTRAGENLITORAL 

Regime tributário (lucro real, lucro presumido ou Simples): 

Central Comando G8 



Swap Palislaid 

Equipamentos/Materiais Uniformes 
Livro de ocorrências (1 livro para cada 
local indicado na planilha de quantitativos 
anexa) 

calça (2 p/ vigilante p/ ano) 

Cassetetes (1 p/ vigilante) camisa manga comprida (2 p/ vigilante p/ 
ano) 

Porta-cassetetes (1 p/ vigilante) camisa manga curta (4 p/ vigilante p/ ano) 
Apitos (1 p/ vigilante) par de sapatos (2 p/ vigilante p/ ano) 

Cordões de apito (1 p/ vigilante) cinto (1 p/ vigilante p/ ano) 

Rádios transmissores (1 p/ posto) boné (1 p/ vigilante p/ ano) 

Coletes balísticos completos com capas (1 

p/ vigilante) 

par de meias (4 p/ vigilante p/ ano) 

Lanternas recarregáveis c/ bateria (1 p/ 

posto noturno) 

jaqueta de frio ou japona (1 p/ vigilante 

p/ ano) 

Crachás de identificação (1 p/ vigilante) capa de chuva (1 p/ vigilante p/ ano) 

Materiais de consumo  (ex.:  papel, caneta, 
régua, grampeador  etc.)  

1 Veiculo (viatura móvel) + despesas com 
combustível (média de 100 L p/ mês), 

manutenção, documentação, ipva, dpvat, 
seguro, depreciação  etc.  

1 (um) tel celular p/ inspetor e 1 (um) tel. 
celular p/ supervisor + despesas com plano 
para realização de chamadas 

Obs1: Nos pregos propostos devem estar incluídos todos os custos necessários à prestação dos serviços, 

tais como salários, remunerações, encargos trabalhistas, encargos previdenciarios, FGTS, benefícios, 

encargos sociais, insumos (uniformes, equipamentos, materiais), custos indiretos, tributos, contribuições, 

impostos, lucro, custos de reposição de profissionais durante ausências (licenças, afastamentos, ausências 

legais  etc.),  custos com substituição de intervalos intrajornadas (exceto para inspetores/supervisor), 

provisões para rescisão, cursos de reciclagem, bem como computador, impressora, equipamentos e 

Central Comando G8 



mobiliários necessários ao trabalho do supervisor, entre outras despesas necessárias à execução dos 

serviços contratados. 

Obs2: A contratada deverá prestar garantia contratual de 5% sobre o valor anual do contrato, na 

forma do § 1° do  art.  56 da Lei n° 8.666/93. 

ITEM 
LOCAL 

N° DE 
POSTOS 

(A) 

PERIODO 

Quantidade 

de 

funcionários 

por posto 

(B) 

Valor 

mensal 

de 

1 

funcioná 

rio 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D= C x B 

Valor 

mensal 

dos 

postos 

de cada 

período 

(E) 

E= D x A 

Valor anu 

dos postos 

cada peric 

(F) 

(F = E x 12) 

GARAGEM 
— DVT 

Rua 
Bernardo 

Pinto, n9 
401 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

Das 7h as 19h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(*) 7.993,65 15.987,30 15.987,30 191.847,60 

GARAGEM 
— DVT 

Rua 
Bernardo 
Pinto, 	n° 

401 

1 posto 

noturno 

de 

vigilante 

Das 19h as 7h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(*) 8.797,50 17.595,00 17.595,00 211.140,00 

ESTACION 

ArviENTO 

EXTERNO 

Rua Pedro 

de Toledo 

(Estaciona 

mento dos 

servidores 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

Das 7h as 19h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(*) 7.993,65 15.987,30 15.987,30 191.847,6C 

ESTACION 

AMENTO 

EXTERNO 

Rua Pedro 

de Toledo 

1 posto 

noturno 

de 

v
i
g

i
lante 

Das 1.9h as 7h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(*) 8.797,50 17.595,00 17.595,00 211.140,0( 

Central Comando G8 



(Estaciona 

mento dos 

servidores 

ITEM 
LOCAL 

N° DE 
POSTOS 

(A) 

PERIODO 
Quantidade 

de 

funcionários 

por posto 

(B) 

Valor 

mensal 

de 

1 

funcioná 

rio 

(C) 

Valor 

mensal 

de 1 

posto 

(0) 

(D= C x 13 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 

período 

(E) 

E=DxA 

Valor 

anual dos 

postos de 

cada 

período 

(F) 

( 	=Ex12) 

5 

GUARITA 

DOS 

FUNDOS 

Rua Pedro 

de Toledo 

(estacionam  

ento 

interno) 

1 posto 

diurno 

de 

vigilant  

e 

Das 7h às 

19h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

2(*) 7.993,65 15.987,30 15.987,30 191.847,60 

GUARITA 

DOS 

FUNDOS 

Rua Pedro 

de Toledo 

(estacionam  

ento 

interno) 

1 posto 

noturn 

o 

de 

vigilant  

e 

Das 19h às 

7h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

2(*) 8.797,50 17.595,00 17.595,00 211.140,00 

RECEPÇÃO 

PRINCIPAL 

(Praça 

Emancipado  

res) 

2 

postos 

diurnos 

de 

vigilant  

e 

Das 7h às 

19h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

4(*) 7.993,65 31.974,60 31.974,60 383.695,20 

Central Comando G8 



ITEM 
LOCAL 

N° DE 
POSTOS 

(A) 

PERIODO  

Quantida 

de de 

funciona 

rios por 

posto 

(B) 

Valor 

mensal de 

1 

funcionari 

o 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D= C x B 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 
período 

(E) 

E= D x A 

Valor 

anual dos 

postos de 

cada 

período 

(F) 

(F = E x 12) 

8 

RECEPÇÃO 

PRINCIPAL 

(Praça 

Emancipad 

ores) 

2 postos 

noturnos 

de 

vigilante 

Das 19h 

às 7h, de 

segunda 

a 

domingo, 

12h, 

escala 

12x36 

4(*) 8.797,50 35.190,00 35.190,00 422280,00 

9 

RECEPÇÃO 
PRINCIPAL 

(Praça 

Emancipad 

ores) 

1 posto 

diurno de 

vigilante 

operador 

de 

monitoram 

ento 

eletrônico 

Das 7h às 

19h, de 

segunda 

a 

domingo, 

12h, 

escala 

12x36 

2(*) 8.793,01 17.586,02 17.586,02 211.032,24 

10 

RECEPÇÃO 
PRINCIPAL 

(Praga 

Emancipad 

ores) 

1 posto 

noturno de 

vigilante 

operador 

de 

monitoram 

ento 

eletrônico 

Das 19h 

às 7h, de 

segunda 

a 

domingo, 

12h, 

escala 

12x36 

2(*) 9.677,25 19.354,50 19.354,50 232.254,00 

Central Comando G8 



ITEM 
LOCAL 

N° DE 

POSTOS 

(A) 

PERIODO Quantidad 

e de 

funcionári 

os por 

posto 

(B) 

Valor 

mensal de 

1 
. 

funcionán 

o 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D=CxB 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 

período 

(E) 

E=DxA 

Valor 

anual dos 

postos de 

cada 

período 

(F) 

(F=Ex12) 

11 

PRÉDIO 

PRINCIP 

AL 

SUPERIO 

R 

(Salão 

Afonso 

Smidt) 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

Das 7h às 

19h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

2(*) 7.993,65 15.98730 15.987,30 191.847,60 

12 

PRÉDIO 

PRINCIP 

AL 

SUPERIO 

R 

(Salão 

Afonso 

Smidt) 

1 posto 

noturno 

de 

vigilante 

Das 19h às 

7h, de 

segunda a 

domingo,  

12h, escala 

12x36 

2(*) 8.797,50 17.595,00 

'kuorr-2' 

17.595,00 211.140,00 

1 3  

PRÉDIO 

ANEXO 

SUPERIO 

R 

(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

Das 7h às 

17h, de 2g 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44h 

1 

a6,  

9.829,74 

...-------.. 

19.659,48 19.659,48 235.913,76 

n...., 	,  
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ITEM 
LOCAL 

N° DE 

POSTOS 

(A) 

PERIODO Quantidad 

e de 

funcionári 

os por 

posto 

(B) 

Valor 

mensal de 

1 

funcionári 

o 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D=CxB 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 

período 

(E) 

E=DxA 

Valor 
 

anual dos 

postos de 

cada 

período 

(F) 

( 	=Ex12) 

14 

PRÉDIO 

ANEXO 

SUPERIO 

R 

(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

3 postos 

diurnos 

de 

vigilante 

4h  

Das 9h às 

19h, de 22- 

a 62, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

4 

1 9.829,74 9.829,74 29.489,22 353.870,64 

15  

PRÉDIO 

ANEXO 

INFERIO 

R 

(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

4h  

Das 7h às 

17h, de 22  

a 62, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

4 

1 9.829,74 9.829,74 9.829,74 117.956,88 

16 

PRÉDIO 

ANEXO 

INFERIO 

R 

(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

3 postos 

d
i
urnos 

de 

vigilante 

Das 9h às 

19h, de 22  

a6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

1 9.829,74 9.829,74 29.489,22 353.870,64 

Central Comando G8 



hisula 

regime de 

44h 

ITEM 
LOCAL 

N° DE 
POST  

OS 

(A) 

PERIODO Quantidad 

e de 

funcionári 

os por 

posto 

(B) 

Valor 

mensal de 

1 

funcionári 

o 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D= C x B 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 

período 

(E) 

E=DxA 

Valor 
 

anual dos  

postos de 

cada 

período 

(F) 

( 	=Ex12) 

17 

INSPETOR 
1 

posto 

diurn 

o de 

inspe 

tor  

Das 7h as 

19h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala  

12x36 

2(*) 
9.200,00 

18.400,00 18.400,00 220.800,00 

18 

INSPETOR 
1 

posto 

notur 

no de 

inspe 

tor  

Das 19h as 

7h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

2(*) 
10.292,50 

20.585,00 

O.R0 
irs.............. 

19.900,00 

--...-- 

247.020,00 

ÇI35100  

1 9 

CIRCULANTE 

1 

posto 

diurn 

o de 

vigila 

nte 

circul 

ante 

Das 7h as 

17h, de 2g 

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44h 

1 9.829,74 9.829,74 9.829,74 117.956,88 

SUPERVISOR 

20 1 

1 

posto 

diurn 

o de 

super 
visor 

Das 8h as 

18h, de 2g 

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

14.847,36 14.847,36 14.847,36 
1 

178.168,34 

Central Comando G8 



São Paulo, Q6 de junh d 

Assinatura: 

Jeferson 	uquerque 

CPF n 2  346.244.358-50 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44h 

VALOR TOTAL MENSAL: R$ 389.879,08 (Trezentos e oitenta e nove mil, oitocentos e setenta e 

nove reais e oito centavos). 

VALOR TOTAL ANUAL (12 MESES): R$ 4.678.548,90 (Quatro milhões seiscentos e 

setenta e oito quinhentos e quarenta e oito reais e noventa centavos). 

1. Declara, expressamente, que os pregos ofertados incluem todos os custos diretos e indiretos 

relativos à prestação dos serviços licitados, inclusive, remunerações, respeitado o piso da 

categoria - segundo o fixado em acordo ou convenção coletiva de trabalho, adicional noturno, 

adicional de periculosidade, adicional de risco de vida, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciarios, fiscais, securitarios e tributários, benefícios aos empregados (vale-transporte,  

ticket  refeição, assistência médica e hospitalar, seguro de vida, auxilio funeral, cursos de 

reciclagem), supervisão de postos, ronda motorizada, uniformes e equipamentos (armamentos 

e outros), benefícios e despesas indiretas, aí incluídos as despesas fiscais e o lucro da empresa,  

etc,  não cabendo a CONTRATANTE, quaisquer ônus e/ou obrigações adicionais, a titulo de 

responsabilidade solidaria, decorrentes da contratação. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA:60 dias úteis, contados a partir da data da apresentação da 

proposta. 

Central Comando G8 



I la SAO 
PAULO  

GOVERNO DO ESTADO DE  SAO  PAULO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE  SAO  PAULO 

GOVERNO 
DO ESTADO JUCE 

FICHA CADASTRAL COMPLETA 

DOS DESTA PRIMEIRA PAGINA CONSTANTES DOS QUADROS CAPITAL - ENDERECO - OBJETO E TITULAR/SO 10/DIRE 

EM-SE A SITUACAO DA EMPRESA NO MOMENTO DE SUA CONSTITUICAO OU AO SEU PRIMEIRO REGISTRO C DASTF 

JIR,  SAO  INFORMADOS OS EXTRATOS DOS ARQUIVAMENTOS POSTERIORMENTE REALIZADOS, SE HOUVER. 

ENTICIDADE DESTA FICHA CADASTRAL COMPLETA PODERÁ SER CONSULTADA NO  SITE  WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, ME 
IGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DESTE DOCUMENTO. 

EMPRESAS CONSTITUÍDAS ANTES DE 1.992, OS ARQUIVAMENTOS ANTERIORES A ESTA DATA DEVEM SER CONSULTADOS Ni  
EVE  RELATO (FBR). 

GUIDA,  SAO  APRESENTADOS TODOS ATOS ARQUIVADOS EM ORDEM CRONOLOGICA 

EMPRESA 

NDO G8- SEGURANCA PATRIMONIAL E TRANSPORTE DE VALORES LTDA 

TIPO: SOCIEDADE LII 

NIRE MATRIZ 

 

DATA DA CONSTITUIÇÃO EMISSÃO 

 

35230451861 

 

06/03/2017 15/06/2023 10:37:32  

 

     

INÍCIO DE ATIVIDADE 

 

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL 

 

     

15/01/2013 

 

17.521.682/0001-80 

  

     

     

CAPITAL 

R$ 600.000,00 (SEISCENTOS MIL REAIS) 

ENDEREÇO 

ZADOURO: AV.  ULTRAMARINO NÚMERO: 93 

  

RO: LAUZANE PAULISTA COMPLEMENTO: 

  

   

ICIPIO: SAO PAULO CEP: 02441-110 UF: E  

    

    

    

OBJETO SOCIAL 

ATIVIDADES DE INVESTIGACAO, VIGILANCIA E SEGURANCA 

ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA 

ATIVIDADES DE TRANSPORTE DE VALORES 

ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO 

TITULAR / SÓCIOS / DIRETORIA 

)R MAURICIO MIAN, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA., NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 465.485.238-73, RG/RNE: 43859074, RESI 

EPAMINONDAS  LUIS  AMORIM, 277, FUNDOS, LAUZANE PAULISTA,  SAO  PAULO - SP, CEP 02441-110, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO C 

)IR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 6.000,00 



ARQUIVAMENTOS 

AO: 06/03/2017  

TRANSFORMADA DE NIRE 35600343714. 

FILIAL MANTIDA: FILIAL NIRE 35904941271, CNPJ 17.521.682/0003-42, SITUADA A AVENIDA ULTRAMARINO, 426, LAUZANE 
PAULISTA,  SAO  PAULO - SP, CEP 02441-000, COM OBJETO DESTACADO DE: ATIVIDADES DE INVESTIGACAO, VIGILANCI, 

SEGURANCA, ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA E ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS 

SEGURANÇA ELETRÔNICO, COM CAPITAL DESTACADO DE 1.000,00. 

FILIAL MANTIDA: FILIAL NIRE PROVISÓRIO 33999281612, CNPJ 17.521.682/0001-80, SITUADA A ESTRADA DO ENGENHO 

PEDRA, 905, E SUPL FELIS. RAMOS, RIO DE JANEIRO - RJ, CEP 21031-030, COM OBJETO DESTACADO DE: ATIVIDADES 

INVESTIGACAO, VIGILANCIA E SEGURANCA, ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA E ATIVIDADES DE 

MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO, COM CAPITAL DESTACADO DE 150.000,00. 

)0C: 056.976/18-5 SESSÃO: 31/01/2018 

ABERTURA DE FILIAL NIRE 35905427873, CNPJ 17.521.682/0005-04, SITUADA A: AVENIDA JOAO JORGE, 416, VILA INDUS1 

CAMPINAS - SP, CEP 13035-680, COM CAPITAL DESTACADO DE 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). COM INÍCIO DAS ATIVIDADE: 
19/10/2017. 

ABERTURA DE FILIAL NIRE PROVISÓRIO 31999813833, SITUADA A: RUA  JOSE  DO CARMO GONES, 232, INCONFIDENCIA, 

HORIZONTE - MG, CEP 30820-540, COM CAPITAL DESTACADO DE 100.000,00 (CEM MIL REAIS). COM INÍCIO DAS ATIVIDA 

19/10/2017. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

DOC: 427.401/18-5 SESSÃO: 10/09/2018 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

DOC: 427.402/18-9 SESSÃO: 10/09/2018 

CAPITAL DA FILIAL NIRE 31902593485, ALTERADO PARA $ 110.000,00 (CENTO E DEZ MIL REAIS). ,DATADA DE: 29/08/201 

DOC: 118.657/19-7 SESSÃO: 22/02/2019 

ALTERAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE JEFERSON ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, 

RAÇA/COR: NA() DECLARADA, CPF: 346.244.358-50, RG/RNE: 33.720.739-2, RESIDENTE A RUA PADRE CORINO SANI, 176 

MANDAQUI,  SAO  PAULO - SP, CEP 02441-160, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRES/ 

VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 594.000,00. 

ALTERAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE HIGOR MAURICIO MIAN, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NA() 

DECLARADA, CPF: 465.485.238-73, RG/RNE: 43859074, RESIDENTE A RUA ALEXANDRE RIBEIRO, 179, HORTO FLORESTA 

PAULO - SP, CEP 02377-030, NA SITUAÇÃO DE SóC10, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 6.000,00. 

ALTERAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA / OBJETO SOCIAL DA SEDE PARA ATIVIDADES DE TRANSPORTE DE VALORES 

ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA, ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇ 

ELETRÔNICO. 

ENDEREÇO DA SEDE ALTERADO PARA AVENIDA ULTRAMARINO, 522, LAUZANE PAULISTA,  SAO  PAULO - SP, CEP 0244' 

ENCERRAMENTO DA FILIAL NIRE 35904941271, CNPJ 17.521.682/0003-42, SITUADA A AVENIDA ULTRAMARINO, 426, LAU 

PAULISTA,  SAO  PAULO - SP, CEP 02441-000. 

B.A. = 3.202.107/20-3. DE 22/02/2019. FUNDAMENTO: FALTA 0  DBE  PARA A FILIAL ENCERRADA NA CLAUSULA 1 DO 

INSTRUMENTO. FALTA 0 ATO REFERENTE AO ENCERRAMENTO DA FILIAL NO CADASTRO DO VRE.. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

DOC: 118.658/19-0 SESSÃO: 22/02/2019 

B.A. = 3.201.087/19-1. DE 22/02/2019. FUNDAMENTO: ERRO NO CADASTRO  WEB;  ARQUIVAMENTO EM DUPLICIDADE  COI  

REGISTRO DE N 118.657/19-7.. 

DOC: 319.999/20-8 SESSÃO: 19/08/2020 

ABERTURA DE FILIAL NIRE 35906081971, CNPJ 17.521.682/0007-76, SITUADA A: AVENIDA ENGENHEIRO LUIZ  LA  SCALLA 



DC: 363.444/20-8  SESSÃO:  10/09/2020 

INCLUSA- 0/ALTERAÇÃO DE CNPJ: NIRE 33901417383, CNPJ 17.521.682/0004-23 

ENDEREÇO DA FILIAL NIRE 33901417383, CNPJ 17.521.682/0004-23, ALTERADO PARA RUA NACIONAL, 487, TAQUARP RI( 

JANEIRO - RJ, CEP 22710-093. , DATADA DE: 31/08/2020. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

OC: 402.725/20-7 SESSÃO: 29/09/2020 

ALTERAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA / OBJETO SOCIAL DA SEDE PARA ATIVIDADES DE TRANSPORTE DE VALORES. 

ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA, ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANy 

ELETRÔNICO., DATADA DE: 02/09/2020. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

10C: 477.213/20-0 SESSÃO: 11/11/2020 

INCLUSÃO/ALTERAÇÃO DE CNPJ. NIRE 35905427873, CNPJ 17.521.682/0005-04  

ENDEREÇO DA FILIAL NIRE 35905427873, CNPJ 17.521.682/0005-04. SITUADA À AVENIDA JOAO JORGE 416. VILA INDUST 

CAMPINAS - SP, CEP 13035-680. ALTERADO PARA RUA ANTERO PATRICIO SILVESTRE, 94, PARQUE INDUSTRIAL L, CAMI 

- SP, CEP 13052-770. , DATADA DE 22/10/2020. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

)0C: 362.474/22-9 SESSÃO: 14/07/2022 

INCLUSÃO/ALTERAÇÃO DE CNPJ: NIRE 33901417383, CNPJ 17.521.682/0004-23  

ENDEREÇO DA FILIAL NIRE 33901417383, CNPJ 17.521.682/0004-23, SITUADA À RUA NACIONAL, 487, TAQUARA, RIO DE 

JANEIRO - RJ. CEP 22710-093. ALTERADO PARA RUA COMENDADOR SIQUEIRA, 434, PECHINCHA, RIO DE JANEIRO - RJ, 

22740-368. , DATADA DE: 11/07/2022. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ. 

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35230451861 

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 15/06/2023 

VCESP  
MP SAO 	 documento 

PAULO 	 assinado 
digitalmente 

Ficha Cadastral Completa. Documento certificado por JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE  SAO  PAULO. A. 

Comercial do Estado de São Paulo, garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente 

www.jucesponline.sp.gov.br  sob o número de autenticidade 209384229, quinta-feira, 15 de junho de 2023 as 1 



NUMERO DE INSCRIÇA0 

17.521.682/0001-80 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

15/01/2013 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOME EMPRESARIAL 

COMANDO G8 - SEGURANCA PATRIMONIAL E TRANSPORTE DE VALORES LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

80.12-9-00 - Atividades de transporte de valores 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

80.11-1-01 -Atividades de vigilância e segurança privada 
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 

LOGRADOURO  

AV  ULTRAMARINO 
NÚMERO 

522 
COMPLEMENTO 

CEP 

02.441-000 
BAIRRO/DISTRITO 

LAUZANE PAULISTA 
MUNICÍPIO  

SAO PAULO 
UP 

SP  

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

LICITACAO@COMANDOG8.COM.BR  
TELEFONE 

(11) 2203-3422 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COMANDO G8 - SEGURANCA PATRIMONIAL E TRANSPORTE DE VALORES LTDA 
CNPJ: 17.521.682/0001-80 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 19:45:02 do dia 19/06/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/12/2023. 
Código de controle da certidão: 01F1.5FDD.10E0.3111 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Observações RFB: 
:_ontribuinte possui arrolamento de bens, conforme Lei n° 9532/1997. 



CAIXA ECONCAVICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

17.521.682/0001-80 

COMANDO G8 SEGURANCA PATRIMONIAL E TRANSP VALORES LTDA  

AV  ULTRAMARINO 522 / LAUZANE PAULISTA /  SAO  PAULO / SP / 02441- 
000 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:05/06/2023 a 04/07/2023  

Certificação Número: 2023060502231108006499 

Informação obtida em 15/06/2023 10:39:20 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

l/2023, 10:46  Consulta Regularidade do Empregador 

*Mar  



Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Departamento de Cadastros 

FDC - Ficha de dados cadastrais 

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM 

CNPJ.  17.521.682/0001-80 

C.C.M: 4.679.504-9 

Contribuinte 	 : COMANDO G8 - SEGURANCA PATRIMONIAL E 
TRANSPORTE DE VALORES LTDA 

Pessoa Jurídica 	 : Comum 

Tipo de unidade 	 : Produtiva 

Endereço 	 :  AV  ULTRAMARINO 522 

Bairro 	 : LAUZANE PAULISTA 

CEP 	 : 02441-000 

Telefone 	 : Não Consta 

Inicio de Funcionamento 	 : 15/01/2013 

Data de Inscrição 	 : 08/02/2013 

CCM Centralizador 	 : Não consta 

Tipo de Endereço 	 : Comercial 

Nro. do Contribuinte de IPTU 	 : 071.466.0265-6 

Última Atualização Cadastral 	 : 20/04/2023 

Credenciamento  DEC 	 : 07/05/2016 

CNAE 

Código Descrição Tipo Data Inicio 

8011-1/01 Atividades de vigilância e segurança privada Secundário 22/02/2019 

8012-9/00 Atividades de transporte de valores Principal 22/02/2019 

8020-0/01 ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE Secundário 02/02/2017 
SEGURANÇA ELETRÔNICO 

Código(s) de tributo(s) 

Código Data de Inicio Tributo Aliquota do Imposto Qtd.Anúncios 

2447 15/11/2017 ISS 5 

7285 02/02/2017 ISS 5 

7498 02/02/2017 ISS 5 

7870 02/02/2017 ISS 2 

7897 02/02/2017 ISS 2 

32000 02/02/2017 TFE - 



Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Departamento de Cadastros 

FDC - Ficha de dados cadastrais 

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM 

CNPJ: 17.521.682/0001-80 

C.C.M: 4.679.504-9  

Expedida em 15/06/2023 via  Internet  com base na Portaria  SF  n°018/2004, de 25 de março de 2004. 

A Ficha de Dados Cadastrais (FDC) tem os mesmos efeitos da Declaração Cadastral, informando a condição 
cadastral mobiliária do contribuinte perante a municipalidade (ativo ou cancelado), além de outros dados 
cadastrados no órgão fiscal emissor do presente documento, sendo válida por 3 meses a contar da data de 
emissão. 

Código para verificação de autenticidade: b6HPg3a8 
Data de validade: 15/09/2023 



PREFEITURA  DE 
SAO PAULO  

FAZENDA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários 

artidão Número: 0538750 - 2023 

3F/CNPJ Raiz: 

3ntribuinte:  

17.521.682/  

COMANDO G8 - SEGURANCA PATRIMONIAL E TRANSPORTE,  

be  ração: 
	

31/05/2023 

ilidade: 
	

29/08/2023  

ibutos Abrangidos: Imposto Sobre Serviços - ISS 

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funciona 

Taxa de Fiscalização de Anúncio -  TEA  

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE 

Taxa de Residuos Sólidos de Serviços de Saúde - TRPg 

Imposto Sobre Transmissão de  Pens  

[dência a partir de Jan/2011) 

nidades Tributárias: 

CCM 4.679.504-9-  Inicio  atv :15/01/2013 (AV UFRAMARINO, 522 - CEP: 02441-000 ) 

Ressalvado o direito de a Fazenda Mu 	reobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito  pas:  
que vierem a ser apuradas ou que se vequem a qualquer tempo, inclusive em relação ao  period()  contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Divida Ativa 
Municipal, junto á Procuradoria Geral do Municipio é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra,  referent€  

aos créditos tributários inscritos e  nab  inscritos na Divida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data 6: 
REGULAR. Certifico mais que constam débitos, com a exigibilidade suspensa, nos termos do  art.  151 da Lei r 
5.172, de 25 de outubro de 196 - Código Tributário Nacional 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço 

http://www.prefeitura.sp.gov„bricidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: COMANDO G8 - SEGURANCA PATRIMONIAL E TRANSPORTE DE VALORES 
LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 17.521.682/0001-80 
Certidão n°: 27187432/2023 
Expedição: 15/06/2023, As 10:39:35 
Validade: 12/12/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da da 
de sua expedição. 

Certifica-se que COMANDO G8 - SEGURANCA PATRIMONIAL E TRANSPORTE 
VALORES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o 
17.521.682/0001-80, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolida( 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/201: 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 202 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade c 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relai 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de : 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho  

Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os da,  

necessários A identificação das pessoas naturais e juridi 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigag 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorren 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, 
disposição legal, contiver força executiva. 



22/06/2023 	0067159974  

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE  SAO  PAULO 

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CIVEIS 

CERTIDÃO N°: 2767891 
	

FOLHA: 1/1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no  site  do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de São Paulo - 
Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE 
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a 
20/06/2023, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de:  

COMANDO GB - SEGURANÇA PATRIMONIAL E TRANSPORTE DE VALORES LTDA, CNPJ: 
17.521.682/0001-80, conforme indicação constante do pedido de certidão."****"****---"" 

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi 
pesquisado figura como autor (a). São apontados os feitos com situação em tramitação já 
cadastrados no sistema informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais 
do Estado de São Paulo. 

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado 
SPI n° 22/2019. 

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1a  Instância, mesmo que estejam em 

Grau de Recurso. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A 
conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de responsabilidade exclusiva do 

destinatário da certidão. 

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e 
ás filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes 
do nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

Esta certidão  so  tem validade mediante assinatura digital. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 22 de junho de 2023. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INID6NEOS 

Nome completo: COMANDO G8 - SEGURANCA PATRIMONIAL E TRANSPORTE 
DE VALORES LTDA 

CPF/CNPJ: 17.521.682/0001-80 

0 Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inithineos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do  art.  46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 10:45:24 do dia 15/06/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f7p=1NABILITADO:5   

••-.1 	• 	 •-• e• 	eN • cv-uu 1 SfIA'YI 1 n4.6')A. 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (15/06/2023 As 10:45) NÃO CONSTA no Cadastr 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativ 

quanto ao CNPJ n° 17.521.682/0001-80. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http:I/divulgacandcontas.tse.jus.br/  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

648B.1614.5E8F.E756 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.phD 



TRIBUNAL. DE CONTAS DO ESTADO DE  SAO  PAULO 

CERTIDÃO DE APENADOS 

0 Tribunal de Contas do Estado de São Paulo CERTIFICA que, de acordo com seus assentamentos, ressalvando-se os atos que 

renham a esta pesquisa, NÃO constam, até a presente data, 15/06/2023, as 11h08, IMPEDIMENTOS DE CONTRATO/LICITAÇÃO 

)nados ao CNPJ 17.521.682/0001-80 informado. 

Este documento foi certificado digitalmente e é válido até 15/06/2023, As 11h08. 

Para conferência: 
acesse o  site  https ://www4.tce.sp.gov.br/apenados/pu  blico 

e informe o código: b3c5d550-24b4-440b-85f8-6b4b26a91cbb 
ou acesse utilizando o QR  Code  
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'Adair ilades 	tkoprimir Geis Seiscrionioda I 

—Nr" 

Multas Advertências 1 

10:47:10 

ts por Fornecedor 

a: 

tho de 2023 As 10:44 

)cial ou Nome: 

COMANDO G8 - SEGURANCA PATRIMONIAL E TRANSPORTE DE VALORES LTDA 

)s seguintes sanções: 

tar  a declaração de inidoneidade para licitar e contratar no portal da transparência do cadastro nacional de empresas iniclôneas e suspensas(CEIS)(vAvw.portaltransparencia.gov.br). 

Secretariatór9Ao 
NOttl.ef -0 do 

Processo 
Tipo de Pessoo RazAo Social/Nome 	 CNPJ/C:PF 

Tipode 
Saoço 

Valor Motto 

TRIBUNAL DE 
JUSTICA 

TRIBUNAL DE 
2019/159638 

JUSTICA 

COMANDO G8 - SEGURANCA PATRIMONIAL E 
Jurídica 	 17521682000180 	Multa 

TRANSPORTE DE VALORES LTDA 
R$624,21  

TRIBUNAL DE 	TRIBUNAL DE 
2020/00078095  

JUSTICA 	 JUSTICA 

COMANDO G8 - SEGURANCA PATRIMONIAL E 
Jurídica 	 17521682000180 	Multa 

TRANSPORTE DE VALORES LTDA 
R$592,44 

y- 

111 
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PORTARIA N° 156/2022  
DE 29 DE AGOSTO DE 2022 

489° DA FUNDAÇÃO DO POVOADO 
73° DA EMANCIPAÇÃO 

RICARDO DE OLIVEIRA. Presidente da  Camara  Municipal 
de Cubatão, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:  

Art.  1° - Ficam DESIGNADOS para compor a Comissão Permanente de 
Licitações criada pelo Ato da Mesa n.° 01, de 07 de março de 1977 e posteriores 
alterações: 
I - Como Presidente o servidor KLEBER ALVARENGA CAMPOS ALMEIDA, 
respondendo também pela função de Pregoeiro, na forma do Ato da Mesa n° 08, 
de 25 de setembro de 2017; 
II - Como Membro e Secretario, respectivamente, os servidores AURÉLIO 

SCHON  VILLAS  BOAS e  ALLAN  CRISTIAN ROCHA SANTOS;  

III  - Como suplentes, os servidores CARLOS  ADRIAN()  ROCHA e VAGNER GIL 
FERNANDES.  

Art.  2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 

partir de 29 de agosto de 2022.  

Art.  3° - Revogam-se as disposições em contrário, em especial as Portarias 
número 102, de 29 de julho de 2020; número 135, de 28 de junho de 2021; e 

número 160, de 15 de setembro de 2021. 
REGISTRE-SE COMUNIQUE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete da Presidência, 29 de agosto de 2022. 

-,) 
R1CARD IVEIRA 

Presidente 
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Certificado de 
Formação 

IBRAP - Instituto Brasileiro de 
Administração e Governança Pública, 

Confere este certificado a 

KLEBER ALVARENGA CAMPOS ALMEIDA 

Pela participação no CURSO SOBRE. FORMAÇÃO DE PREGOEIRO 

Realizado em 	CUBATAO 

Com carga horária de 8 HORAS-AULA  

Ministrado por 

Ribeirão Preto, 

JOSE  CARLOS  BARON' 

19 de Maio de 2017  

Curso: 10.A -2017 : CURSO SOBRE: FORMAÇÃO DE PREGOEIRO 
Data(s): 19/050017 

CONCEITOS DE LICITAÇÕES 
ABERTURA DO PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO (LICITAÇÃO DISPENSA E INEXIGIBILIDADE) 
O FRACIONAMENTO DA LICITAÇÃO E AS CONTRATAÇÕES DE VALORES ATE R$ 8.000,00 
A RESERVA ORÇAMENTARIA E A RELAÇÃO COM AS PEÇAS ORÇAMENTARIAS (PPA, LDO E LOA) E A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 
AS MODALIDADES DE LICITAÇÃO 
-PREGÃO / CONCORRÊNCIA / TOMADA DE PREÇOS / CONVITE / CONCURSO E LEILÃO 
A POSSIBILIDADE DE INVERSÃO DAS FASES DE JULGAMENTO E A UTILIZAÇÃO DO SISTEMA ELETRÔNICO 
ANALISE E DISCUSSÃO DOS PRINCIPAIS ASPECTOS DAS LEIS 8.666/93 E 10.520/2002 
ANALISE E DISCUSSÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 
RESPONSABILIDADE OU Ir EGOEIRO PELOS ATOS PRATICADOS 
PERFIL DOS PREGOEIRO, DOS MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO E DOS MEMBROS DAS COMISSÕES DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕES 
ASPECTOS RELEVANTES DOS EDITAIS 
AS SESSÕES DE RECEBIMENTO E DE JULGAMENTO DAS LICITAÇÕES REGIDAS PELA LEI 8.666/93 
RITUAL DA MODALIDADE DE PREGÃO 
- CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES 
- DISCUSSÃO DAS PARTES RELEVANTES 
- ABERTURA DOS ENVELOPES COMERCIAIS E A ANALISE DO CONTEÚDO DAS PROPOSTAS 
- CLASSIFICAÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO DOS LICITANTES 
- AS PROPOSTAS DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
- SESSÃO DE LANCES VERBAIS 
- FINALIZAÇÃO DA SESSÃO E APLICAÇÃO DAS REGRAS DE PREFERENCIA DOS PRODUTOS DE ORIGEM 

NACIONAL E DOS PRIVILEGIOS DAS hAICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
- ABER rURA DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO 
- PROCEDIMENTOS PARA ANALISE DOS DOCUMENTOS E USO DOS SITIOS ELETRÔNICOS 
- DECLARAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR 

OCORRÊNCIA  OE  EVENTUAIS RECURSOS 
- PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS 
- ADJ U0 CAÇA0 DO OBJETO 
REGRAS DO PREGÃO ELETRÔNICO 
SIMULAÇÃO DE UMA SESSÃO DE PREGÃO PRESENCIAL 
IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
- EFEITOS E CONSEQUÊNCIAS 



ATA: DATA: 0307/2023  

Camara  Municipal de Cubatão 
Estado de  Sao  Paulo 
Emissão de Solicitações 

OLICITA00  W. 26 
IPO: 	 Comum 
OLICITANTE: 02421 - AUREO TUPINAMBA DE OLIVEIRA FAUSTO FILHO 
ARGO: 
UNÇÃO: DIRETOR-SECRETARIO 

EST1NO: Constitui objeto do presente termo de referência a contratação de serviços de vigilância e segurança patrimonial desarmada 

RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

CHA: 21 	DOTAÇÃO: 01.01.02.01.031.0001.2002.3.3.90.37.00 

inte Recurso: 	01 - TESOURO  

id  Aplicação: 	110.0000 - GERAL 

ORÇADO SUPLEMENTADO 	RESERVADO 	EMPENHADO 	LIQUIDADO 	 PAGO 

5.550.000,00 	-500.000,00 
	

0.00 	4.241.755.91 	1.981.700,35 	1.981.700.35 	80E  

SER VICOS 

?m Seq. Descrição 	 Fmt U.E. QtdeEmb 	Qtde 	VIr.Unit. 

01.001.0003 - SERVIÇOS DE VIGILANCIA0bs.: A prestação de 	 SERO 	 1 4.422.365,76 4.42 
serviços de vigilância patrimonial desarmada envolve a alocação, 
pela CONTRATADA, de profissionais devidamente habilitados, 
portando obrigatoriamente a Carteira Nacional de Vigilante, nos 
termos da legislação vigente, e capacitados para: 
Assumir o posto devidamente uniformizado, com aparência 
pessoal adequada, portando crachá de identificação e demais 
equipamentos previstos neste termo de referencia: 
Zelar pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo 
cumprimento das Leis e regulamentos; 
Manter sob vigilância e controle a entrada e a saída de pessoas: 
Comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que 
sejam adotadas as providências necessárias; 
Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade e todos os 
acontecimentos entendidos como irregulares, que atentem contra 
o patrimônio da CONTRATANTE ou contra as pessoas que se 
encontrem nos limites da  area  a ser vigiada: 
Manter afixado no posto, em local visível, o número de telefone 
da Delegacia de Policia da Região, da Guarda Municipal, do 
Batalhão da Policia Militar da regido. do Corpo de Bombeiros, do 
Serviço de Urgência e Emergência da localidade. dos 
responsá-veis pela administração da instalação e outros de 
interesse: 

Total Solicitação I 	 4.422 

Assinatura do Responsável 

CONTRATO:0/-1 ID: 

RESERVA:0/-1  



Fls. N° 	 
RQ n° 	  

)t Divisão de Contabilidade despesas de adequação orçamentária e 

financeira com a LOA e com.atibilidade 
Solicito a abertura de RQ para realização de com o PPA e com a LDO. 

pregão presencial para contratação de serviços Em seguida, favor submeter os autos à PGL 
de vigilância patrimonial desarmada. para elaboração do edital de licitação, da 

Seguem anexos os seguintes documentos: termo minuta do contrato e dos demais anexos do 

de referência e seus anexos, bem como três edital. 

orçamentos 	acompanhados 	das 	respectivas Cubatão, 30/0.6/2023  

certidões 	de 	regularidade 	fiscal/trabalhista, 
 

fichas da Jucesp e demais certidões pertinentes. Aureo Tu.• 1. .. .t . 	eira 	. Filho 

Cumpre 	informar 	que 	os 	orçamentos 	das Diretor-Secretário 

empresas 	Guard 	Corp 	e 	Comando 	G8 

apresentaram alguns erros de somatório, mas 

que não prejudicam a regularidade dos referidos 

orçamentos, por se tratar de erros de soma 

facilmente 	justificáveis, 	o 	que 	tornaria 

desnecessária a solicitação de correção. Não 

obstante, 	foi 	solicitada 	a 	correção 	dos 

orçamentos para as referidas empresas, os quais 

juntaremos 	oportunamente, 	se 	e 	quando 

apresentados. Como os presentes autos não 

podem mais permanecer parados, determinado 

seja dado 	andamento 	às etapas posteriores. 

Ademais, segue anexa planilha de cálculo com 

os valores corretos. A titulo de esclarecimento, 

cumpre informar os itens do orçamento da  

Guard 	Corp 	e 	do 	Comando 	08 	que 

apresentaram erros de cálculo: Itens 10, 14, 16 e 

-)r)  ((Third  Cnrn) e  liens  1'3 e 1 X (Comando G8). 



I 	 VALORES MÉDIOS ESTIMADOS  GUARD  CORP COMANDO G8  NORTH SECURITY  
--. 

N,  

35 	funcionados 

por posto 

MÉDIA 
Valor mensal de 

1 posto 

Valor mensal de 

todos os postos 
Valor total anual 

Valor mensal de 

1 funcionario 

Valor mensal de 1 

posto 

Valor mensal de 

todos os postos 
Valor total anual de 1 

Valor mensal 

funcionario 

Valor mensal de 

1 posto 

Valor mensal de 

todos os postos 
Valor total anual 

Valor mensal de 1 

funcionario 

Valor mensal 

dei posto 

VaIor mensaI de 

todos os postos Va Icu.  t*"an" 
I 	I 

2 RS 7.761,95 RS 13.523,90 RS 15.523,90 RS 186.286,80 R56.951,00 RS 13.902,00 8$ 13.902,00 RS 166.824,00 RS 7.993,65 RS 15.987,30 RS 15.987,30 RS 191.847,60 RS 8.341,20 RS 16.682,40 RS 16.682,40 RS 200.188,80 

2 RS 8.542,50 RS 17.085,00 RS 17.085,00 RS 205.020,00 RS 7.650,00 R5 15.300,00 85 15.300,00 85 183,600,00 RS 8.797,50 8517.595,00 86 17.595,00 86 211.140,00 80 9.180,00 66 18.360,00 R5 18.360,00 RS 220.320,00 

2 R17.761.95 RS 15.523,90 RS 15.523.90 RS 186.286.80 656.951,00 R$ 13.902,00 RS 13.902,00 66 166.824,00 115 7.993,65 R$ 15.987,30 R$ 15.987,30 RS 191.847,60 RS 8.341,20 RS 16.682,40 85 16.682,40 RS 200.188,80 

2 RS 8.542,50 RS 17.085.00 RS 17.085,00 RS 205.020,00 R$ 7.650,00 R$ 15.300,00 RS 15.300,00 RS 183.600,00 858.797,50 R$ 17.595,00 65 17.595.00 85 211.140,00 RS 9.180,00 RS 18.360,00 86 18.360,00 R5 220.320,00 

2 RS 7.761,95 RS 15.523,90 RS 15.523,90 RS 186.286,80 R$ 6.951,00 R$ 13.902,00 RS 13.902,00 RS 166.824,00 RS 7.99345 P5 15.987,30 RS 15.987,30 86 191.847,60 RS 8.341,20 RS 16.682,40 RS 16.682,40 RS 200.188,80 

2 RS 8 542,50 RS 17.085,00 RS 17.085,00 RS 205.020,00 RS 7.650,00 RS 15.300,00 125 15.300,00 R$ 183.600,00 RS 8.797,50 RS 17.595,00 125 17.595,00 RS 211.140,00 RS 9.180,00 RS 18.360,00 RS 18.360,00 R$ 220.320,00 

2 RS 7.761,95 RS 15.523.90 RS 31.047,80 RS 372.573,60 RS 6.951,00 85 13.902,00 R5 27.804,00 85 333.648,00 RS 7.993,65 RS 15.987,30 RS 31.974,60 R$ 383.695,20 R$ 8.341,20 115 16.682,40 RS 33.364,80 RS 400.377,60 

2 R06.542,50 RS 17.085,00 RS 34.170,00 RS 410.040,00 RS 7.650,00 RS 15.300,00 RS 30.600,00 85367.200,00 RS 8.797,50 8517.595,00 R$ 35.190,00 85 422.280,00 RS 9.180,00 R$ 18.360,00 85 36.720,00 8S440.640,00 

2 RS 8.260,10 RS 16.520,21 RS 16.520,21 RS 198.242,48 RS 7.646,10 86 15.292,20 85 15.292,20 85183.506,40 RS 8.793,01 RS 17.586,02 85 17.586,02 R$ 211.032,24 RS 8 341,20 RS 16.682,40 P616.682,40 R$ 200.188,80 

2 R29.090,75 RS 18.181.50 RI 18.181,50 RS 218.178.00 RS 8.415,00 RS 16.830,00 

_ 

8516.830,00 85 201.960,00 RS 9.677,25 R5 19.354,50 85 19.354,50 R$ 232.254,00 

_ 

RS 9.180,00 RS 18.360,00 85 18.360,00 85 220.320,00 



VALORES MÉDIOS ESTIMADOS  GUARD  CORP COMANDO 68  , NORTH SECURITY  

N. 

5 

	

	Funcionários 

por posto 

MgOIA 
Valor mensal de 

1 posto 

Valor mensal de 

todos os postos 
Valor total anual 

Valor mensal de 

1 funcionário 

Valor mensal dei 

posto 

Valor mensal de 

todos os postos 
Valor total anual 

Valor m..I 

de 1 

funcionário 

Valor mensal de 

1 posto 

Valor mensal de 

todos os postos 
Valor total anual 

Valor mensal de i 

funcionário 

Valor mensal 

dei posto 

Valor mensal de 

todos os postos 
Valor total anual 

2 RS 7761.95 RS 15.523,90 RS 15.523.90 RS 186 286.80 RS 6 951,00 RS 13.902,00 85 13.902,00 81 166.824,00 RS 7.993.65 8$ 15.987,30 115 15.987,30 RS 191.847,60 RS 8.341,20 8$ 16.682,40 8516.682.40 8$ 200.188,80 

--- 

2 01 1542.50 RS 17.085.00 RS 17085,00 RS 205.020,00 RS 7.650.00 RS 15.300,00 RS 15.300,00 R$ 183.600,00 05 8797,50 RS 17.595,00 RS 17.595,00 RS 211.140,00 RS 9.180,00 85 18.060,00 R$ 18.360,00 RS 220.320,00 

_ 

I RS 9.544,82 RS 9.544,82 RS 9.544,82 RS 114.537,84 RS 8.547.60 8$ 8.547,60 R$ 8.547,60 RI 102.571,20 619 829,74 R5 9.829,74 RS 9.829,74 RS 117.956,88 RS 10.257.12 RS 10.257,12 RS 10.257,12 RS 123.085,44 

I RS 9.544,82 RS 9.544.82 RS 28 634,46 RS 343.61 ,.': 61 8547,60 RS 8.547,60 RS 25.642,80 RI 307.713,60 RS 9.829,74 R$ 9.829,74 R5 29.489,22 8$ 353.870,64 RS 10.257,12 es 10.257,12 8$ 30.771,36 8$ 369.256,32 

1 RS 9.544,82 RS 9.544,82 RS 9.544,82 RS 114.537,84 RS 8.547,60 RS 8.547,60 8$ 8.547,60 115 102.571,20 RS 9829.74 RS 9.829,74 RS 9.829,74 RS 117.956,88 RS 10.257,12 RS 10.257,12 8$ 10.257,12 R$ 123.085,44 

--. 

1 RS 9.544,82 RS 9.544,82 RS 28.634.46 RS 34 :, 613,52 RS 8.547,60 85 8.547,60 RI 25.642,80 IIS 307.713,60 RS 9.829,74 85 9.829,74 RS 29.489,22 RS 353.870,64 RS 10.257.12 RS 10.257,12 R$ 30.771,36 RS 369.256,32 

-- 

2 RS 8.933.33 RS 17.866.67 RS 17.866,67 RS 214.400,00 RS 8.000,00 85 16.000,00 85 16.000,00 RS 192.000,00 RS 9.200,00 RS 18.40000 RI 18.400,00 R5220.800.00 RS 9.600,00 8519.200,00 125 19.200,00 R5230.400,00 

2 RS 9.994,17 RS 19.988,33 RS 19.988.33 RS 239.860,00 RS 8 950.00 RS 17.900,00 RS 17.900,00 RS 214.800,00 RS 10.292,50 RS 20.585,00 8520.585,00 RS 247.020,00 RS 10.740,00 8$ 21.480,00 8121.480,00 RS 257.760,00 



FUnd 

P0r  

VALORES MÉDIOS ESTIMADOS  GUARD  CORP COMANDO G8  NORTH SECURITY  

J. 

posto 

MEDIA 
Valor mensal de 

I  post°  
Valor mensal de 

todos os postos 
Valor total anual 

1 

Valor mensal de 

1 funclonário 

Valor mensal dei 

posto 

Valor mensal de 

todos os postos 
Valor total anual 

Valor mensal 

de I 

funclonárl o 

1 

Valor mensal de 

1 posto 

Valor mensal de 

todos os postos 
Valor total anual 

Valor mensal dei 

funcionário 

Valor mensal 

de 1 posto 

Valor mensal de 

todos os postos 
Valor total anual 

1 RS 9.544,82 RS 9.544,82 RS 9.544,82 RS 114.537,84 RS 8 547,60 RS 8.547,60 858.547,60 R$ 102.571,20 RS 9.829,74 8$ 9.829,74 RS 9.829,74 R$ 117.956,88 RS 10.257,12 8$ 10.257,12 RS 10.257,12 R5 123.085,44 

1 RS 14.417,00 RS 14.417.00 RS 14.417,00 RS 173.004,04 RS 12 910,75 R$ 12.910,75 RS 12.910,75 85 154.929,00 RS 14.847,36 8514.847,36 R$ 14.847,36 85178.168,32 RS 15.492,90 8$ 15.492,90 8$ 15.492,90 RS 185.914,80 

8$ 4.422.365,88 RS 3.972.880,20 9$ 4.568.812,08 R$ 4.725.405,36 



Câmara Municipal de Cubatão 
Estado de  Sao  Paulo 

49V DA FUNDAÇÃO DO POVOADO 
740  DA EMANCIPAÇÃO 

RELATÓRIO DE IMPACTO ORCAMENTÁRIO-FINANCEIRO 

RELATÓRIO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO NAS DESPES) 
COM PESSOAL E ENCARGOS PATRONAIS, NO EXERCÍCIO DE 2023 E N( 
DOIS EXERCÍCIOS SEGUINTES, CONFORME DESPACHO DO ILMO. S 
DIRETOR-SECRETARIO AS FLS. 116 DA RQ 07-04-01/2023, DISPONL 
SOBRE A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇ 
PATRIMONIAL: 

A. IMPACTO NO EXERCÍCIO ATUAL 

DESPESA MENSAL* ANUAL*' 

LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 92.009,20 184.018, 

(*) VALOR QUE CORRESPONDE AO ACRÉSCIMO NA PROJEÇÃO DA L.O.A. VIGENTE 
QUAL ESTIMA UM COMPORTAMENTO LINEAR DA DESPESA COM VIGILANC 
PATRIMONIAL EM R$ 276.521,28 MENSAIS E QUE PASSARIA — DE ACORDO COM  Fl  
Xx - AO VALOR ESTIMADO MÁXIMO DE R$ 368.530,48, OU SEJA, R$ 92.009,20 MENS 
DE DIFERENÇA. 

(**) ESTIMATIVA DE DESPESAS A OCORRER NO EXERCÍCIO VIGENTE (20: 
CONSIDERANDO SUA APLICAÇÃO A PARTIR DE 01/11/2023, OU SEJA, PARA D( 
MESES. 

B. SALDO DAS DOTAÇÕES QUE SUSTENTAM AS DESPES 
IMPACTADAS: 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

SALDO EM 
06/07/23 

(dotação+ 
empenhos) 

PREVISÃO 
INICIAL ATÉ 0 

FINAL DO 
EXERCiCIO 1  

PREVISÃO A" 
FINAL  DC  

EXERCiCIC 
IMPACTO 

Ficha 21 — LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 2.791.940,25 2.504.272,78 2.688.2 

rtr. rp•cfnnt. 	pvprririn onrrpnte nag fir..haç (IrramentAriac/rintacnec Etnvolviciag_  conforme  mem 



Cubatão, 10 

C batão, 10 
- 

Camara Municipal de  Cubata() 
Estado  de Sao Paulo 

49V DA FUNDAÇÃO DO POVOADO 
74° DA EMANCIPAÇÃO 

C. IMPACTO PARA 0 EXERCÍCIO ATUAL E OS PRÓXIMOS DOIS ANO 

DESPESA 2023 3 	2024 	2( 
Ficha 21— LOCAÇÃO DE  MAO-DE-OBRA 1 7771  LI=-.111-13 1 5.06( 

Os valores apresentados são resultantes da soma dos valores da despesa liquidada/paga 
exercício atual, anualizada, acrescidos do presente impacto e considerando os reajus 
provenientes de dissídios da categoria para os exercícios subsequentes de acordo  con  
projeção do IPCA em 3,92% para 2024 e 3,60% para 2024, conforme Boletim  Focus*  (Bar 
Central do Brasil) divulgado em 10/07/2023. 

de 2023. 

Andre P mares  
Coordenador  dos S rviços  Contábeis  I - subst° 

CT. C 	1SP 335.562/0-6  

CONCLUSÃO: A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURA 
PATRIMONIAL, CONSIDERANDO 0 VALOR MÁXIMO ESTIMADO 
PRESENTE LICITAÇÃO, REPRESENTA UM IMPACTO ORÇAMENTA] 
FINANCEIRO COMPATÍVEL COM 0 ORÇAMENTO VIGENTE. 

023. 

D s 	ias tiboa Nogueira 
Chefe da Divisão de Contabilidade e Finanças 

T.C. CRC-1SP 127.309/0-8 

3  Os valores apresentados devem ser lidos ante o valor total da dotação do exercício (Ficha 21: R$ 5.050.000,00), qi 



,-, 
i  

Joe 

Câmara Municipal de Cubatão 
Estado de São Paulo 

4900  DA FUNDAÇÃO DO POVOADO 
740  DA EMANCIPAÇÃO 

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DA DESPESA 

Na qualidade de ordenador da despesa, conforme relatório acima exposto, declaro q 
o presente gasto dispõe de suficiente dotação e de firme e consistente expectativa 
suporte de caixa, conformando-se as orientações do plano plurianual e da lei 
diretrizes orçamentárias. 

Cubatao, 10 de julho de 2023. 

i 
ot.=-de Souza 
Presidente 



Cubatão, 10/07/2023. 

Do glas Lisboa Nogueira 

Chefe da DVCF 

Fls. 123 

RQ n2  07-04-01 de 2023 

Sr. Chefe da DVCF: 

Em atendimento ao despacho do Sr. Diretor-

Secretario, as fls. 116, encaminho Estudo de 

Impacto, as fls. 120-121, bem como Declaração 

do Ordenador da Despesa, as fls. 122. 

Cubatão, 10/07/2023. 

Andrews Palomaies  

Coordenador  Seri.  Contábeis  - subst° 

Sr. Diretor-Secretário: 

Conforme informações supra e nos termos do 

despacho do Sr. Diretor-Secretário as fls. 116, 

encaminho para regular prosseguimento. 

PGL: 

Encaminho os autos para elaboração de Edital 
e demais itens da licitação pertinentes ao 

setor. 

Cubatão, 12 de julho de 2023 

AUREO TUPINTVI8DEOTILHO 
Diretor-Secretário 



PGL 

pós recebimento de  e-mail  pelo Sr. Supervisor de Compras,  

warn  apresentados pelas empresas  Guard Corp  e Comando G8 

3 orçamentos corrigidos. 

endo assim, encaminho os autos para elaboração de Edital e 

emais itens da licitação pertinentes ao setor. 

Cubatão, 17/07/2023.  

Dr.  Aureo Tupinamba de Oliveira_Fausto-Fillio--- 

Diretor-Secretdrio 

Procuradona Legislativa: 

Sala Dr.Armando Terrn 

RECEBIPO 



7/2023, 11:07 	 Email —  Diretoria  - Camara Municipal de Cubatao — Outlook  

(Sem assunto)  

Allan  Vinicius de Moura  
Sex,  07/07/2023 11:02 

Para:rodrigodias.adv@outlook.com.br  <rodrigodias.adv@outlook.com.br >;AUREO FAUSTO FILHO 

<aureo.advocacia@hotmail.com >;Diretoria -  Camara  Municipal de Cubatao <gds@cubatao.sp.leg.br > 

Cc:Andrews Palomares <andrews@cubatao.sp.leg.br>;Allan Cristian Rocha Santos <allansantos@cubatao.sp.leg.br> 

B 3 anexos (7 MB) 

COMANDO G8.pdf; COTAÇÃO DE PREÇOS.xlsx;  GUARD  CORP.pdf; 

Bom dia, Rodrigo / Aureo 

Os orçamentos da  Guard Corp  e do Comando G8 apresentaram erros de cálculo. Seguem anexos os 

orçamentos dessas duas empresas. Grifei em amarelo os valores errados e inseri comentários 

informando o valor correto. 

Na planilha de  Excel  anexa, seguem os cálculos com os valores corretos. 

Por favor, essas correções precisam ser realizadas com a máxima urgência. 

At.te  

Allan  V. Moura 

Supervisor de Compras e Contratos 



CÂMARA MUNICIPAL DE CUTABÃO 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

Razão Social:  GUARD  CORP SEGURANÇA EIRELI - EPP 
Endereço: AVENIDA ULTRAMARINO N° 426 

Município:  SAO  PAUÇO - SP 	 Telefone: 11 2208-3181 

CN PJ:21.483 .077/0001-30 	 CCM: 5.305.375-3 
Objeto: Serviços de Vigilância Patrimonial Desarmada 

Tomador dos Serviços: CÂMARA MUNICIPAL DE CUBATAO 
Endereços da Prestação dos serviços: Praça dos Emancipadores s/n, bloco legislativo (Prédio Principal, 
Prédio Anexo, Estacionamento Interno); Rua Pedro de Toledo (estacionamento externo); Rua Bernardo 

Pinto n°401 (Garagem). 
Município da prestação de serviços: Cubatdo/SP 

Vigência: 12 (doze) meses 

Aliquota do ISSQN em Cubatdo para serviços de vigilância: 5% 

Data-Base da Categoria (01/01/2023): 

Sindicato da Categoria: SINTRAGENLITORAL 

Regime tributário (lucro real, lucro presumido ou Simples): 



Equipamentos/Materiais Uniformes 
Livro de ocorrências (1 livro para cada local indicado 
na planilha de quantitativos anexa) 

calça (2 p/ vigilante plano) 

Cassetetes (1 p/ vigilante) camisa manga comprida (2 p/ vigilante p/ ano) 
Porta-cassetetes (1 p/ vigilante) camisa manga curta (4 p/ vigilante p/ ano) 
Apitos (I p/ vigilante) par de sapatos (2 p/ vigilante piano) 
Cordões de apito (1 p/ vigilante) cinto (1 p/ vigilante piano) 
Rádios transmissores (I p/ posto) boné (1 p/ vigilante piano) 
Coletes balísticos completos com capas (I p/ vigilante) par de meias (4 p/ vigilante p/ ano) 
Lanternas recarregáveis c/ bateria (I p/ posto noturno) jaqueta de frio ou japona (1 p/ vigilante piano) 
Crachás de identificação (1 p/ vigilante) capa de chuva (1 p/ vigilante p/ ano) 

Materiais de 	consumo 	(ex.:  papel, 	caneta, régua, 
grampeador  etc.)  

1 Veiculo (viatura móvel) + despesas com combustível 

(média de 100 L p/ mês), manutenção, documentação, 
ipva, dpvat, seguro, depreciação  etc.  

I (um) tel celular p/ inspetor e I (um) tel. celular p/ 
supervisor + despesas com plano para realização de 

chamadas 

Obs': Nos preços propostos devem estar incluídos todos os custos necessários à prestação dos serviços, tais com( 
salários, remunerações, encargos trabalhistas, encargos previdenciários, FGTS, benefícios, encargos sociais, insumo 
(uniformes, equipamentos, materiais), custos indiretos, tributos, contribuições, impostos, lucro, custos de reposição  di  

profissionais durante ausências (licenças, afastamentos, ausências legais  etc.),  custos com substituição de intervalo 

intrajornadas (exceto para inspetores/supervisor), provisões para rescisão, cursos de reciclagem, bem comi 
computador, impressora, equipamentos e mobiliários necessários ao trabalho do supervisor, entre outras despesa 

necessárias à execução dos serviços contratados. 

Obs2: A contratada deverá prestar garantia contratual de 5% sobre o valor anual do contrato, na forma do § 12 
do  art.  56 da Lei n° 8.666/93. 



GUARD CORP  
Sinônimo de segurança. 

ITEM 
LOCAL 

N° DE 
POSTOS 

(A) 

PERIODO 

Quantidade 

de 

funcionários 

por posto 

(B) 

Valor 

mensal 

de 

1 

funcioná 

rio 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D= C x B 

Valor 

mensal 

dos  

postos 

de cada 

período 

(E) 

E=DxA 

Valor anual 

dos postos de 

cada período 

(F) 

(F = E x 12) 

1 

GARAGEM 
- DVT 

Rua 
Bernardo 
Pinto, n° 
401 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

Das 7h às 19h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(*) 6.951,00 13.902,00 13.902,00 166.824,00 

GARAGEM 
- DVT 

Rua 
Bernardo 
Pinto, 	n° 
401 

1 posto 

noturno 

de 

vigilante 

Das 19h às 7h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(*) 7.650,00 15.300,00 15.300,00 183.600,00 

ESTACION 

AMENTO 

EXTERNO 

Rua Pedro 

de Toledo 

(Estaciona 

mento dos 

servidores 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

Das 7h às 19h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(*) 6.951,00 13.902,00 13.902,00 166.824,00 

ESTACION 

AME NTO 

EXTERNO 

Rua Pedro 

de Toledo 

(Estaciona 

mento dos 

servidores 

1 posto 

noturno 

de 

vigilante 

Das 19h às 7h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(*) 7.650,00 15.300,00 15.300,00 183.600,00 



ITEM 
LOCAL 

N° DE 

POSTOS 

(A) 

PERIODO 
Quantidade 

de 

funcionários 

por posto 
(B) 

Valor 

mensal 

de 

1 

funcioná 
rio 

(C) 

Valor 

mensal 

de 1 

posto 
(D) 

(D= C x B 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 
período 

(E) 

E= D x A 

Valor 

anual dos 

postos de 

cada 
período 

(F) 
(F = E x 12) 

5 

GUARITA 

DOS 

F FUNDOS 

Rua Pedro 

de Toledo 

(estacionam  

ento 

interno) 

1 posto 

diurno 

de 

vigilant  

e 

Das 7h às 

19h, de  

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

2(*) 6.951,00 13.902,00 13.902,00 166.824,00 

6 

GUARITA 

DOS 

FUNDOS 

Rua Pedro 

de Toledo 

(estacionam  

ento 

interno) 

1 posto 

noturn 

o 

de 

vigilant  

e 

Das 19h às 

7h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

2(*) 7.650,00 15.300,00 15.300,00 183.600,00 

7 
RECEPÇÃO 

PRINCIPAL 

(Praga 

Emancipado  

r es) 

2 

postos 

diurnos 

de 

vigilant  

e 

Das 7h às 

19h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

4(*) 
 

6.951,00 

. 

27.804,00 27.804,00 333.648,00 



ITEM 
LOCAL 

N° DE 
POSTOS 

(A) 

PERIODO 

Quantida 

de de 

funcioná 

rios por 

posto 

(B) 

Valor 

mensal de 

1 

funcionár
i 

o 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D= C x B 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 

período 

(E) 

E=DxA 

Valor 

anual dos 

postos de 

cada 

período 

(F) 

( 	=Ex12) 

8 

RECEPÇÃO 

PRINCIPAL 

(Praça 

Ema ncipad 

ores) 

2 postos 

noturnos 

de 

vigilante 

Das 19h 

às 7h, de 

segunda 

a 

domingo, 

12h, 

escala 

12x36 

4(k) 7.650,00 30.600,00 30.600,00 367.200,00 

9 

RECEPÇÃO 

PRINCIPAL 

(Praga 

Emancipad 

ores) 

1 posto 

diurno de 

vigilante 

operador 

de 

monitoram 

ento 

eletrônico 

Das 7h as 

19h, de 

segunda 

a 

domingo, 

12h, 

escala 

12x36 

2(*) 7.646,10 15.292,20 15.292,20 183.506,40 

10 

RECEPÇÃO 

PRINCIPAL 

(Praça 

Ema ncipad 

ores) 

1 posto 

noturno de 

vigilante 

operador 

de 

monitoram 

ento 

eletrônico 

Das 19h 

as 7h, de 

segunda 

a 

domingo, 

12h, 

escala 

12x36 

2(*) 8.415,00 16.830,00 16.830,00 201.960,00 



4 

,,,,,,..:?• 

-• 

N° DE 

POSTOS 

(A) 

Sinônimo 

PERIODO 	; 

GUARDCORP 

.., 

,. 	, i--  
de sifgurança. 

Quantidad 

e de 

funcion6ri 

os por 

posto 

(B) 

Valor 

mensal de 

1 

funcionári 

o 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D= C x B 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 

período 

(E) 

E= D x A 

, 

Valor 

anual dos 

postos de 

cada 

período 

(F) 

(F = E x 12) 

ITEM 
LOCAL 

11 

PRÉDIO 

PRINCIP 

AL 

SUPERIO 

R 

(Salão 

Afonso 

Smidt) 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

Das 7h as 

19h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

2(*) 6.951,00 13.902,00 13.902,00 166.824,00 

1 2 

PRÉDIO 

PRINCIP 

AL 

SUPERIO 

R 

(Sala() 

Afonso 

Smidt) 

1 posto 

noturno 

de 

vigilante 

Das 19h as 

Ih, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

2(*) 7.650,00 15.300,00 15.300,00 183.600,00 

13 

PRÉDIO 

ANEXO 

SUPERIO 

R 

(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

Das 7h as 

17h, de 2@ 

a 6i', 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44h 

1 8.547,60 8.547,60 8.547,60 102.571,00 



, 

N° DE 
POSTOS 

(A) 

Sinônimo 

PERIODO 

GUARD:CORP 
de segurança. 

, 

Quantidad 

e de 
funcionári 

os por 
posto 

(B) 

Valor 

mensal de 
1 

funcionári 
o 

(C) 

Valor 
mensal de 

1 posto 
(D) 

(D=Cx B 

Valor 

mensal 

dos postos 
de cada 
período 

(E) 
E=DxA 

Valor  

ITEM 
LOCAL 

anual dos 
postos de 

cada 
período 

(F) 
( 	=Ex12) 

14 

PRÉDIO 

ANEXO 
SUPERIO 

R 
(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

3 postos 

diurnos 

de 

vigilante 

10h, 
 

Das 9h às 

19h, de 22  

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 

regime de 

44h 

8.547,60 25.642,80 25.642,80 307.713,60 

, 

1 5  

PRÉDIO 
ANEXO 
INFERIO 

R 
(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

Das 7h às 

17h, de 22  

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos  

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44h 

1 8.547,60 8.547,60 8.547,60 102.571,00 

16 

PRÉDIO 
ANEXO 
INFERIO 

R 
(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

3 postos 

diurnos 

de 

vigilante 

Das 9h às 

19h, de 22  

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44h 

8.547,60 25.642,80 25.642,80 307.713,60 



N° DE 
POST  

OS 

(A) 

GUARD  
Sinônimo 

PERiODO 

CoRP 
de segurança. 

Quantidad 
e de 

funcionári 
os por 

posto 

(B) 

Valor 
mensal de  

1 
funcionári 

o 
(C) 

Valor 

mensal de 
1 posto 

(D) 

(D=Cx6 

Valor 
mensal 

dos postos 
de cada 
período 

(E) 
E= D x A 

_. 

ITEM 
LOCAL 

Valor 
anual dos 

postos de 
cada 

período 

(F) 
(F= E x12) 

17 

INSPETOR 
1 

posto 

diurn 

o de 

inspe 

tor  

Das 7h às 

19h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala  

12x36 

2(*) 
8.000,00 16.000,00 16.000,00 192.000,00 

18 

INSPETOR 
1 

posto 

notur 

no de 

inspe 

tor  

Das 19h às 

7h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala  

12x36 

2(*) 
9.950,00 19.900,00 19.900,00 238.800,00 

19 

CIRCULANTE 

1 

posto 

diurn 

ode 

vigila 

nte 

circul 

ante 

Das 7h às 

17h, de 2-4  

a 62, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44h 

1 8.547,60 8.547,60 8.547,60 102.571,00 

20 

SUPERVISOR 

1 

posto 

diurn 

ode 

super 

visor 

Das 8h às 

18h, de 22 

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44h 

1 12.910,75 12.910,75 12.910,75 154.929,00 



GUARD CORP  
Sinônimo de segurança. 

São P 	 junho de 20 

Assin 

me: Mauricio Jardim de Carvalho 

CPF n° 086.797.368-48 

VALOR TOTAL MENSAL: R$ 331.073,35 (Trezentos e trinta e um mil, setenta e três reais e trinta e cincc 

centavos). 

VALOR TOTAL ANUAL (12 MESES): R$ 3.972.880,20 (Três milhões novecentos e setenta e dois 

mil oitocentos e oitenta reais). 

1. Declara, expressamente, que os preços ofertados incluem todos os custos diretos e indiretos relativos 

prestação dos serviços licitados, inclusive, remunerações, respeitado o piso da categoria - segundo o fixado 

em acordo ou convenção coletiva de trabalho, adicional noturno, adicional de periculosidade, adicional de 

risco de vida, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários e tributários, benefícios aos 

empregados (vale-transporte,  ticket  refeição, assistência médica e hospitalar, seguro de vida, auxilio funeral, 

cursos de reciclagem), supervisão de postos, ronda motorizada, uniformes e equipamentos (armamentos e 

outros), benefícios e despesas indiretas, aí incluídos as despesas fiscais e o lucro da empresa,  etc,  não cabendo 

CONTRATANTE, quaisquer ônus e/ou obrigações adicionais, a titulo de responsabilidade solidária, 

decorrentes da contratação. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA:60 dias úteis, contados a partir da data da apresentação da proposta. 



CÂMARA MUNICIPAL DE CUTABAO 

COTAÇÃO DE PRECOS  

Razão Social: COMANDO G8 SEGURANÇA PATRIMONIAL E TRANSPORTES DE  
VALUES  LTDA 

Endereço: AVENIDA ULTRAMARINO N° 522 

Município:  SAO  PAUÇO - SP 	 Telefone: 11 2234-8181 

CNPJ: 17.521.682/0001-80 	 CCM: 4.679.504-9 

Objeto: Serviços de Vigilância Patrimonial Desarmada 
Tomador dos Serviços: CÂMARA MUNICIPAL DE CUI3ATA0 

Endereços da Prestação dos serviços: Praça dos Emancipadores s/n, bloco legislativo (Prédio 
Principal, Prédio Anexo, Estacionamento Interno); Rua Pedro de Toledo (estacionamento 
externo); Rua Bernardo Pinto n° 401 (Garagem). 

Município da prestação de serviços: Cubatdo/SP 

Vigência: 12 (doze) meses 

Aliquota do ISSQN em Cubatdo para serviços de vigilância: 5% 

Data-Base da Categoria (01/01/2023): 
Sindicato da Categoria: SINTRAGENLITORAL 

Regime tributdrio (lucro real, lucro presumido ou Simples): 
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Equipamentos/Materiais Uniformes 
Livro de ocorrências (1 	livro para cada 
local indicado na planilha de quantitativos 
anexa) 

calça (2 p/ vigilante p/ ano) 

Cassetetes (1 p/ vigilante) camisa manga comprida (2 p/ vigilante p/ 
ano) 

Porta-cassetetes (1 p/ vigilante) camisa manga curta (4 p/ vigilante p/ ano) 

Apitos (1 p/ vigilante) par de sapatos (2 p/ vigilante p/ ano) 

Cordões de apito (1 p/ vigilante) cinto (1 p/ vigilante p/ ano) 

Rádios transmissores (1 p/ posto) boné (1 p/ vigilante p/ ano) 

Coletes balísticos completos com capas (1 

p/ vigilante) 

par de meias (4 p/ vigilante p/ ano) 

Lanternas recarregáveis c/ bateria (1 p/ 

posto noturno) 

jaqueta de frio ou japona (1 p/ vigilante 

p/ ano) 

Crachás de identificação (1 p/ vigilante) capa de chuva (1 p/ vigilante p/ ano) 

Materiais de consumo  (ex.:  papel, caneta, 

régua, grampeador  etc.)  

1 Veiculo (viatura móvel) + despesas com 
combustível (média de 100 L p/ mês), 

manutenção, documentação, ipva, dpvat, 
seguro, depreciação  etc.  

1 (um) tel celular p/ inspetor e 1 (um) tel. 
celular p/ supervisor + despesas com plano 
para realização de chamadas 

Obs': Nos pregos propostos devem estar incluidos todos os custos necessários à prestação dos serviços, 

tais como salários, remunerações, encargos trabalhistas, encargos previdenciários, FGTS, benefícios, 

encargos sociais, insumos (uniformes, equipamentos, materiais), custos indiretos, tributos, contribuições, 

impostos, lucro, custos de reposição de profissionais durante ausências (licenças, afastamentos, ausências 

legais  etc.),  custos com substituição de intervalos intrajornadas (exceto para inspetores/supervisor), 

provisões para rescisão, cursos de reciclagem, bem como computador, impressora, equipamentos e 
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mobiliários necessários ao trabalho do supervisor, entre outras despesas necessárias à execução dos 

serviços contratados.  

Ups':  A contratada deverá prestar garantia contratual de 5% sobre o valor anual do contrato, na 

forma do § 12 do  art.  56 da Lei n2  8.666/93. 

ITEM 
LOCAL 

N° DE 
POSTOS 

(A) 

PERIODO 

Quantidade 

de 

funcionários 

por posto 

(B) 

Valor 

mensal 

de 

1 

funcioná 

rio 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D= C x B 

Valor 

mensal 

dos 

postos 

de cada 

período 

(E) 

E=DxA 

Valor  al  

dos  post  

cada pel 

(F) 

(F=Ex1 

GARAGEM 
- DVT 

Rua 
Bernardo 
Pinto, n2 
401 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

Das 7h às 19h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(*) 7.993,65 15.987,30 15.987,30 191.847,E 

2 

GARAGEM 
- DVT 

Rua 
Bernardo 

Pinto, 	ng 

401 

1 posto 

noturno 

de 

vigilante 

Das 19h às 7h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(*) 8.797,50 17.595,00 17.595,00 211.140,( 

3 

ESTACION 

AMENTO 

EXTERNO 

Rua Pedro 

de Toledo 

(Estaciona 

mento dos 

servidores 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

Das 7h às 19h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(*) 7.993,65 15.987,30 15.987,30 191.847, 

4 

ESTACION 

AMENTO 

EXTERNO 

Rua Pedro 

de Toledo 

1 posto 

noturno 

de 

vigilante 

Das 19h às 7h, 

de segunda a 

domingo, 12h, 

escala 12x36 

2(*) 8.797,50 17.595,00 17.595,00 211.140, 
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COMAPICIO 

• 4:#  

(Estaciona 

mento dos 

servidores 

ITEM 
LOCAL 

N° DE 

POSTOS 

(A) 

PERIODO 
Quantidade 

de 

funcionários 

por posto 

(B) 

Valor 

mensal 

de 

1 

funcioná 
rio 

(C) 

Valor 

mensal 

de 1 

posto 
(D) 

(D= C x B 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 
período 

(E) 

E= D x A 

Valor 

anual dos 

postos de 

cada 
período 

(F) 

(F = E x 12) 

5 

GUARITA 

DOS 

FUNDOS 

Rua Pedro 

de Toledo 

(estacionam  

ento 

interno) 

1 posto 

diurno 

de 

vigilant  

e 

Das 7h 8 

19h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

2(*) 7.993,65 15.987,30 15.987,30 191.847,60 

6 

GUARITA 
DOS 

FUNDOS 

Rua Pedro 

de Toledo 

(estacionam  

ento 

interno) 

1 posto 

noturn 

o 

de 

vigilant  

e 

Das 19h as 

7h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

2(*) 8.797,50 17.595,00 17.595,00 211.140,00 

7 

RECEPÇÃO 

PRINCIPAL 

(Praça 

Emancipado  

res) 

2 

postos 

diurnos 

de 

vigilant  

e 

Das 7h às 

19h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

4(*) 7.993,65 31.974,60 31.974,60 383.695,20 
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ITEM 
LOCAL 

N° DE 
POSTOS 

(A) 

PERIODO 

Quantida 

de de 

funcioná 

rios por 

posto 

(B) 

Valor 

mensal de 

1 

funcionári 

o 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

D= C x B 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 

período 

(E) 

E=DxA 

Valor 

anual dos 

postos de 

cada 

período 

(F) 

( 	=Ex12) 

8 

RECEPÇÃO 

PRINCIPAL 

(Praça 

Emancipad 

ores) 

2 postos 

noturnos 

de 

vigilante 

Das 19h 

as 7h, de 

segunda 

a 

domingo, 

12h, 

escala 

12x36 

4(*) 8.797,50 35.190,00 35.190,00 422.280,00 

9 

RECEPÇÃO 

PRINCIPAL 

(Praça 

Emancipad 

ores) 

1 posto 

diurno de 

vigilante 

operador 

de 

monitoram 

ento 

eletrônico 

Das 7h as 

19h, de 

segunda 

a 

domingo, 

12h, 

escala 

12x36 

2(*) 8.793,01 17.586,02 17.586,02 211.032,24  

10 

RECEPÇÃO 

PRINCIPAL 

(Praça 

Emancipad 

ores) 

1 posto 

noturno de 

vigilante 

operador 

de 

monitoram 

ento 

eletrônico 

Das 19h 

as 7h, de 

segunda 

a 

domingo, 

12h, 

escala 

12x36 

2(*) 9.677,25 19.354,50 19.354,50 232.254,00  
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ITEM 
LOCAL 

N° DE 
POSTOS 

(A) 

PERIODO Quantidad 

e de 

funcionári 

os por 

posto 

(B) 

Valor 

mensal de 

1 

funcionári 

o 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D= C x B 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 

período 

(E) 

E= D x A 

Valor 

anual dos 

postos de 

cada 

período 

(F) 

(F = E x 12) 

11 

PRÉDIO 

PRINCIP 

AL 

SUPERIO 

R 

(Salk)  

Afonso 

Smidt) 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

Das 7h às 

19h, de 

segunda a 

domingo,  

12h, escala 

12x36 

2(*) 7.993,65 15.98730 15.987,30 191.847,60 

PRÉDIO 

PRINCIP 

AL 

RIO  
SUPERIO 
SUP

: 

(Salão 

Afonso 

Smidt) 

1 posto 

noturno 

de 

vigilante 

Das 19h às 

7h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala 

12x36 

2(*) 

'' 	” 

8.797,50 17.595,00 17.595,00 211.140,00 

13  

PRÉDIO 

ANEXO 

SUPERIO 

R 

(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

Das 7h às 

17h, de 2g 

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44h 

1 9.829,74 9.829,74 9.829,74 117.956,88 
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*imp Nimbi 

ITEM 
LOCAL 

N° DE 
POSTOS 

(A) 

PERIODO Quantidad 

e de 

funcionári 

os por 

posto 

(B) 

Valor 

mensal de 

1 

funcionári 

o 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D= C x B 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 

período 

(E) 

E= D x A 

Valor 
 

anual dos 

postos de 

cada 
período 

(F) 

(F = E x 12) 

14 

PRÉDIO 

ANEXO 

SUPERIO 

R 

(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

3 postos 

diurnos 

de 

vigilante 

4h  

Das 9h às 

19h, de 2g. 

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

4 

9.829,74 9.829,74 29.489,22 353.870,64 

15  

PRÉDIO 
ANEXO 

INFERIO 

R 

(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

1 posto 

diurno 

de 

vigilante 

4h  

Das 7h às 

17h, de 2g 

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

4 

1 9.829,74 9.829,74 9.829,74 117.956,88 

16 

PRÉDIO 

ANEXO 
INFERIO 

R 

(Gabinet 

es dos 

vereador 

es) 

3 postos 

diurnos 

de 

vigilante 

Das 9h às 

19h, de 2g 

a6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

1 9.829,74 9.829,74 29.489,22 353.870,64 

Central Comando G8 



— 

regime de 

44h 

ITEM 
LOCAL 

N° DE 

POST  

OS 

(A) 

PERIODO Quantidad 

e de 

funcionári 

os por 

posto 

(B) 

Valor 

mensal de  

1 

funcionári 

o 

(C) 

Valor 

mensal de 

1 posto 

(D) 

(D=Cx6 

Valor 

mensal 

dos postos 

de cada 

período 

(E) 

E=DxA 

Valor 

anual dos 	I 

postos de 

cada 

período 

(F) 

( 	=Ex12) 

17 

INSPETOR 
1 

posto 

diurn 

o de 

inspe 

tor  

Das 7h às 

19h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala  

12x36 

2(*) 
9.200,00 18.400,00 18.400,00 220.800,00 

18 

INSPETOR 
1 

posto 

notur 

no de 

inspe 

tor  

Das 19h às 

7h, de 

segunda a 

domingo, 

12h, escala  

12x36 

2(*) 
10.292,50 20.585,00 20.585,00 247.020,00 

19 

CIRCULANTE 

1 

posto 

diurn 

o de 

vigila 

nte 

circul 

ante 

Das 7h às 

17h, de 2g 

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 

44h 

1 9.829,74 9.829,74 9.829,74 117.956,88 

20 

SUPERVISOR 

i 

1 

posto 

diurn 

o de 

super 

visor 

Das 8h às 

18h, de 2g 

a 6, 

exceto 

feriados e 

pontos 

1 14.847,36 14.847,36 14.847,36 178.168,34 

Central Comando G8 



Assinatura: 

facultativo 

s, 10h, 

regime de 
, 

44h 

VALOR TOTAL MENSAL: R$ 380.734,34 (Trezentos e oitenta mil, setecentos e trinta e quatro 

reais e trinta e quatro centavos). 

VALOR TOTAL ANUAL (12 MESES): R$ 4.568.812,08 (Quatro milhões quinhentos e 

sessenta e oito mil e oitocentos e doze centavos). 

1. Declara, expressamente, que os preços ofertados incluem todos os custos diretos e indiretos 

relativos à prestação dos serviços licitados, inclusive, remunerações, respeitado o piso da 

categoria - segundo o fixado em acordo ou convenção coletiva de trabalho, adicional noturno, 

adicional de periculosidade, adicional de risco de vida, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, securitarios e tributários, benefícios aos empregados (vale-transporte,  

ticket  refeição, assistência médica e hospitalar, seguro de vida, auxilio funeral, cursos de 

reciclagem), supervisão de postos, ronda motorizada, uniformes e equipamentos (armamentos 

e outros), benefícios e despesas indiretas, ai incluídos as despesas fiscais e o lucro da empresa,  

etc,  não cabendo a CONTRATANTE, quaisquer ônus e/ou obrigações adicionais, a titulo de 

responsabilidade solidária, decorrentes da contratação. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA:60 dias úteis, contados a partir da data da apresentação da 

proposta. 

Nome: Jeferson Albuquerque 

CPF n2  346.244.358-50 

Central Comando G8 
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MINUTA  

Secretaria da  Camara  Municipal de Cubatão 
Praga dos Emancipadores, s/n° - Bloco Legislativo - Cubatão - São Paulo. 

BASES DO EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 8/2023 
RQ. N. 07-04-01/2023 

PREAMBULO 

A presente Licitação reger-se-6 pelas normas gerais da Lei Federal n. 10.520/02 e 
pela Lei Complementar Federal n. 123/06, aplicando-se subsidiariamente as 
disposições da Lei Federal n. 8.666/93, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme condições e especificações constantes 
da RQ n° 07-04-01/2023 e do presente edital. 

PREGÃO PRESENCIAL N° 8/2023 

DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: 	 As 	horas, na Sala de 
Reuniões da  CPL,  situada na Praga dos Emancipadores s/n°, Bloco Legislativo, 
Centro, Cubatão/SP, CEP: 11510-900. 

CAPÍTULO 1 
- DO OBJETO - 

1.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação de pessoa jurídica para a 
prestação de SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL 
DESARMADA, conforme especificações constantes do Termo de Referência - 
ANEXO I deste edital. 

1.2 0 valor total máximo estimado da contratação para o período de 12 (doze) 
meses é de R$ 4.422.365,76 (quatro milhões quatrocentos e vinte e dois mil 
trezentos e sessenta e cinco reais e setenta e seis centavos). 

CAPÍTULO 2 
- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO - 

2.1. Somente poderão participar da presente licitação as empresas do ramo de 
atividade pertinente ao objeto licitado e que atendam aos requisitos de habilitação 
previstos neste Edital. 
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no Pais; b) Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição; c) Impedidas e suspensas de licitar e/ou contratar com órgãos da 
Administração do Estado de São Paulo nos termos do inciso Ill do artigo 87 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do artigo 70  da Lei Federal n° 10.520/02 e da 
Súmula n° 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; d) Impedidas de licitar 
e contratar nos termos do artigo 10 da Lei Federal n° 9.605/98; e) Declaradas 
iniclôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 

CAPÍTULO 3 
- DO CREDENCIAMENTO - 

3.1. Cada licitante poderá credenciar representante para participar da sessão 
pública de abertura das propostas e da fase de lances. 

3.2. Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, deverá ser apresentado 
o que segue: 

3.2.1. Em se tratando de representante legal (sócio, empresário individual, 
proprietário, dirigente ou assemelhado), deverá ser apresentado, para fins de seu 
credenciamento, o contrato social, o estatuto social, o ato constitutivo ou a prova de 
registro de empresário individual registrados, nos termos do  art.  1150 do Código 
Civil, na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, acompanhados de eventuais alterações capazes de indicar a sua 
qualificação, e, no caso de sociedade por ações, o estatuto social deve vir 
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 

3.2.1.1. Os documentos descritos no subitem 3.2.1 deverão estar acompanhados 
de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

3.2.2. Em se tratando de Procurador, deverá ser apresentada a Carta de 
Credenciamento, conforme modelo constante no ANEXO II deste edital, 
devidamente assinada pelo (s) representante (s) legal (is) da licitante sócio (s), 
proprietário(s) ou empresário individual), devendo a Carta de Credenciamento ser 
apresentada fora dos envelopes e acompanhada do contrato social, estatuto, ato 
constitutivo ou outro instrumento equivalente, na forma do subitem 3.2.1, a fim de 
comprovar os poderes do mandante. 

3.2.2.1. A Carta de Credenciamento (ANEXO II) poderá ser substituida por 
procuração pública ou particular, acompanhada da documentação comprobatória 
dos poderes de quem a outorgou — contrato social, estatuto, registro empresarial ou 

•r• 
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3.2.3. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e 
inexistência de qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser feita de 
acordo com o modelo estabelecido no ANEXO Ill deste Edital, e apresentada FORA 
dos Envelopes n° 1 (Proposta) e n° 2 (Habilitação). 

3.2.4. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao 
exercício dos direitos previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n° 123/06, 
que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO IV deste 
Edital, e apresentada FORA dos Envelopes n° 1 (Proposta) e n° 2 (Habilitação). 

3.3. 0 representante credenciado (representante legal ou procurador) da licitante 
interessada deverá identificar-se mediante a exibição de documento oficial de 
identificação que contenha foto. 

3.4. Cada credenciado poderá representar apenas um único licitante. 

3.5. A não realização de credenciamento de representante não impedirá a licitante 
de entregar os envelopes contendo a proposta de pregos e os documentos de 
habilitação, de modo que a licitante ficará impedida apenas de participar da fase de 
lances, de negociar pregos, de declarar a intenção de interpor recurso e de 
renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido o prego apresentado pela 
licitante na sua proposta escrita, que será considerado para efeito de ordenação 
das propostas e apuração do menor prego. 

3.6. 0 licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 
presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da não apresentação da 
documentação de credenciamento ou sua apresentação de forma defeituosa, ficará 
impedido apenas de participar da fase de lances verbais, de negociar pregos, de 
interpor recurso e de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, 
contudo, o prego apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para 
efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

CAPÍTULO 4 
- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES - 

4.1. As licitantes deverão entregar, no endereço especificado no preâmbulo deste 
edital, até as 	: 	 horas do dia 	/ 	/ 	/, 02 (dois) envelopes fechados e 
indevassáveis, um deles contendo a PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 1) e o 
outro contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope n° 2), em cujas 
faces externas deverão constar as seguintes informações: 
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PREGÃO PRESENCIAL n° 	 
ENVELOPE N° 1 — PROPOSTA DE PREÇOS 
Nome da empresa: 	  

À CÂMARA MUNICIPAL DE CUBATÃO — SP 
A/C do Sr. Pregoeiro 
PREGÃO PRESENCIAL n° 	 
ENVELOPE N° 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Nome da empresa: 	  

CAPÍTULO 5 
- DA PROPOSTA DE PREÇOS - 

5.1. 0 envelope n° 1 deverá conter a PROPOSTA DE PREÇOS, devidamente 
preenchida sem rasuras, borrões, emendas ou entrelinhas, escrita em  lingua  
portuguesa, sendo seus valores monetários expressos em moeda corrente nacional, 
devendo estar datada e assinada pelo representante legal da licitante ou por 
procurador, com identificação do seu subscritor, conforme modelo constante no 
ANEXO V. 

5.2. 0 prego proposto deverá ser expresso em real e referir-se tanto aos preços 
unitários quanto aos pregos totais da proponente, indicando o valor mensal e o total 
no período de 12 (doze) meses. 

5.3. No valor da proposta, deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas 
necessárias à execução do objeto, tais como: impostos, taxas, tributos, frete, 
transporte, lucro e demais encargos, assim como todas as despesas diretas e 
indiretas necessárias à integral execução do objeto contratado. 

5.4. Na proposta, deverão constar as seguintes informações: 

a) o nome do licitante, endereço completo, número de telefone e número da 
inscrição no CNPJ; 
b) os campos constantes do Anexo ao Termo de Referência (ANEXO I); 
c) data, assinatura e identificação do subscritor. 

5.5. 0 prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias ateis, contados 
da data da entrega da proposta. 
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CAPÍTULO 6 
- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - 

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.1.1. Em se tratando de sociedade empresária, de sociedade simples ou de 
empresa individual de responsabilidade limitada (Eireli), o contrato social em vigor, 
o estatuto ou o ato constitutivo, devidamente registrado na Junta Comercial ou no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, nos termos do  art.  
1150 do Código Civil, e, ainda, no caso de sociedades por ações, o estatuto social 
deve vir acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 

6.1.1.1. Os documentos descritos no subitem 6.1.1 deverão estar acompanhados 
de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

6.1.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual. 

6.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pais. 

6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

6.2.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa, 
relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Divida 
Ativa da União; 

6.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede 
do licitante, relativamente ao ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços); 

6.2.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS; 

6.2.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda (CNPJ); 

6.2.5. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede 
ou ao domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto do certame; 

6.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT ou Positiva de Débitos 
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6.3.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica; 
6.3.2. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
6.3.2.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juizo competente do 
plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

6.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.4.1. Para a qualificação técnica, as empresas deverão apresentar comprovação 
de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado (s) 
fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando 
gerenciamento de equipe especializada composta por, no  minim,  50% (cinquenta 
por cento) da quantidade de funcionários previstos para desenvolver as atividades 
objeto deste certame, com atribuições similares, a fim de assegurar sua capacidade 
técnica  minima  para a respectiva execução. 

6.4.1.1. 0 atestado deverá vir em papel timbrado da empresa que está fornecendo, 
devendo conter telefone, endereço, nome e cargo de quem assina, acompanhado 
de cópia dos contratos que deram origem às atestações, sem prejuízo da 
possibilidade de realização de outras diligências para a comprovação de sua 
autenticidade. 

6.4.1.2. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de 
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

6.4.1.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente. 

6.4.1.4. É facultado à Comissão de Licitação efetuar inspeções ou diligências, com 
escopo de constatar a legitimidade e veracidade quanto ao teor dos documentos 
exigidos no item 6.4.1 do presente Edital. 

6.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

r•t— —1 	 -J... 	 it A: ee.:^4.4.. h.; es 	 1 I% es fi ret •-t •-• c-% 1,-k 
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6.6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.6.1. Os licitantes deverão apresentar, no interior do envelope n° 02 
(DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), os documentos previstos nos subitens 6.1 a 
6.5.1 ou o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo setor de cadastro de 
fornecedores da Câmara Municipal de Cubatão acompanhado da declaração 
prevista no subitem 6.5.1. 

6.6.2. Os licitantes cadastrados no cadastro de fornecedores da Câmara Municipal 
de Cubatão que optarem por apresentar o Certificado de Registro Cadastral no 
interior do envelope n° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), em substituição 
aos documentos previstos nos subitens 6.1 a 6.3.2, devem estar cientes de que, 
caso algum documento necessário à habilitação não conste no Setor de Cadastro 
de Fornecedores da Câmara Municipal de Cubatão ou lá esteja com seu prazo de 
validade vencido ou desatualizado, deverá ser apresentado documento equivalente 
válido no interior do envelope n° 02 juntamente com o Certificado de Registro 
Cadastral e com a declaração prevista no subitem 6.5.1. 

6.6.3. Sob as penalidades legais, o licitante cadastrado é obrigado a declarar a 
superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, se o fato ocorreu após a data 
de emissão do Certificado de Registro Cadastral. 

6.6.4. 0 pregoeiro ou sua equipe de apoio realizará diligência no Cadastro de 
Fornecedores da Câmara Municipal de Cubatão para verificar a regularidade dos 
documentos de habilitação especificados no Certificado de Registro Cadastral 
apresentado pelo licitante. Os documentos constantes no cadastro de fornecedores 
serão impressos/copiados e juntados aos autos do processo licitatório. 

6.6.5. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por 
servidor do órgão que realiza a licitação, ou, ainda, por publicação em órgão de 
imprensa oficial, sem prejuízo do disposto no subitem 6.6.7. 

6.6.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e, se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

6.6.7. Os documentos/certidões emitidos por meio de sistema eletrônico terão a 
sua aceitação condicionada a verificação de sua autenticidade pela  Internet.  

r• 	A r1 	 f,frs+11,rir•Irs nr-Nr-Ic 	Ainnfo 
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6.6.8. Os documentos relacionados nos subitens 6.1.1 e 6.1.2 não precisarão 
constar do Envelope n° 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) se tiverem sido 
apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

6.6.9. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, 
serão consideradas validas as certidões expedidas até 180 (cento e oitenta) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas, sem prejuízo da 
aplicação do disposto nos subitens 6.6.13 a 6.6.14. 

6.6.10. 0 microempreendedor individual (MEI) também poderá fazer prova do seu 
registro empresarial, previsto no subitem 6.1.2, por meio do Certificado de 
Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), nos termos do  art.  23 da 
Resolução CGSIM n° 16, de 17 de dezembro de 2009, cumulado com os artigos 
967, 968, § 4°, e 1150 do Código Civil e artigos 18-A, § 10, 18-C e 18-E, §§ 2° e 3°, 
da Lei Complementar Federal n° 123/06. 

6.6.11. A prova de regularidade fiscal  sera  feita mediante a apresentação de 
certidões negativas de débito ou certidões positivas de débito com efeitos de 
negativa, respeitando-se o disposto nos subitens 6.6.13 a 6.6.14. 

6.6.12. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para 
fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 

6.6.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista,  sera  assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
correspondera ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, nos termos 
dos § 10 do artigo 43 da Lei Complementar Federal n° 123/06. 

6.6.14. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no  art.  81 da Lei n. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 

CAPÍTULO  7 
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7.1. Na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, será aberta a 
sessão pública, iniciando-se pela fase de credenciamento dos licitantes na forma do 
CAPÍTULO 3. 

7.2. Encerrada a fase de credenciamento, o pregoeiro abrirá os envelopes n° 01 
(PROPOSTA DE PREÇOS). 

7.3. 0 critério de julgamento será o de menor prego global. 

7.4. Serão selecionadas para a etapa de lances a (s) proposta (s) de menor prego e as 
demais propostas com pregos até 10% (dez por cento) superiores aquela. 

7.5. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem 7.4, 
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 
(três). No caso de empate nos preços das propostas, serão admitidas todas as propostas 
empatadas, independentemente do número de licitantes. 

7.6. Selecionadas as propostas na forma dos subitens 7.4 ou 7.5, o pregoeiro dará então 
inicio à etapa de lances verbais e sucessivos. 

7.7. 0 Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas 
a formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de 
maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio 
de sorteio no caso de empate de preços. 

7.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e as 
propostas não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente de valores, 
considerando-se para as propostas selecionadas o último preço ofertado na etapa de lances. 

7.9. Com base na classificação final, após a etapa de lances,  sera  assegurada aos licitantes 
microempresas ou empresas de pequeno porte, a preferência à contratação, observadas as 
seguintes regras: 

7.9.1. A microennpresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor, 
dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da 
proposta melhor classificada,  sera  convocada pelo Pregoeiro, para que apresente preço 
inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do 
direito de preferência e, ainda, no caso de empate, a convocação recairá sobre o licitante 
vencedor de sorteio, nos termos da Lei; 

7.9.2. Não havendo apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 
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7.9.3. Na grade ordenatória da classificação final, caso a detentora da melhor oferta seja 
microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, 
passando-se, desde logo, 6 negociação do preço e aceitabilidade. 

7.10. 0 pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas A 
redução do preço. 

7.11. Após a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do (s) menor (es) 
preço (s), decidindo motivadamente a respeito. 

7.12. Considerada aceitável a oferta de menor prego, será aberto o envelope n° 02 contendo 
os documentos de habilitação do licitante mais bem classificado. 

7.13. Constatado o atendimento pleno aos requisitos de habilitação previstos neste 
Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor. 

7.13.1. Após a Licitante ser notificada que foi a vencedora e devidamente habilitada, 
através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município, deverá apresentar, 
em até 3 (três) dias corridos, as Planilhas de Custos e Formação de Preços (Anexos 
I e II do Termo de Referência), de acordo com o seu valor final oferecido no Pregão 
Presencial. 

7.13.2. A licitante vencedora deverá apresentar cópia simples da convenção 
coletiva celebrada entre entidades sindicais patronais e de profissionais, juntamente 
com a planilha de custos e formação de preços a que se refere sua proposta, bem 
como indicar o número de registro no Ministério do Trabalho e Emprego. 

7.14. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem uma ou mais das 
seguintes situações: 

7.14.1. Rasura. 
7.14.2. Modificações em seus dizeres. 
7.14.3. Preenchidas a lápis. 
7.14.4. Cujas cotações não estejam perfeitamente legíveis. 
7.14.5. Sem assinatura do proponente ou seu representante legal. 
7.14.6. Que contrariar as normas estabelecidas neste edital. 
7.14.7. Que apresentarem preços excessivos, assim considerados aqueles que 
estiverem acima do preço de mercado, ou manifestamente inexequíveis, nos 
termos do  art.  48, da Lei Federal n° 8.666/93. 
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Camara  Municipal de Cubatão 
Estado de São Paulo 
490° Ano da Fundação do Povoado e 

74° de Emancipação  Politico  Administrativa 

8.1. Até 2 (dois) dias ateis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão. 

8.2. Uma vez declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá a oportunidade para que 
qualquer licitante possa manifestar imediata e motivadamente o desejo de interpor 
recurso, devendo haver manifestação verbal na própria sessão pública, com o 
devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção, abrindo-se então o 
prazo de 3 (três) dias, que começará a correr a partir do dia em que houver 
expediente nesta  Camara  Municipal para a apresentação das razões do recurso, 
por meio de memoriais, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 
apresentar contrarraz6es, em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

8.3. A ausência de manifestação de interesse de interpor recurso imediata e 
motivada do licitante na sessão pública importará a decadência do direito de 
recurso, a adjudicação do objeto do certame à (s) licitante (s) vencedora (s) e o 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação do 
certame. 

8.4. 0 recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

8.5. Os recursos e impugnações devem ser dirigidos ao Presidente da Câmara 
Municipal de Cubatão e protocolizados, das 9h00 ás 18h00, no Setor de Protocolo 
da Câmara Municipal de Cubatão, cujo endereço consta no preâmbulo deste edital. 

9.1. Adjudicado e Homologado o objeto licitado, a vencedora do certame será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento 
da respectiva notificação de convocação, assinar o instrumento contratual, podendo 
referido prazo ser prorrogado por igual período, a pedido da adjudicatária durante 
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

9.2. Com a adjudicatária será celebrado contrato, conforme minuta prevista no 
ANEXO VII deste edital. 

9.3. Para garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA 
obriga-se à prestação de garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor 
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9.3.1.1. Caução em dinheiro: a ser recolhida junto ao Banco do Brasil S.A, 
Agência n° 	, Conta Corrente n° 	, em nome da Câmara Municipal de 
Cubatão; 
9.3.1.2. Títulos da divida pública; 
9.3.1.3. Seguro-garantia ou fiança bancária, na forma da legislação vigente, que 
deverão conter, conforme o caso: i) Prazo de validade correspondente ao inicio do 
período de vigência do contrato até o recebimento definitivo ou término do prazo 
de execução;  ii)  expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará 
o pagamento que for devido, independentemente de interpelação judicial, caso o 
afiançado não cumpra suas obrigações;  iii)  Não poderá constar ressalva quanto 
cobertura de multa administrativa, em consonância com o inciso Ill do artigo 80 da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

9.4. A CONTRATANTE poderá descontar do valor da garantia contratual a 
importância que a qualquer titulo lhe for devida pela CONTRATADA. 

9.5. A CONTRATADA deverá apresentar o comprovante da prestação da garantia 
ao servidor responsável pela fiscalização contratual no prazo de até 20 (vinte) dias 
úteis, contado a partir do primeiro dia útil seguinte ao dia de recebimento da Ordem 
de Serviço, sob pena de sofrer a aplicação das multas previstas em contrato, sem 
prejuízo de eventual rescisão unilateral do contrato, com fundamento no inciso I do  

art.  78 da Lei n. 8.666/93, quando, após ser formalmente notificada pela fiscalização 
contratual, persistir no descumprimento da obrigação, sujeitando-se, ainda, 
sanção prevista no  art.  7° da Lei n. 10.520/02. 

9.6. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a 
execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

CAPITULO 10 
- DO RECEBIMENTO DO OBJETO - 

10.1. 0 objeto será recebido conforme disposições constantes no Termo de 
Referência (ANEXO I) e na minuta do contrato (ANEXO VII). 

10.2. As condições de medição dos serviços estão dispostas no Termo de 
Referência (ANEXO l). 

CAPITULO 11 
- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - 
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-DAS SANÇÕES - 

12.1. Ficará impedida de licitar e contratar nos termos da Súmula n°511  do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa física 
ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da concomitante aplicação das multas 
previstas neste edital de licitação ou no respectivo contrato e das demais 
cominagões legais. 

12.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 
previsto neste edital caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não 
cumprida sem prejuízo da sanção prevista no subitem anterior e das demais 
cominagões legais. 

12.3. 0 CONTRATADO está sujeito, ainda, às sanções previstas na cláusula nona 
da minuta do contrato (ANEXO VII). 

CAPITULO 13 
- INFORMAÇÕES GERAIS - 

13.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar 
ou anular a licitação, sem que assista aos licitantes qualquer direito à indenização. 

13.2. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão por 
conta dos recursos orçamentários e financeiros reservados na Dotação 
Orçamentária n. 3.3.90.37.00, Ficha n. 21. 

13.3. Qualquer consulta sobre a presente licitação poderá ser efetuada por escrito 
(no setor de Protocolo, situado no endereço constante no preâmbulo deste edital), 
por  e-mail  cpl@cubatao.sp.leg.br, ou por telefone (13) 3362-1000. 

CAPITULO 14 
- DOS ANEXOS 

14.1. Fazem parte integrante e indissociável do presente edital, como se nele 
estivessem transcritos em seu inteiro teor os seguintes anexos: 

14.1.1. ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA 

1  SÚMULA N° 51 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (artigo 87, IV da Lei n° 
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14.1.2. ANEXO li-CARTA DE CREDENCIAMENTO 
14.1.3. ANEXO  III  - DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
14.1.4. ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 
14.1.5. ANEXO V- PROPOSTA DE PREÇOS 
14.1.6. ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE 0 
MINISTÉRIO DO TRABALHO 
14.1.7. ANEXO VII- MINUTA DO CONTRATO 
14.1.8. ANEXO VIII - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

Cubatão, 	de 	 de 

Joemerson Alves de Souza 
Presidente da Câmara Municipal de Cubatão 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA 

ott# 
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ANEXO II 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CUBATA0 

Pregão Presencial n° 	  

A licitante de nome 	 , CNPJ 
com 	sede 	na 	Rua/Av. 

, n° 	, bairro 	 , cidade de 
	  por meio de seu representante legal que abaixo subscreve, 
designa o Sr. 	 , portador do RG n° 
	 , CPF n° 	 , a quem são conferidos 
poderes para representar a empresa licitante perante a Câmara Municipal de 
Cubatão, mais especificamente em relação ao Pregão Presencial n° 	  e 
em tudo o que se fizer necessário durante os trabalhos de abertura, classificação, 
oferecimento de lances, habilitação, interposição de recursos, podendo praticar 
todos os atos necessários ao desenvolvimento do processo licitatório, bem como 
oferecer lances, negociar preços, assinar/rubricar documentos e propostas 
apresentadas, receber intimações, apresentar impugnações, manifestar a intenção 
de recorrer, interpor recursos e desistir da interposição de recursos. 
Cubatão, em 	de 	 de 20 	. 

(assinatura do representante legal) 
Nome completo: 	  
RG n°: 	  

n°  
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ANEXO  III  
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

	 , RG n° 
, representante legal/procurador da licitante de nome 

	 , inscrita no CNPJ n° 
	 , DECLARO, sob as penas da lei, que a licitante 
cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no 
instrumento convocatório do Pregão Presencial n° 	 , realizado pela 
Câmara Municipal de Cubatão, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua 
participação neste certame. 

Cubatão, em 	de 	 de 20  

Assinatura do representante legal/procurador 

Eu 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

PREGÃO PRESENCIAL n° 	 

Eu, 	 , RG n° 
	 , DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das 
sanções e multas previstas no ato convocatório, que a licitante de nome 

CNPJ 	n° 
	  é microempresa ou empresa de pequeno porte, 
bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos no artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com suas alterações 
posteriores, cumprindo todos os requisitos estabelecidos no referido dispositivo 
legal, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 
a 49 da referida Lei Complementar e apta a participar do procedimento licitatório 
realizado pela Câmara Municipal de Cubatão. 

Cubatão, em 	de 	 de 20  

Assinatura 
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ANEXO V 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 	  

Nome do licitante: 	  

CNPJ: 	  

Endereço: 	  

Município: 	 ,CEP: 	 , Telefone: ( ) 

A empresa acima qualificada vem apresentar à Câmara Municipal de Cubatâo a sua PROPOSTA 
para a contratação de empresa especializada para prestação de SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA, submetendo-se aos demais termos e condições 
previstos no Edital do Pregão Presencial n. 8/2023 e assumindo inteira responsabilidade por 
quaisquer erros que tenham sido cometidos quando da preparação da presente proposta, na forma 

prevista nos Anexos I (planilha de quantitativos e pregos unitários) e no Anexo II (planilha de custos 

e formação de preços) ao Termo de Referência. 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS — ANEXO I DO TR 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS — ANEXO II DO TR 

Valor total mensal: R$ 	  

Valor total global: R$ 	  

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias úteis. 

	

Cu batão, 	de 	 de 	 

(assinatura do representante legal ou do procurador) 

Nome completo: 	  
RG n° 	  

n° 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

Pregão Presencial n° 	  

, RG n° 
	 , DECLARO, sob as penas da lei, para os fins do 
disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, que a licitante de nome 

CNPJ 	n° 
	  encontra-se em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere A observância do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal. 

Cubatão, em 	de 	 de 20 	.  

Assinatura 
Nome completo: 	  

RG n°: 	  

Eu, 
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ANEXO VII 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrato n° 	  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA TÃO E A 

	

EMPRESA 	  

Pelo presente instrumento, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE CUBATAO, 
doravante designada simplesmente CONTRATANTE, com sede na Praga dos 
Emancipadores s/ n — 10 Andar — Centro - Cubatão, CEP 11.510-900 - Estado de 
São Paulo, inscrita no CNPJ sob o n. 51.642.635/0001-23, neste ato representada 
por seu Presidente, Sr 	  RG n° 	 , CPF 
n° 	 , e de outro lado a empresa 	 , com sede 
na Av/Rua 	 , n° 	, bairro 	, município 	, inscrita 
no C.N.P.J. sob n° 	  neste ato representada pelo 
Sr 	  RG n° 	  CPF 
n° 	 , doravante designada simplesmente CONTRATADA, tendo 
sido aceita a proposta por esta apresentada e sendo-lhe adjudicado o respectivo 
objeto, celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. 0 presente instrumento tem por objeto a prestação de a prestação de 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA, 
conforme especificado no Termo de Referência. 

1.2. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele 
estivessem transcritos, o instrumento convocatório do Pregão Presencial n. 8/2023 
e seus anexos, a RQ n. 07-04-01/2023 e a proposta de preços apresentada pela 
vencedora, aos quais este contrato fica vinculado. 

1.3. 0 valor do presente contrato é de R$ 

1.4. 0 objeto do presente contrato poderá sofrer supressões ou acréscimos, 
mantidas as condições comerciais pactuadas, mediante termo de aditamento, com 
base no parágrafo 1° do artigo 65 da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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2.1. 0 presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data indicada 
na Ordem de Serviço. 

2.2. 0 contrato poderá ser prorrogado, mediante termo de aditamento, até o limite 
previsto no inciso li do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, sendo sua eficácia 
condicionada à publicação do respectivo Termo, produzindo efeitos até o 
cumprimento integral das obrigações assumidas pelas partes. 

2.3. A não prorrogação contratual por conveniência da CONTRATANTE não gerará 
CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

2.4. Não obstante o prazo estipulado na cláusula 2.1, a vigência contratual nos 
exercícios subsequentes ao da publicação do extrato deste contrato estará sujeita à 
condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas 
respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas 
despesas. 

2.5. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que 
solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano 
contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste 
Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e 
comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas 
apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE. 

2.6. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, em respeito ao principio da anualidade do reajustamento dos preços 
da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 
tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 
insumos necessários à execução do serviço. 

2.7. 0 interregno minimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

2.7.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção 
coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada 
categoria profissional abrangida pelo contrato; 

2.7.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de pregos 
que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do ultimo 
reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação 
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2.7.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da 
data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

2.8. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será 
computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova 
solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus 
efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

2.9. 0 prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional 
abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso 
não haja prorrogação. 

2.10. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro 
do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

2.11. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 
1 (um) ano, contado: 

2.11.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação 
aos custos decorrentes de mão de obra; 

2.11.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de 
custos e formação de pregos que estejam diretamente vinculados ao valor de prego 
público (tarifa); 

2.11.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, 
em relação aos custos sujeitos à variação de pregos do mercado. 

2.12. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o 
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido 
possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, 
deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o 
direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores 
reajustados, sob pena de preclusão. 

2.13. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas 
base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos 

rif-b-tr rnn 
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2.14. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 
na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de 
Trabalho. 

2.15. A CONTRATANTE não se vincula ás disposições contidas em Acordos, 
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou  
indices  obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 
para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

2.16. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a 
CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação 
do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida 
pelo contrato. 

2.16.1. Quando a repactuação se referir aos demais custos, a CONTRATADA 
demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e 
comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, 
considerando-se especialmente o índice IPCA que retrate a variação dos preços 
relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente 
individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada, sem 
prejuízo das verificações abaixo mencionadas: 

2.16.1.2. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da 
Administração; 

2.16.1.3. as particularidades do contrato em vigência, 

2.16.1.4. a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

2.16.1.5. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 
tarifas públicas ou outros equivalentes. 

2.16.2. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de 
custos alegada pela CONTRATADA. 

2.17. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 
vigências iniciadas observando-se o seguinte: 
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2.17.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

2.17.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 
gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada 
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 
da anualidade em repactuações futuras. 

2.18. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos 
itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

2.19. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 
variação dos custos. 

2.20. 0 prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a 
CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela 
CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

2.21. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 
quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 
formalizadas por aditamento ao contrato. 

2.22. A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente 
prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em 
relação ao valor contratado, como condição para a repactuação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS: 

3.1. Após o término de cada período mensal, a CONTRATADA elaborará relatório 
contendo os quantitativos mensais dos serviços efetivamente realizados. 

3.2. As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os 
seguintes procedimentos: 

3.2.1. No primeiro dia  ON  subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, 
a CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos totais mensais de 
cada um dos postos de serviços realizados e os respectivos valores apurados; 
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3.2.3. Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados 
da seguinte forma: 

a) 0 valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários 
contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, 
descontadas as importâncias relativas às quantidades de serviços não aceitas e 
glosadas pela fiscalização contratual por motivos imputáveis à CONTRATADA; 

b) A realização dos descontos indicados na alínea "a" não prejudica a aplicação de 
sanções à CONTRATADA, por conta da inexecução dos serviços. 

3.2.4. Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a fiscalização 
contratual atestará a medição mensal, comunicando à CONTRATADA, no prazo de 
3 (três) dias úteis da comunicação dos valores aprovados. Estando em ordem a 
documentação, a fiscalização contratual atestará a medição mensal e encaminhará 
a Nota Fiscal a pagamento; 

3.2.5. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, para a 
CONTRATANTE, e apresentadas para a fiscalização contratual juntamente com a 
documentação de instrução do pagamento, conforme CLAUSULA DO 
PAGAMENTO. 

3.3. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o 
valor da retenção, a titulo de "RETENÇÃO PARA 0 ISS". Considera-se prego do 
serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução. 

3.4. Quando da emissão da nota fiscal, a CONTRATADA deverá destacar o valor 
da retenção, a titulo de "RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL". 

3.4.1. Poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção, os valores dos 
custos de fornecimento incorridos pela CONTRATADA a titulo de vale-transporte e 
de vale-refeição, nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar 
discriminadas na nota fiscal. 

3.4.2. A falta de destaque do valor da retenção na nota fiscal impossibilitará a 
CONTRATADA de efetuar sua compensação junto ao INSS, ficando a critério do 
CONTRATANTE proceder à retenção/recolhimento devidos sobre o valor bruto da 
nota fiscal/fatura ou devolve-lo a CONTRATADA. 

CLAUSULA QUARTA — DA FORMA DE PAGAMENTO: 
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Serviços pela fiscalização contratual, deverá ser apresentado a esta juntamente 
com os seguintes comprovantes, quando aplicável, em até 3 (três) dias úteis a 
contar da autorização de faturamento pela fiscalização: 

a) Prova do recolhimento mensal do FGTS, por meio das guias de recolhimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP, 
que deverão corresponder ao período de execução e por tomador de serviço 
(CONTRATANTE), da seguinte forma: 

a.1) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social; 
a.2) Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo SEFIP, com a 
autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário 
ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet; 
a.3) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP - RE; 
a.4) Relação de Tomadores/Servigos/Obras - RET; 
a.5) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, não haja decorrido o 
prazo legal para recolhimento do FGTS, poderão ser apresentadas cópias das guias 
de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a 
CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do 
prazo legal para o recolhimento. 

b) Prova de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISSQN, em consonância com as disposições contidas na Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003; 

c) Cópia da folha de pagamento especifica para os serviços realizados sob este 
contrato, identificando o número do contrato, relacionando respectivamente todos 
os segurados colocados à disposição desta e informando: 

c.1) Nomes dos segurados; 
c.2) Cargo ou função; 
c.3) Remuneração, discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou não à 
incidência das contribuições previdenciárias; 
c.4) Descontos legais; 
c.5) Quantidade de quotas e valor pago a titulo de salário-família; 
c.6) Totalização por rubrica e geral; 
c.7) Resumo geral consolidado da folha de pagamento. 

d) Demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, com as seguintes 
informações: 
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d.4) Valor bruto, retenção e valor liquido (recebido) do documento de cobrança; 
d.5) Totalização dos valores e sua consolidação. 

e) Comprovantes de pagamento dos salários concernentes ao período a que a 
prestação dos serviços se refere com a apresentação de um dos seguintes 
documentos: 

e.1) Comprovante de depósito em conta bancária do empregado; ou 
e.2) Comprovante de pagamento a cada empregado ou recibo de cada um deles, 
com a identificação da empresa, a importância paga, os descontos efetuados, mês 
de referência, data de pagamento/recebimento e assinatura do funcionário. 

4.2. No caso de CONTRATADA em situação de recuperação judicial, deverá 
apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador 
judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional 
responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de 
recuperação judicial. 

4.3. No caso de CONTRATADA em situação de recuperação extrajudicial, junto 
com os demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que 
está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

4.4. A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas anteriores 
assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou 
pagamentos seguintes. 

4.5. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento 
das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, 
incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, 
bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados 
"pró-rata tempore", em relação ao atraso verificado. 

4.6. Nos termos do artigo 31 da Lei n° 8.212, de 24.07.91, alterado pela Lei n° 
9.711, de 20.11.98, e Instrução Normativa MPS/RFB n° 971, de 13.11.09, a 
CONTRATANTE reterá 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal/fatura, 
obrigando-se a recolher em nome da CONTRATADA, a importância retida até o dia 
20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão da nota fiscal ou o dia  OW  
imediatamente anterior, se não houver expediente bancário nesse dia. 

4.7. A CONTRATANTE emitirá uma GPS - Guia da Previdência Social especifica 
para a CONTRATADA. Na hipótese de emissão, no mesmo mês, de mais de uma 
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4.8. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de 
registros em nome da CONTRATADA no "Cadastro Informativo dos Créditos não 
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo - CADIN 
ESTADUAL", que será obrigatoriamente consultado, por ocasião da realização de 
cada pagamento. 

4.9. Os pagamentos serão realizados no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
emissão dos Atestados de Realização dos Serviços, desde que a correspondente 
nota fiscal, acompanhada dos documentos referidos nas cláusulas anteriores, sejam 
protocoladas junto à fiscalização contratual no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
contados do recebimento da comunicação do aceite da realização dos serviços. 

4.10. A não observância do prazo previsto para apresentação das notas 
fiscais/faturas ou a sua apresentação com incorreções ensejará a prorrogação do 
prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os atrasos 
e/ou as incorreções verificadas. 

4.11. Os critérios de descontos e glosas encontram-se previstos no item 9 do 
Termo de Referência. 

CLAUSULA QUINTA — DA TRANSFERENCIA E SUBCONTRATAÇÃO: 

5.1. A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em 
parte, nem poderá subcontratar os serviços ora contratados. 

CLAUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1. As obrigações da CONTRATANTE encontram-se previstas no item 8 do Termo 
de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1. As obrigações da CONTRATADA encontram-se previstas nos itens 6 e 7 do 
Termo de Referência. 

CLAUSULA OITAVA — DAS SANÇÕES: 

8.1. Ficará impedida de licitar e contratar nos termos da Súmula n° 51 do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo2, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa 

2  SÚMULA N° 51 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (artigo 87, IV da Lei n° 
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física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da concomitante aplicação das multas 
previstas no edital de licitação ou neste contrato e das demais cominagões legais 
previstas na legislação vigente. 

8.2. 0 atraso injustificado, total ou parcial, na execução dos serviços, implica multa 
de mora de 1% (um por cento) ao dia até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do serviço prestado com atraso, hipótese em que, ultrapassado o limite de 10 
(dez) dias sem o cumprimento da obrigação, caracterizar-se-á, a critério da 
Administração, o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando a contratada 

multa prevista no subitem seguinte. 

8.3. 0 descumprimento total ou parcial das obrigações previstas no edital e neste 
contrato implicará multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não 
cumprida, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas no artigo 87 
da Lei n° 8.666/93 e sem prejuízo da rescisão do contrato pela Administração, na 
forma do artigo 78 da referida lei. 

8.4. A pena de multa será aplicada a cada descumprimento, sendo que a aplicação 
de uma multa não exclui a aplicação de outra. 

8.5. A pena de multa pode ser aplicada isolada ou conjuntamente com as penas de 
advertência, de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração e com a pena de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 87, 
caput e § 2°, da Lei n° 8.666/93, conforme a gravidade da falta que a gerou. 

8.6. A aplicação das sanções previstas neste capitulo não afasta a 
responsabilização civil da adjudicatária pela inexecução total ou parcial do objeto 
ou pela inadimplência. 

8.7. A aplicação de penalidades não impede a Administração de exigir o 
ressarcimento dos prejuízos causados pela adjudicatária/contratada. 

8.8. 0 valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado 
CONTRATADA. 

8.9. A aplicação de quaisquer das penalidades inicia-se com a notificação da 
licitante adjudicatária, descrevendo os fatos e indicando a penalidade que será 
aplicada, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para prévia defesa. 
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9.1 Para garantir o cumprimento deste contrato, a CONTRATADA prestará garantia 
conforme previsão contida no instrumento convocatório, no valor de R$ 	 
	 ) equivalente a 5% (cinco por cento) do valor deste contrato. 

9.2 A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o 
término da vigência deste contrato e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente. 

9.3 Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisquer obrigações, 
incluindo a indenização de terceiros, a CONTRATADA, notificada por meio de 
correspondência simples, obriga-se a repor ou completar o seu valor no prazo 
máximo e improrrogável de 2 (dois) dias, contados do recebimento da referida 
notificação. 

9.4 À CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que a 
qualquer titulo lhe for devida pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO 

10.1. Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, unilateralmente, a juizo 
da CONTRATANTE, independentemente de notificação judicial, conforme os 
artigos 58, II, 77 e 79 da Lei 8666/93, bem como na hipótese de a CONTRATADA 
descumprir quaisquer das condições estipuladas no Edital, neste contrato e na RQ 
n° 07-04-01/2023, ou ainda nas demais hipóteses previstas no artigo 78 da Lei n. 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

11.1 As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por 
conta da dotação orçamentária n. 3.3.90.37.00. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

12.1 0 presente contrato é regido pela Lei Federal n. 8.666/93 e a licitação pela Lei 
Federal n. 10.520/02, bem como pela Lei Complementar Federal n. 123/06, no que 
couber, e pelos preceitos de direito público e, subsidiariamente, nos casos omissos, 
pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: 

13.1 A CONTRATADA ficará sujeita à mais ampla e irrestrita fiscalização no âmbito 
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13.2 A existência de fiscalização por parte da CONTRATANTE não diminui ou 
altera a responsabilidade da empresa na prestação dos serviços a serem 
executados. 

13.3. 0(s) servidor(es) responsável(is) pela fiscalização contratual poderá(ão) exigir 
o afastamento de qualquer funcionário da CONTRATADA que venha causar 
embaraço à fiscalização, ou que adote procedimentos incompatíveis com o 
exercício das funções que lhe forem atribuidas. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 

14.1 Para dirimir eventuais controvérsias suscitadas em razão do presente ajuste  
sera  competente, o foro da comarca de Cubatão, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam as partes, o 
presente contrato, em 3 (três) vias de igual teor, rubricadas para todos os efeitos de 
direito. 

Cubatão,. .de 	de 2023.  

Presidente 

Representante legal da contratada 
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ANEXO VIII 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE: 
CONTRATADA: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 	  
OBJETO: 	  
ADVOGADO(S): (*) 	  

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima 
identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e 
NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 
julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos 
prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor 
recursos e o mais que couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões 
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar 
Estadual n°709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem eletrônica aos 
interessados. 

LOCAL e DATA: 	  

CONTRATANTE  

Nome e cargo: 	  
E-mail  institucional: 	  
E-mail  pessoal: 	  
Assinatura: 	  

CONTRATADA 

Nome e cargo: 	  
E-mail  institucional 	  
E-mail  pessoal: 	  
Assinatura: 	  
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REQUISIÇÃO N. 07.04.01/2023 

INTERESSADO: GABINETE DO DIRETOR-SECRETARIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUBATÂO 

ASSUNTO: PREGÃO PRESENCIAL N. 8/2023 - SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 

PATRIMONIAL DESARMADA 

MANIFESTAÇÃO 

Cuida-se de processo administrativo de contratação por pregão presencial 

encaminhado a esta Procuradoria Legislativa para elaboração de minuta de edital, 

contrato, anexos e demais pegas que se fizerem necessárias (f. 143), tendo sido 

informado o valor global máximo (f. 32) para o objeto a ser contratado, a saber, serviços 

de vigilância e segurança patrimonial desarmada. 

Instruem o processo licitatório, dentre outros, os seguintes documentos essenciais 

para a sua realização, nos termos do artigo 3° da Lei Federal n. 10.520/2002 e do artigo 

38 da Lei Federal n. 8.666/1993: 

a) Autorização de abertura da licitação pela autoridade competente (f. 24); 

b) Termo de Referência (f. 2-35); 

c) Justificativa para a contratação (f. 2-5); 

d) Demonstração da pesquisa de preços (f. 36-142); 

e) Ato de designação da Comissão Permanente de Licitação e Certificado de 

Formação do Pregoeiro (f. 113-114); 

f) Minuta do Edital e dos respectivos anexos (f. 144-176). - 
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4900  Ano da Fundação do Povoado e 
740  de Emancipação 

Entende-se que a minuta do Edital e as minutas dos respectivos anexos 

encontram-se consonantes com as previsões gerais da Lei Federal n. 10.520/2002 e da 

Lei Federal n. 8.666/1993, no que se encaminha o feito para o regular seguimento e 

processamento do certame. 

apreciação superior. 

Cubatão/SP, 19 de julho de 2023. 

L4-7tN\-)1 
Daniel Jose Feitosa Santos 
Procurador Jurídico Legislativo 

Matricula 2232 - OAB/SP 429.976 



RQ n. 07.04.1 

Sr. Procurador Geral: 

Submeto A apreciação de Vossa Senhoria Presidente da  CPL:  

a MANIFESTAÇÃO constante As f. 177-178, bem  co-  Aprovo as bases a mim apresentadas, bem c 

mo as minutas do edital e seus anexos As f. 144-176 Mais documentos supracitados. Adotem-se 
1 
dos autos. Dências necessárias. 

, 	Cubatão/SP, 19.7.202 . Cubatão, 20 d lt-,lo de 2023. 

\  
k. 

JOE  ERSON ALVES DE SOUZi 
_._ 	•-- 	- 

Daniel José Feitosa SAhtos / 	Presidente 

Procurador Legislativo 

Sr. Diretor-Secretário: 

Remeto a Vossa Senhoria a MANIFESTAÇÃO 

constante As folhas 177-178, com a qual concordo, a 

fim de se dar seguimento ao feito. 

Cubatdo, 19.7.2023. 

Douglas 	redo  Mateus 

Procurador Geral Legislativo 

Sr. Presidente: 

Submeto a sua apreciação e deliberação as "bases" 

Para a presente licitação, bem como demais pegas 

Elaboradas pela Procuradoria Legislativa, sugerin- 

Do que após sua análise sejam os autos encaminha 

Dos ao Presidente da  CPL  para as devidas providên 

Cias, devendo ainda incluir o Termo de Referência 

No edital definitivo. 

'Cubatão, 20 de julho de 2023. 

-- 
. 	 _ 	_ 	. 	_.. 	. 	• 	.-••• 
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Secretaria da Câmara Municipal de Cubatão 
Praga dos Emancipadores, s/n° - Bloco Legislativo — Cubatdo — São Paulo. 

BASES DO EDITAL — PREGÃO PRESENCIAL N° 8/2023 
RQ. N. 07-04-01/2023 

PREAMBULO 

A presente Licitação reger-se-6 pelas normas gerais da Lei Federal n. 10.520/02 e 
pela Lei Complementar Federal n. 123/06, aplicando-se subsidiariamente as 
disposições da Lei Federal n. 8.666/93, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, conforme condições e especificações constantes da RQ n° 
07-04-01/2023 e do presente edital. 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08/2023 

DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: 23/08/2023 às 10:30 horas, na Sala de 
Reuniões da  CPL,  situada na Praga dos Emancipadores s/n°, Bloco Legislativo, 
Centro, Cubatão/SP, CEP: 11510-900.  

CAPÍTULO 1 
-DO OBJETO - 

1.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação de pessoa jurídica para a 
prestação de SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL 
DESARMADA, conforme especificações constantes do Termo de Referência - ANEXO 
I deste edital. 

1.2 0 valor total máximo estimado da contratação para o período de 12 (doze) meses 
é de R$ 4.422.365,76 (quatro milhões quatrocentos e vinte e dois mil trezentos e 
sessenta e cinco reais e setenta e seis centavos). 

CAPÍTULO 2 
- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO - 

2.1. Somente poderão participar da presente licitação as empresas do ramo de 
atividade pertinente ao objeto licitado e que atendam aos requisitos de habilitação 
previstos neste Edital. 

2.2. Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93, não 
será permitida a participação de empresas: a) Estrangeiras que não funcionem no Pais; 
b) Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; c) 



(Y)  

suas alterações, do artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/02 e da Sumula n° 51 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; d) Impedidas de licitar e contratar nos 
termos do artigo 10 da Lei Federal n° 9.605/98; e) Declaradas iniclôneas pelo Poder 
Público e não reabilitadas. 

CAPÍTULO 3 
- DO CREDENCIAMENTO - 

3.1. Cada licitante poderá credenciar representante para participar da sessão pública 
de abertura das propostas e da fase de lances. 

3.2. Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, deverá ser apresentado o 
que segue: 

3.2.1. Em se tratando de representante legal (sócio, empresário individual, 
proprietário, dirigente ou assemelhado), deverá ser apresentado, para fins de seu 
credenciamento, o contrato social, o estatuto social, o ato constitutivo ou a prova de 
registro de empresário individual registrados, nos termos do  art.  1150 do Código Civil, 
na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o 
caso, acompanhados de eventuais alterações capazes de indicar a sua qualificação, e, 
no caso de sociedade por ações, o estatuto social deve vir acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores. 

3.2.1.1. Os documentos descritos no subitem 3.2.1 deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

3.2.2. Em se tratando de Procurador, deverá ser apresentada a Carta de 
Credenciamento, conforme modelo constante no ANEXO ll deste edital, devidamente 
assinada pelo (s) representante (s) legal (is) da licitante sócio (s), proprietário(s) ou 
empresário individual), devendo a Carta de Credenciamento ser apresentada fora dos 
envelopes e acompanhada do contrato social, estatuto, ato constitutivo ou outro 
instrumento equivalente, na forma do subitem 3.2.1, a fim de comprovar os poderes 
do mandante. 

3.2.2.1. A Carta de Credenciamento (ANEXO II) poderá ser substituida por 
procuração pública ou particular, acompanhada da documentação comprobatória dos 
poderes de quem a outorgou — contrato social, estatuto, registro empresarial ou ato 
constitutivo da licitante —, devendo constar na procuração poderes específicos para 
formular ofertas e lances, negociar prego, interpor recursos e desistir de sua 
interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

2 	 d rtIonn attantiimnrvin 	 - - 



com o modelo estabelecido no ANEXO Ill deste Edital, e apresentada FORA dos 
Envelopes n° 1 (Proposta) e n° 2 (Habilitação). 

3.2.4. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao 
exercício dos direitos previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n° 123/06, 
que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO IV deste Edital, 
e apresentada FORA dos Envelopes n° 1 (Proposta) e n° 2 (Habilitação). 

3.3. 0 representante credenciado (representante legal ou procurador) da licitante 
interessada deverá identificar-se mediante a exibição de documento oficial de 
identificação que contenha foto. 

3.4. Cada credenciado poderá representar apenas um único licitante. 

3.5. A não realização de credenciamento de representante não impedirá a licitante de 
entregar os envelopes contendo a proposta de pregos e os documentos de habilitação, 
de modo que a licitante ficará impedida apenas de participar da fase de lances, de 
negociar preços, de declarar a intenção de interpor recurso e de renunciar ao direito 
de interpor recurso, ficando mantido o prego apresentado pela licitante na sua 
proposta escrita, que será considerado para efeito de ordenação das propostas e 
apuração do menor prego. 

3.6. 0 licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 
presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da não apresentação da 
documentação de credenciamento ou sua apresentação de forma defeituosa, ficará 
impedido apenas de participar da fase de lances verbais, de negociar pregos, de 
interpor recurso e de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, 
contudo, o prego apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para 
efeito de ordenação das propostas e apuração do menor prego. 

CAPÍTULO 4 
- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES - 

4.1. As licitantes deverão entregar, no endereço especificado no preâmbulo deste 
edital, até as 10:30 horas do dia 23/08/2023 02 (dois) envelopes fechados e 
indevassáveis, um deles contendo a PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 1) e o 
outro contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope n° 2), em cujas 
faces externas deverão constar as seguintes informações: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CUBATÃO — SP 
A/C do Sr. Pregoeiro 
PREGÃO PRESENCIAL n° 08/2023 
PKIVPI nPF KJ° 1 - pRrwnSTA DE PRECOS 
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À CÂMARA MUNICIPAL DE CUBATÃO — SP 
A/C do Sr. Pregoeiro 
PREGÃO PRESENCIAL n° 08/2023 
ENVELOPE N° 2 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Nome da empresa: 	  

CAPITULO 5 
- DA PROPOSTA DE PREÇOS - 

5.1. 0 envelope n° 1 deverá conter a PROPOSTA DE PREÇOS, devidamente 
preenchida sem rasuras, borrões, emendas ou entrelinhas, escrita em  lingua  
portuguesa, sendo seus valores monetários expressos em moeda corrente nacional, 
devendo estar datada e assinada pelo representante legal da licitante ou por 
procurador, com identificação do seu subscritor, conforme modelo constante no 
ANEXO V. 

5.2. 0 prego proposto deverá ser expresso em real e referir-se tanto aos pregos 
unitários quanto aos preços totais da proponente, indicando o valor mensal e o total no 
período de 12 (doze) meses. 

5.3. No valor da proposta, deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas 
necessárias a execução do objeto, tais como: impostos, taxas, tributos, frete, 
transporte, lucro e demais encargos, assim como todas as despesas diretas e indiretas 
necessárias à integral execução do objeto contratado. 

5.4. Na proposta, deverão constar as seguintes informações: 

a) o nome do licitante, endereço completo, número de telefone e número da inscrição 
no CNPJ; 
b) os campos constantes do Anexo ao Termo de Referência (ANEXO I); 
c) data, assinatura e identificação do subscritor. 

5.5. 0 prazo de validade da proposta  sera  de 60 (sessenta) dias úteis, contados da 
data da entrega da proposta. 



CAPÍTULO 6 
- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - 

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.1.1. Em se tratando de sociedade empresária, de sociedade simples ou de empresa 
individual de responsabilidade limitada (Eireli), o contrato social em vigor, o estatuto ou 
o ato constitutivo, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, nos termos do  art.  1150 do 
Código Civil, e, ainda, no caso de sociedades por ações, o estatuto social deve vir 
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 

6.1.1.1. Os documentos descritos no subitem 6.1.1 deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

6.1.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual. 

6.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no Pais. 

6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

6.2.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa, 
relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Divida Ativa 
da União; 

6.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
licitante, relativamente ao ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços); 

6.2.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS; 

6.2.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 

6.2.5. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede ou 
ao domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto do certame; 

6.2.6. Certidão Nogativa de Débitos Trabalhistas —  CNDT ou Positiva de Débitos 
Trabalhistas com efeitos de Negativa. 
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6.3. QUALIFICAÇÃO ECON6MICO-FINANCEIRA 

6.3.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica; 
6.3.2. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
6.3.2.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juizo competente do plano 
de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

6.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.4.1. Para a qualificação técnica, as empresas deverão apresentar comprovação de 
aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado (s) 
fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando 
gerenciamento de equipe especializada composta por, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) da quantidade de funcionários previstos para desenvolver as atividades objeto 
deste certame, com atribuições similares, a fim de assegurar sua capacidade técnica  
minima  para a respectiva execução. 

6.4.1.1. 0 atestado deverá vir em papel timbrado da empresa que está fornecendo, 
devendo conter telefone, endereço, nome e cargo de quem assina, acompanhado de 
cópia dos contratos que deram origem as atestações, sem prejuízo da possibilidade de 
realização de outras diligências para a comprovação de sua autenticidade. 

6.4.1.2. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de 
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

6.4.1.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente. 

6.4.1.4. É facultado à Comissão de Licitação efetuar inspeções ou diligências, com 
escopo de constatar a legitimidade e veracidade quanto ao teor dos documentos 
exigidos no item 6.4.1 do presente Edital. 

6.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

6.5.1. Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho, firmada sob as 
penas da Lei, conforme modelo padrão (ANEXO VI). 



6.6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.6.1. Os licitantes deverão apresentar, no interior do envelope n° 02 
(DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), os documentos previstos nos subitens 6.1 a 
6.5.1 ou o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo setor de cadastro de 
fornecedores da Câmara Municipal de Cubatão acompanhado da declaração prevista 
no subitem 6.5.1. 

6.6.2. Os licitantes cadastrados no cadastro de fornecedores da  Camara  Municipal de 
Cubatão que optarem por apresentar o Certificado de Registro Cadastral no interior 
do envelope n° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), em substituição aos 
documentos previstos nos subitens 6.1 a 6.3.2, devem estar cientes de que, caso 
algum documento necessário à habilitação não conste no Setor de Cadastro de 
Fornecedores da  Camara  Municipal de Cubatão ou  la  esteja com seu prazo de 
validade vencido ou desatualizado, deverá ser apresentado documento equivalente 
válido no interior do envelope n° 02 juntamente com o Certificado de Registro 
Cadastral e com a declaração prevista no subitem 6.5.1. 

6.6.3. Sob as penalidades legais, o licitante cadastrado é obrigado a declarar a 
superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, se o fato ocorreu após a data de 
emissão do Certificado de Registro Cadastral. 

6.6.4. 0 pregoeiro ou sua equipe de apoio realizara diligência no Cadastro de 
Fornecedores da Câmara Municipal de Cubatão para verificar a regularidade dos 
documentos de habilitação especificados no Certificado de Registro Cadastral 
apresentado pelo licitante. Os documentos constantes no cadastro de fornecedores 
serão impressos/copiados e juntados aos autos do processo licitatório. 

6.6.5. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor do 
órgão que realiza a licitação, ou, ainda, por publicação em órgão de imprensa oficial, 
sem prejuízo do disposto no subitem 6.6.7. 

6.6.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e, se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

6.6.7. Os documentos/certidões emitidos por meio de sistema eletrônico terão a sua 
aceitação condicionada a verificação de sua autenticidade pela  Internet.  

6.6.7.1. 0 pregoeiro ou sua equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta na 
intemet nos respectivos  sites  dos órgãos expedidores para verificar a veracidade dos 



6.6.8. Os documentos relacionados nos subitens 6.1.1 e 6.1.2 não precisarão constar 

do Envelope n° 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) se tiverem sido apresentados 
para o credenciamento neste Pregão. 

6.6.9. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, 
serão consideradas válidas as certidões expedidas até 180 (cento e oitenta) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas, sem prejuízo da 
aplicação do disposto nos subitens 6.6.13 a 6.6.14. 

6.6.10. 0 microempreendedor individual (MEI) também poderá fazer prova do seu 
registro empresarial, previsto no subitem 6.1.2, por meio do Certificado de Condição 
de Microempreendedor Individual (COMEI), nos termos do  art.  23 da Resolução 
CGSIM n° 16, de 17 de dezembro de 2009, cumulado com os artigos 967, 968, § 4°, e 
1150 do Código Civil e artigos 18-A, § 1°, 18-C e 18-E, §§ 2° e 3°, da Lei 
Complementar Federal n° 123/06. 

6.6.11. A prova de regularidade fiscal será feita mediante a apresentação de certidões 
negativas de débito ou certidões positivas de débito com efeitos de negativa, 
respeitando-se o disposto nos subitens 6.6.13 a 6.6.14. 

6.6.12. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 
neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

6.6.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias Citeis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativa, nos termos dos § 1° do artigo 43 da Lei 
Complementar Federal n° 123/06. 

6.6.14. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito ã contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no  art.  81 da Lei n. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
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CAPITULO 7 
- DA SESSÃO PUBLICA E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS - 

7.1. Na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, será aberta a sessão 
pública, iniciando-se pela fase de credenciamento dos licitantes na forma do 
CAPITULO 3. 

7.2. Encerrada a fase de credenciamento, o pregoeiro abrirá os envelopes n° 01 
(PROPOSTA DE PREÇOS). 

7.3. 0 critério de julgamento será o de menor prego global. 

7.4. Serão selecionadas para a etapa de lances a (s) proposta (s) de menor prego e as 
demais propostas com pregos até 10% (dez por cento) superiores àquela. 

7.5. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem 
7.4, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o 
máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços das propostas, serão admitidas 
todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

7.6. Selecionadas as propostas na forma dos subitens 7.4 ou 7.5, o pregoeiro dará 
então inicio à etapa de lances verbais e sucessivos. 

7.7. 0 Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de maior 
preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio 
no caso de empate de pregos. 

7.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e as 
propostas não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente de valores, 
considerando-se para as propostas selecionadas o ultimo preço ofertado na etapa de 
lances. 

7.9. Com base na classificação final, após a etapa de lances, será assegurada aos 
licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte, a preferência à contratação, 
observadas as seguintes regras: 

7.9.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor 
valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) 
ao valor da proposta melhor classificada, será convocada pelo Pregoeiro, para que 
apresente prego inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob 
pena de preclusão do direito de preferência e, ainda, no caso de empate, a 
r.nnvncaco recairá sobre o licitante vencedor de sorteio, nos termos da Lei; 



7.9.2. Não havendo apresentação de novo prego, inferior ao preço da proposta melhor 
classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a 
ordem de classificação, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte 
cujos valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas no subitem 7.9.1; 

7.9.3. Na grade ordenatória da classificação final, caso a detentora da melhor oferta 
seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de 
preferência, passando-se, desde logo, 5 negociação do prego e aceitabilidade. 

7.10. 0 pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas 5 
redução do prego. 

7.11. Após a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do (s) 
menor (es) prego (s), decidindo motivadamente a respeito. 

7.12. Considerada aceitável a oferta de menor prego,  sera  aberto o envelope n° 02 
contendo os documentos de habilitação do licitante mais bem classificado. 

7.13. Constatado o atendimento pleno aos requisitos de habilitação previstos neste 
Edital, o licitante  sera  habilitado e declarado vencedor. 

7.13.1. Após a Licitante ser notificada que foi a vencedora e devidamente habilitada, 
através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município, deverá apresentar, em 
até 3 (três) dias corridos, as Planilhas de Custos e Formação de Pregos (Anexos I e II 
do Termo de Referência), de acordo com o seu valor final oferecido no Pregão 
Presencial. 

7.13.2. A licitante vencedora deverá apresentar cópia simples da convenção coletiva 
celebrada entre entidades sindicais patronais e de profissionais, juntamente com a 
planilha de custos e formação de pregos a que se refere sua proposta, bem como 
indicar o número de registro no Ministério do Trabalho e Emprego. 

7.14. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem uma ou mais das 
seguintes situações: 

7.14.1. Rasura. 
7.14.2. Modificações em seus dizeres. 
7.14.3. Preenchidas a  lapis.  
7.14.4. Cujas cotações não estejam perfeitamente legíveis. 
7.14.5. Sem assinatura do proponente ou seu representante legal. 
7.14.6. Que contrariar as normas estabelecidas neste edital. 
7.14.7. Que apresentarem pregos excessivos, assim considerados aqueles que 
estiverem acima do preço de mercado, ou manifestamente inexentifvpis  nog  termr,Q 
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CAPITULO 8 
- DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

8.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão. 

8.2. Uma vez declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá a oportunidade para que 
qualquer licitante possa manifestar imediata e motivadamente o desejo de interpor 
recurso, devendo haver manifestação verbal na própria sessão pública, com o devido 
registro em ata da síntese da motivação da sua intenção, abrindo-se então o prazo de 
3 (três) dias, que começará a correr a partir do dia em que houver expediente nesta 
Câmara Municipal para a apresentação das razões do recurso, por meio de memoriais, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em 
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

8.3. A ausência de manifestação de interesse de interpor recurso imediata e motivada 
do licitante na sessão pública importará a decadência do direito de recurso, a 
adjudicação do objeto do certame à (s) licitante (s) vencedora (s) e o encaminhamento 
do processo à autoridade competente para a homologação do certame. 

8.4. 0 recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

8.5. Os recursos e impugnações devem ser dirigidos ao Presidente da Câmara 
Municipal de Cubatão e protocolizados, das 9h00 às 18h00, no Setor de Protocolo da 
Câmara Municipal de Cubatão, cujo endereço consta no preâmbulo deste edital. 

CAPITULO 9 
- DA CONTRATAÇÃO - 

9.1. Adjudicado e Homologado o objeto licitado, a vencedora do certame será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento da 
respectiva notificação de convocação, assinar o instrumento contratual, podendo 
referido prazo ser prorrogado por igual período, a pedido da adjudicatária durante seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

9.2. Com a adjudicatária será celebrado contrato, conforme minuta prevista no 
ANEXO VII deste edital. 

9.3. Para garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA 
r•-• A r-sr-f-tn+nnAt-s r 	ri.rrifi 	riu  pi,Icnta R0/., trinnn  rir  rantn1 rin valnr tnfal 
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9.3.1.1. Caução em dinheiro: a ser recolhida junto ao Banco do Brasil S.A, Agência 
n° 	, Conta Corrente n° 	, em nome da Câmara Municipal de Cubatão; 
9.3.1.2. Títulos da divida pública; 
9.3.1.3. Seguro-garantia ou fiança bancária, na forma da legislação vigente, que 
deverão conter, conforme o caso: i) Prazo de validade correspondente ao inicio do 
período de vigência do contrato até o recebimento definitivo ou término do prazo de 
execução;  ii)  expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o 
pagamento que for devido, independentemente de interpelação judicial, caso o 
afiançado não cumpra suas obrigações;  iii)  Não poderá constar ressalva quanto à 
cobertura de multa administrativa, em consonância com o inciso Ill do artigo 80 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

9.4. A CONTRATANTE poderá descontar do valor da garantia contratual a importância 
que a qualquer titulo lhe for devida pela CONTRATADA. 

9.5. A CONTRATADA deverá apresentar o comprovante da prestação da garantia ao 
servidor responsável pela fiscalização contratual no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, 
contado a partir do primeiro dia útil seguinte ao dia de recebimento da Ordem de 
Serviço, sob pena de sofrer a aplicação das multas previstas em contrato, sem 
prejuízo de eventual rescisão unilateral do contrato, com fundamento no inciso I do  art.  
78 da Lei n. 8.666/93, quando, após ser formalmente notificada pela fiscalização 
contratual, persistir no descumprimento da obrigação, sujeitando-se, ainda, à sanção 
prevista no  art.  7° da Lei n. 10.520/02. 

9.6. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a 
execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

CAPÍTULO 10 
- DO RECEBIMENTO DO OBJETO - 

10.1. 0 objeto será recebido conforme disposições constantes no Termo de 
Referência (ANEXO I) e na minuta do contrato (ANEXO VII). 

10.2. As condições de medição dos serviços estão dispostas no Termo de Referência 
(ANEXO l). 

CAPÍTULO 11 
- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - 

11.1. As condições de pagamento constam na minuta do contrato (ANEXO VII). 
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CAPÍTULO 12 
- DAS SANÇÕES 

12.1. Ficará impedida de licitar e contratar nos termos da Súmula n° 511  do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa física 
ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520, 
de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da concomitante aplicação das multas previstas 
neste edital de licitação ou no respectivo contrato e das demais cominagões legais. 

12.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 
previsto neste edital caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não 
cumprida sem prejuízo da sanção prevista no subitem anterior e das demais 
cominagões legais. 

12.3. 0 CONTRATADO esta sujeito, ainda, as sanções previstas na cláusula nona da 
minuta do contrato (ANEXO VII). 

CAPÍTULO 13 
- INFORMAÇÕES GERAIS - 

13.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar ou 
anular a licitação, sem que assista aos licitantes qualquer direito a indenização. 

13.2. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão por conta 
dos recursos orçamentários e financeiros reservados na Dotação Orçamentária n. 
3.3.90.37.00, Ficha n. 21. 

13.3. Qualquer consulta sobre a presente licitação poderá ser efetuada por escrito (no 
setor de Protocolo, situado no endereço constante no preâmbulo deste edital), por  e-

mail  cpl@cubatao.sp.leg.br, ou por telefone (13) 3362-1000. 

1  SÚMULA N" 51 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (artigo 87, IV da Lei n° 
8.666/93) tem seus efeitos jurídicos estendidos a todos os órgãos da Administração Pública, ao passo 
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CAPITULO 14 

- DOS ANEXOS - 

14.1. Fazem parte integrante e indissociável do presente edital, como se nele 
estivessem transcritos em seu inteiro teor os seguintes anexos: 

14.1.1. ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 
14.1.2. ANEXO II— CARTA DE CREDENCIAMENTO 
14.1.3. ANEXO  III  — DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
14.1.4. ANEXO IV — DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 
14.1.5. ANEXO V— PROPOSTA DE PREÇOS 
14.1.6. ANEXO VI — DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE 0 
MINISTÉRIO DO TRABALHO 
14.1.7. ANEXO VII — MINUTA DO CONTRATO 
14.1.8. ANEXO VIII - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

Cuba o, 03 de  agosto  d 2023. 

J e &ton Alves de Souza 
President d  Câmara  Municipal de Cubatão 



ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA  
VIGILÂNCIA PATRIMONIAL DESARMADA 

1- OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente termo de referência a contratação de serviços de 
vigilância e segurança patrimonial desarmada, conforme quantitativos previstos na 
planilha de quantitativos e preços unitários (Anexo I deste termo de referência). 

2- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.1. A licitação será regida pela Lei Federal n° 10.520/2002. 

2.2. A contratação será regida pela Lei Federal n° 8.666/93. 

3- JUSTIFICATIVAS 

3.1. Considerando que o atual contrato de vigilância patrimonial vencerá no dia 31 de 

outubro de 2023, ocasião em que atingirá o limite máximo de 60 (sessenta) meses de 

vigência, a abertura de processo licitatório justifica-se devido A impossibilidade de 

renovação contratual com atual prestadora desses serviços. 

3.2. Considerando, ademais, que o serviço de vigilância patrimonial é imprescindível As 

atividades da  Camara  Municipal de Cubatdo e que eventual paralisação comprometerá a 

continuidade das atividades da edilidade, os serviços objetos deste termo de referência 

são classificados como serviços  continuos,  de modo que a falta ou interrupção desses 

serviços ocasionariam danos ao desempenho das atividades desenvolvidas pela  Camara  

Municipal de Cubatdo. 

3.3. Considerando, ainda, a constante realização de sessões legislativas 

ordinárias/extraordinárias/solenes, audiências públicas, palestras, entre outros eventos 
v•1i1^.1;nr• hc.rrt r.nmn  ac  onnctantec manifectariiec nnmilarec arevec e nrntectnc 
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Câmara Municipal de Cubatdo, faz-se necessária a contratação de número suficiente de 

postos de vigilância para coibir eventuais tentativas de depredação, de invasão em 

massa, de agressão ou de quaisquer outros atos violentos que visem perturbar o bom 

andamento dos trabalhos administrativos/legislativos. 

3.4. A contratação de empresa para prestação de serviços de vigilância patrimonial 

destina-se a manter a segurança das instalações da Câmara Municipal de Cubatdo, 

protegendo o patrimônio da edilidade e a integridade fisica das pessoas que nela 

trabalham ou que utilizam suas instalações. 

3.5. A definição dos locais e do número de postos levou em consideração os pontos 

críticos e vulneráveis à segurança institucional. Os locais onde estão situados os 

gabinetes dos senhores vereadores, por exemplo, são locais com alta circulação de 

pessoas e propensos a sofrer atritos, discussões, brigas ou agressões de forma repentina 

e inesperada, razão pela qual se faz necessário número maior de postos de vigilância 

nesses locais, podendo, ainda, os ocupantes de tais postos serem designados para 

acompanhar audiências públicas, sessões, reuniões de comissões parlamentares ou 

outros eventos abertos ao público, que ocorrem semanalmente nas instalações da 

CONTRATANTE, fazendo com que, em diversos períodos do dia, tais locais 

permaneçam com número menor de vigilantes, motivo pelo qual se faz necessário o 

número de postos previstos neste termo de referência para esses locais, a fim de evitar 

que tais locais fiquem desguarnecidos nos dias/horários em que ocorrerem eventos 

abertos ao público ou com elevado afluxo de pessoas. 

3.6. A existência de 3 (três) postos de vigilância na recepção principal em cada período 

(diurno e noturno) se faz necessária haja vista que um desses três postos destina-se 

exclusivamente ao monitoramento das câmeras de vigilância, cuja atenção necessita 

estar voltada para a operação do sistema de videomonitoramento (visualização de 

imagens e realização de rondas virtuais), ao passo que os outros dois postos cuidarão 

das demais funções, como, por exemplo, a realização de identificação de visitantes, de 

modo que, enquanto um vigilante esteja cuidando da identificação de pessoas, o outro 

vigilante possa permanecer atento à movimentação das demais pessoas no ambiente ou 

prestar auxílios, dada a elevada circulação de pessoas diariamente no prédio da 

edilidade. Até mesmo durante o período noturno, faz-se necessária a manutenção desses 
trAR nncl-nc d vicriMnria na rersPnrn nrinrinal 	 - 
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pois a única barreira fisica que separa os ambientes externo e interno é uma porta de 

vidro. Além disso, o prédio anexo (superior e inferior) não contará com postos fixos de 

vigilantes. Dessa forma, a programação de serviços a ser definida pela 

CONTRATANTE fixará a rotina noturna dos postos de vigilância da recepção principal, 

a fim de abranger rondas noturnas pelo prédio anexo inferior, dada a conexão existente 

entre os pavimentos térreos dos prédios anexo e principal, evitando, assim, a invasão de 

criminosos pelos fundos do prédio anexo durante a noite/madrugada, mantendo-se, 

portanto, a vigilância nos locais onde não houver postos fixos durante o período noturno, 

lembrando que um desses três postos noturnos da recepção principal  sell  destinado 
exclusivamente ao monitoramento eletrônico das  cameras  de vigilância, cuja atenção 

necessita estar voltada para a operação do sistema de videomonitoramento. 

3.7. A existência de um posto de vigilância diurno e de um posto de vigilância noturno 

no prédio principal superior é de elevada importância, pois é o local onde está situada a 

maioria das Divisões, equipamentos de informática, Gabinete da Presidência e Vice-

Presidência, bem como o Gabinete da Diretoria, sendo necessária a presença de um 

vigilante durante 24h. Além disso, muitas sessões ordinárias, extraordinárias, atos 

solenes, entre outros eventos estendem-se para além das 19h, período esse em que há 

redução do quadro de vigilantes, não podendo, portanto, tal local permanecer sem, no 

mínimo, um vigilante, sobretudo durante o período noturno, que é o período em que 

ocorrem, simultaneamente, redução do quadro de vigilantes e agravamento da 

vulnerabilidade. Considerando, ainda, que o prédio anexo superior não possuirá posto 

fixo de vigilante durante o período noturno, a programação de serviços abrangerá a 

realização de rondas noturnas pelo prédio anexo superior, dada a conexão fisica 

existente entre os pavimentos superiores dos prédios anexo e principal, evitando, assim, 

a entrada de criminosos mediante escalada pelas janelas, como já ocorrera antes. 

3.8. No tocante ao prédio onde está situada a Divisão de Transportes (Rua Bernardo 

Pinto n° 401), faz-se necessária a existência de um posto de vigilante diurno e de um 

posto de vigilante noturno, a fim de garantir a segurança do patrimônio da edilidade 

durante 24 horas. Durante o período noturno, a propósito, referido local torna-se ainda 

mais vulnerável à ação de criminosos, motivo pelo qual se faz necessária a existência de 
um posto de vigilância noturna nesse local para proteção dos bens patrimoniais, sendo 

necessária também a realização de visitas pelo inspetor, com carro (viatura móvel), para 

inspeção do posto de vigilância existente nesse local. 



Kezed, 

3.9. 0 posto de vigilante circulante destina-se a efetuar rondas nas instalações da 

edilidade, acompanhar visitantes até o local de destino quando necessário, prestar apoio 

aos ocupantes dos postos fixos, além de outras atribuições previstas na programação de 

serviços a ser estabelecida pela CONTRATANTE ou que vierem a ser determinadas 

pelos seus superiores. 

3.10. Na guarita dos fundos da sede da edilidade e na guarita do estacionamento externo 

faz-se necessária a presença de um posto de vigilância diurno e de um posto de 

vigilância noturno em cada um desses dois locais, a fim de evitar a invasão de 

criminosos nesses dois locais. Ademais, é comum o término de expediente de servidores 

e de vereadores após as 19h nos dias de sessões ordinárias/extraordinárias/solenes, 

audiências públicas noturnas ou por quaisquer outras razões inerentes ao serviço, a 

justificar a presença de vigilantes nesses dois locais em cada turno (diurno e noturno), a 

fim de garantir a segurança durante a saída de servidores/vereadores e de veículos. 

Além disso, a presença de vigilantes nessas guaritas é de elevada importância para o 

monitoramento da movimentação de pessoas com atitude suspeita nas áreas externas, já 

que tais guaritas estão localizadas As margens de logradouro público. 

3.11. Por fim, é preciso ressaltar que a sede da  Camara  Municipal de Cubatdo está 

situada em uma praça, sendo que a área de terreno ocupada pelos prédios da sede da 
edilidade totaliza cerca de 2.700 m2  (dois mil e setecentos metros quadrados) de área — 
considerando apenas a área de terreno —, razão pela qual se faz necessário o quantitativo 

de postos previstos neste termo de referência, dadas as dimensões das instalações da 
edilidade. 

4— CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1. 0 critério de julgamento a ser adotado na licitação será o de menor preço global. 

5 — VIGÊNCIA 

5.1. A vigência do ajuste será de 12 (DOZE) MESES, a contar da data indicada pela 
CONTRATANTE na Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado por iguais e 

sucessivos períodos, a critério da CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, 
na forma do  art.  57, inciso II, da Lei n° 8.666/93. 
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5.2. A Ordem de Serviço será expedida pela CONTRATANTE no prazo de ate 5 (cinco) 

dias Ateis após a assinatura do contrato. A Ordem de Serviços deverá especificar a data 

em que a CONTRATADA deverá implantar os postos de trabalho previstos neste termo 
de referência. 

5.3. A não prorrogação contratual por conveniência da CONTRATANTE não gerará â 

CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

6— DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A prestação de serviços de vigilância patrimonial desarmada envolve a alocação, 

pela CONTRATADA, de profissionais devidamente habilitados, portando 

obrigatoriamente a Carteira Nacional de Vigilante, nos termos da legislação vigente, e 

capacitados para: 

6.1.1. Assumir o posto devidamente uniformizado, com aparência pessoal adequada, 

portando crachá de identificação e demais equipamentos previstos neste termo de 

referencia; 

6.1.2. Zelar pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo cumprimento das Leis e 

regulamentos; 

6.1.3. Manter sob vigilância e controle a entrada e a saída de pessoas; 

6.1.4. Comunicar imediatamente A. CONTRATANTE qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências 

necessárias; 

6.1.5. Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade e todos os 

acontecimentos entendidos como irregulares, que atentem contra o patrimônio da 

CONTRATANTE ou contra as pessoas que se encontrem nos limites da área a ser 

vigiada; 

6.1.6. Manter afixado no posto, em local visível, o número de telefone da Delegacia de 

Policia da Regido, da Guarda Municipal, do Batalhão da Policia Militar da regido, do 
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Corpo de Bombeiros, do Serviço de Urgência e Emergência da localidade, dos 

responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse; 

6.1.7. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos, adotando as medidas de 

segurança cabíveis para evitar que ilícitos sejam praticados; 

6.1.8. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e 

identificadas; 

6.1.9. Fiscalizar a entrada e saída de materiais, mediante a conferência de notas fiscais 

ou de controles próprios da CONTRATANTE; 

6.1.10. Controlar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista 

e anotando a placa de veiculo, inclusive de funcionários autorizados a estacionarem seus 

veículos particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões 

fechados; 

6.1.11. Impedir a entrada nas garagens e estacionamentos de veículos não autorizados; 

6.1.12. Controlar a entrada e saída de veículos, funcionários e visitantes, em 

conformidade com o que venha a ser estabelecido pela CONTRATANTE; 

6.1.13. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados nas instalações da 
CONTRATANTE, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela 
CONTRATANTE; 

6.1.14. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato à 
CONTRATANTE; 

6.1.15. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, 
que implique ou ofereça risco A. segurança dos serviços e das instalações; 

6.1.16. Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim 
como de bens particulares de funcionários ou de terceiros; 
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6.1.17. Cumprir a carga horária determinada, retirando-se do posto apenas e somente 
após a rendição; 

6.1.18. Não se ausentar do posto antes da chegada da devida substituição; 

6.1.19. Não se ausentar do posto de trabalho, exceto em caso de absoluta necessidade ou 

para atender à programação de serviços estabelecida pela CONTRATANTE, e sempre 

mediante prévia comunicação e autorização de seu superior hierárquico, que se 

responsabilizará pela reposição do posto, caso necessário; 

6.1.20. Exercer vigilância em todas as áreas pertencentes às instalações da 

CONTRATANTE, executando ronda(s) diária(s), conforme programação de serviços 

estabelecida pela CONTRATANTE, verificando todas as dependências das instalações, 

adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das 

funções e manutenção da ordem e da segurança nas instalações da CONTRATANTE; 

6.1.21. Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto, em livro próprio e 

exclusivo para essa finalidade; 

6.1.22. Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando a 

manutenção das condições de segurança; 

6.1.23. Colaborar com as Policias Civil e Militar e Guarda Municipal nas ocorrências de 

ordem policial dentro das instalações da CONTRATANTE, facilitando a atuação 

daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventuais 

acontecimentos; 

6.1.24. Repassar para o vigilante que assumir o posto, quando da rendição, todas as 

orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas 

instalações ou ocorrências em andamento; 

6.1.25. Cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pela 

CONTRATANTE, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições 

de segurança das instalações, dos empregados e das pessoas presentes; 
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6.1.26. Atuar sempre que solicitado pela CONTRATANTE, apoiando a segurança dos 

locais onde estiverem sendo realizadas audiências públicas, sessões 

ordinárias/extraordinárias, sessões solenes, palestras, cursos, entre outros eventos nos 

prédios do CONTRATANTE; 

6.1.27. Verificar portas e janelas que eventualmente estejam destrancadas ou abertas ao 

final do expediente da edilidade, devendo trancd-las/fechd-las sempre que isso for 

possível, bem como comunicar imediatamente o fato à Comissão de Fiscalização 

Contratual e registrá-lo no Livro de Ocorrências; 

6.1.28. Preservar o sigilo de todas as informações a que tiver acesso em decorrência da 

prestação dos serviços, devendo abster-se de prestar informações sobre a rotina de 

vereadores, de servidores, de autoridades, de prestadores de serviços e das demais 

pessoas que trabalham nas dependências da CONTRATANTE a qualquer pessoa 

estranha ao serviço, bem como abster-se de prestar informações a terceiros estranhos ao 

serviço sobre assuntos que envolvam a segurança das instalações da CONTRATANTE; 

6.1.29. Tratar de forma respeitosa e com urbanidade todos os servidores, vereadores, 

autoridades, prestadores de serviços e demais pessoas que utilizarem os prédios da 

CONTRATANTE, jamais praticando qualquer tipo de manifestação ou ato 

discriminatório de qualquer natureza, em razão de  raga,  orientação sexual, religião, 

ideologia, origem étnica, diversidade funcional ou gênero; 

6.1.30. Monitorar indivíduos com atitude suspeita no entorno da edificação ou no 

interior da edificação, adotando as medidas de segurança cabíveis e acionando 
imediatamente a Policia Militar/Guarda Civil, caso necessário, 

6.1.31. Portar rádio transmissor que permita o contato interno com os demais postos de 
vigilância; 

6.1.32. Não fazer uso de aparelhos celulares ou smartphones durante o turno de serviço, 
exceto na hipótese prevista no subitem 7.1.32; 

6.1.33. Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a programação estabelecida pelos seus 

superiores e pela CONTRATANTE, verificando todas as denendencias  (lac  inctalariipc 
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adotando os cuidados e providencias necessárias para o perfeito desempenho das 

atividades e manutenção da ordem e segurança nas dependências da CONTRATANTE; 

6.1.34. Proteger a integridade fisica de servidores, vereadores e demais prestadores de 

serviços contra ação de terceiros ou de pessoas da própria Instituição, 

6.1.35. Proteger o acervo patrimonial da CONTRATANTE contra depredação, violação, 

roubo, furto, apropriação indevida ou outras ações que redundem em dano ao 

patrimônio público; 

6.1.36. Manter-se atento aos visitantes e, havendo alguma suspeita, abordar de forma 

educada e prudente, visando averiguar a real situação. 

6.2. Compete aos inspetores de segurança: 

6.2.1. Inspecionar os postos de vigilância, no mínimo duas vezes por turno, por meio de 

rondas diárias, em horários alternados, visando o bom andamento da prestação dos 

serviços; 

6.2.2. Inspecionar e fiscalizar as atividades desenvolvidas pelos vigilantes; 

6.2.3. Cumprir a programação de serviços feita pela CONTRATANTE; 

6.2.4. Orientar e fiscalizar o preenchimento de controles de rotina, tais como livro de 

ocorrências, relatórios, entre outros; 

6.2.5. Orientar e fiscalizar a apresentação dos vigilantes no que se refere ao asseio, 

uniforme completo, uso de equipamentos obrigatórios e postura; 

6.2.6. Orientar a distribuição e rendição dos postos de serviço; 

6.2.7. Averiguar e orientar a cobertura dos postos de serviço, bem como nos casos de 
substituição, atrasos, intervalos, ausências ou necessidade de apoio; 

6.2.8. Assumir o posto devidamente uniformizado, com aparência pessoal adequada, 
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referência (colete balístico, cassetete, porta-cassetete, rádio transmissor e apito com 

cordão); 

6.2.9. Assegurar o cumprimento das disposições previstas neste termo de referência 

pelos ocupantes dos postos de vigilância; 

6.2.10. Possuir carteira nacional de habilitação, categoria B ou superior. 

6.2.11. Exercer demais atribuições inerentes à função, bem como as que forem 

determinadas pela CONTRATADA. 

6.3.  Sao  funções dos vigilantes operadores de monitoramento eletrônico: 

6.3.1. Assumir o posto devidamente uniformizado, com aparência pessoal adequada, 

portando crachá de identificação e demais equipamentos previstos neste termo de 

referencia (colete balístico, cassetete, porta-cassetete, rádio transmissor e apito com 

cordão); 

6.3.2. Acompanhar as imagens das  cameras,  comunicando aos demais postos de 

vigilância todo acontecimento entendido como irregular, acidentes ou qualquer outro 

acontecimento que atente contra o patrimônio ou contra a segurança de pessoas, 

acionando a policia militar/guarda municipal/bombeiros/ambulância sempre que 
necessário; 

6.3.3. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas  Areas  monitoradas, 
comunicando o fato aos postos de vigilância locais para adoção das medidas de 

segurança cabíveis, acionando a policia militar/guarda municipal sempre que necessário; 

6.3.4. Efetuar rondas virtuais; 

6.3.5. Ficar atento durante a sua jornada de trabalho, observando as imagens 
transmitidas pelas  cameras;  
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6.3.6. Não se ausentar do posto antes da chegada da substituição, exceto em caso de 

absoluta necessidade e sempre mediante prévia comunicação e autorização de seu 

superior hierárquico, que se responsabilizará pela reposição do posto, caso necessário; 

6.3.7. Repassar ao vigilante operador de monitoramento eletrônico que estiver 

assumindo o posto, quando da troca de turno ou quando da cobertura de intervalos 

intraj ornadas, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia 

observada ou ocorrências em andamento nas instalações; 

6.3.8. Registrar as ocorrências do posto em que estiver prestando os serviços no livro de 

ocorrências; 

6.3.9. Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato, diretamente ou por intermédio do 

seu superior, qualquer problema de funcionamento nos equipamentos de monitoramento 

eletrônico do sistema de CFTV; 

6.3.10. Comunicar à CONTRATANTE todo acontecimento entendido como irregular 

ou que atente contra seu patrimônio ou contra a integridade fisica de pessoas; 

6.3.11. Cumprir a programação dos serviços feita pela CONTRATANTE; 

6.3.12. Proibir a utilização das instalações da central de CFTV para guarda de objetos 

estranhos ao local, assim como de bens particulares de empregados ou de terceiros; 

6.3.13. Operar o sistema de CFTV na central de visualização e gravação instalada na 

sede da CONTRATANTE; 

6.3.14. Cumprir o disposto nos subitens 6.1.1 a 6.1.36 deste termo de referência, naquilo 

que lhes for aplicável. 

6.4. Cabe ao supervisor solucionar questões administrativas e contratuais, receber 

notificações expedidas pela CONTRATANTE ou pelo(s) servidor(es) responsável(eis) 
pela fiscalização contratual, exercer a função de preposto da CONTRATANTE e 

resolver todas as ocorrências que surgirem durante a execução do contrato. 



6.5. 0 supervisor designado pela CONTRATADA deverá estar apto a esclarecer as 
questões relacionadas ao faturamento mensal, As medições mensais e As notas fiscais dos 
serviços prestados. 

6.6. A CONTRATADA orientará seu supervisor quanto A necessidade de acatar as 
orientações da CONTRATANTE. 

6.7. A comunicação entre o(s) servidor(es) responsável(eis) pela fiscalização contratual 

e a CONTRATADA far-se-á por meio do supervisor designado pela CONTRATADA. 

6.8. Eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados 

devem ser dirigidas pela CONTRATANTE ao supervisor da empresa CONTRATADA. 

A CONTRATANTE deve evitar dar ordens diretas aos vigilantes terceirizados. As 

solicitações de serviços devem ser dirigidas ao supervisor da empresa CONTRATADA. 

6.9. 0 supervisor da CONTRATADA deve participar das reuniões solicitadas pela 

CONTRATANTE. 

6.10. Caberá, ainda, ao supervisor organizar escalas de trabalho, bem como identificar 

falhas e aspectos que possam ser aprimorados, sugerindo medidas preventivas e 
corretivas. 

6.11. A CONTRATADA deve fornecer ao supervisor todos os materiais, aparelhos, 

computador, impressora, equipamentos e mobiliários necessários A execução dos 
serviços sob sua responsabilidade. 

6.12. As trocas de guarda deverão ser realizadas, única e exclusivamente, nos postos de 
Serviço. 

6.13. Havendo necessidade, a CONTRATANTE poderá solicitar A. CONTRATADA a 

permanência de vigilante(s) em local(is) distinto(s) do(s) posto(s) originalmente 

previsto(s) neste termo de referencia, a fim de manter a segurança das 

instalações/patrimônio da CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA acatar a 
determinação da CONTRATANTE. 
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6.14. As ações dos vigilantes devem se restringir aos limites das instalações da 
CONTRATANTE e estarem circunscritas à sua área de atuação estabelecida pela 
legislação especifica. 

6.15. Não há previsão de realização de horas extras para nenhum dos postos previstos 
neste termo de referência. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

7.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente. 

7.1.2. Implantar, na data indicada pela CONTRATANTE na Ordem de Serviço, a mão-

de-obra necessária em todos os postos de serviço previstos neste termo de referência. 

7.1.3. Apresentar, na data da implantação dos serviços, relação nominal dos vigilantes 

em atividade nas dependências da CONTRATANTE, contendo nome completo, RG, 

CPF e função, devendo a CONTRATADA apresentar relação nominal atualizada 

sempre que houver alteração no quadro de vigilantes efetivo. 

7.1.4. Comprovar a formação técnica especifica da mão-de-obra empregada, mediante 

apresentação de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional de 

Vigilantes, na data da implantação dos serviços. 

7.1.5. Comunicar ao fiscal do contrato qualquer afastamento e/ou substituição de 

profissionais. 

7.1.6. Havendo substituição de profissionais, a CONTRATADA deverá proceder na 

forma dos subitens 7.1.3 e 7.1.4. 

7.1.7. Entreguar ao fiscal do contrato, no prazo de até 20 (vinte) dias após a data de 
Arc' Qi.V‘rione nil antic a arimics'in d myvns emnrecracins as riming dos 
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carteiras de trabalho (CTPS) onde constam a anotação da admissão e da remuneração, o 

número da carteira de trabalho e a qualificação do empregado, ou a impressão das 

páginas correspondentes, no caso de carteira de trabalho digital. 

7.1.8. Manter seus empregados regularmente registrados segundo as normas da 

Consolidação das Leis do Trabalho, assumindo inteira responsabilidade pelas 

obrigações trabalhistas, previdencidrias, sociais e tributárias oriundas dessas relações de 

emprego. 

7.1.9. Disponibilizar a quantidade de profissionais necessária para garantir a operação 

dos postos nos períodos previstos neste termo de referência. 

7.1.10. Orientar os vigilantes para que assumam sua jornada devidamente 

uniformizados, asseados, identificados com crachá e portando os equipamentos 

obrigatórios previstos neste termo de referencia. 

7.1.11. Efetuar treinamentos legais e submeter seus vigilantes a cursos de reciclagem, 

conforme a periodicidade legalmente estabelecida. 

7.1.12. Efetuar, na hipótese de ausência de algum vigilante, sua imediata reposição no 

posto de trabalho por outro devidamente qualificado, não sendo permitida a prorrogação 

da jornada de trabalho (dobra). 

7.1.13. Comunicar à CONTRATANTE toda vez que ocorrer afastamento, substituição 
ou inclusão de qualquer membro da equipe. 

7.1.14. Assegurar a prestação dos serviços durante os horários previstos neste termo de 
referencia. 

7.1.15. Manter controle de frequência/pontualidade de seus empregados, sendo 

facultada a instalação de equipamentos para essa finalidade nos locais de prestação dos 
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7.1.16. Disponibilizar ao(s) fiscal(is) ou gestor(es) do contrato acesso diário ao controle 

de frequência dos seus empregados, a fim de viabilizar a aplicação do disposto no item 
9 deste termo de referência. 

7.1.17. Substituir seus funcionários nas hipóteses de faltas, licenças, férias, 

afastamentos, atrasos, intervalos intraj ornadas para alimentação e repouso, entre outras 

ausências, a fim de evitar a descontinuidade na prestação dos serviços. 

7.1.18. Substituir, no prazo fixado pela CONTRATANTE, os profissionais que 

causarem embaraço à boa execução dos serviços, descumprirem normas 

contratuais/legais, atuarem com negligência, imprudência ou imperícia, não possuírem a 

qualificação necessária, comportarem-se de modo inconveniente, agressivo ou 

desrespeitoso ou forem considerados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou 

insatisfatórios para a prestação dos serviços. 

7.1.19. Instruir seus vigilantes quanto a necessidade de acatar a programação de serviços 

estabelecida pela CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 

Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

7.1.20. Instruir seus vigilantes quanto as atribuições pactuadas na contratação, bem 

como quanto à manutenção da disciplina, sendo-lhes vedado o uso de bebidas alcoólicas 

e realização de atividades estranhas ao serviço. 

7.1.21. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 

atendimento de seus vigilantes acidentados ou com mal  said()  nos postos de serviço. 

7.1.22. Assegurar que permaneçam nos postos da CONTRATANTE exclusivamente os 

vigilantes que estejam em jornada de trabalho efetiva. 

7.1.23. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos 

postos. 
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7.1.24. Manter autorização de funcionamento e certificado de segurança, expedidos pelo 

Departamento de Policia Federal — DPF, nos termos vigentes e apresentar ao fiscal do 

contrato sempre que solicitado. 

7.1.25. Propiciar aos vigilantes, inspetores e supervisor as condições necessárias ao 

desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes, a expensas da CONTRATADA, 

uniformes, equipamentos de proteção individual, aparelhos, instrumentos, materiais e 

demais acessórios/equipamentos necessários à prestação dos serviços. 

7.1.26. Fornecer, a expensas da CONTRATADA, no mínimo, os seguintes 

equipamentos/materiais/uniformes aos seus empregados: 

Equipamentos/Materiais Uniformes 

Livro de ocorrências (1 livro para cada local 

indicado na planilha de quantitativos anexa) 

calça (2 por vigilante por ano) 

Cassetetes (1 por vigilante) camisa manga comprida (2 por vigilante por 

ano) 

Porta-cassetetes (1 por vigilante) camisa 	manga 	curta 	(4 por vigilante por 

ano) 

Apitos (1 por vigilante) par de sapatos (2 por vigilante por ano) 

Cordões de apito (1 por vigilante) cinto (1 por vigilante por ano) 

Rádios transmissores (1 por posto) boné (1 por vigilante por ano) 

Coletes balísticos completos com capas (1 

por vigilante) 

par de meias (4 por vigilante por ano) 

Lanternas recarregáveis c/ bateria 	(1 	por 

posto noturno) 

jaqueta de frio ou japona (1 por vigilante 

por ano) 

Crachás de identificação (1 por vigilante) capa de chuva (1 por vigilante por ano) 

Materiais de consumo  (ex.:  papel, caneta, 
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1 Veiculo (viatura móvel) + despesas com  

combustive! 	(média 	de 	100 	L 	p/ 	mês), 

manutenção, 	documentação, 	ipva, 	dpvat, 

seguro, depreciação  etc.  

1 (um) tel celular para inspetor e 1 (um) tel. 

celular 	para 	supervisor + 	despesas 	com 

plano para realização de chamadas 

7.1.26.1. A CONTRATADA deverá fornecer uniformes para todos os ocupantes de 

todos os postos de trabalho previstos neste termo de referência, inclusive para 

supervisor e inspetores, os quais também deverão utilizar os equipamentos obrigatórios 

previstos neste termo de referência, tais como coletes balísticos, cassetetes, porta-

cassetetes, rádios transmissores, crachás e apitos com cordões. 

7.1.26.2. Os uniformes deverão ser entregues aos empregados mediante recibo, cujas 

cópias deverão ser entregues ao fiscal do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias Ateis a 

contar da data da implantação dos serviços. 

7.1.26.3. A CONTRATADA não poderá repassar os custos dos uniformes, materiais, 

equipamentos, aparelhos ou instrumentos aos ocupantes dos postos de serviço. 

7.1.26.4. Os rádios transmissores devem possuir alcance suficiente que permita a 

comunicação entre os postos da sede da CONTRATANTE (prédios principal e anexo) e 

os postos da Garagem, da Guarita dos Fundos e da Guarita do estacionamento externo, 

situados, respectivamente, na Praça dos Emancipadores, na Rua Bernardo Pinto n° 401, 

na Rua Pedro de Toledo (fundos da sede) e na Rua Pedro de Toledo (ao lado do 

kartódromo), estando todos eles localizados dentro de um raio aproximado de 500m 

(quinhentos metros). Cada rádio transmissor deve possuir bateria (ou pilhas), carregador 

de bateria, clipe (ou outro suporte para fixação) e fone de ouvido. 

7.1.26.5. Cabe à CONTRATADA disponibilizar o quantitativo de rádios transmissores 
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horário de trabalho em cada turno (diurno e noturno), seja por falta de equipamento, seja 

por esgotamento da bateria. Os rádios transmissores utilizados pelos ocupantes dos 

postos diurnos poderão ser utilizados pelos ocupantes dos postos noturnos, cabendo A. 

CONTRATADA, nesse caso, disponibilizar baterias extras, a fim de permitir a 

continuidade na utilização do aparelho durante o carregamento da bateria esgotada, bem 

como para assegurar que, quando da troca de turno, os aparelhos sejam entregues 

sempre com a bateria carregada enquanto a bateria utilizada no turno anterior 

permanecer em carregamento. 

7.1.26.6. Deve haver 1 (um) livro de ocorrências para cada um dos seguintes locais: 

Garagem (Rua Bernardo Pinto n° 401), Guarita do Estacionamento externo (Rua Pedro 

de Toledo), Guarita dos Fundos (Rua Pedro de Toledo), Recepção Principal (Praça dos 

Emancipadores), Prédio Principal Superior, Prédio Anexo Superior, Prédio Anexo 

Inferior, Circulante, Inspetor e Supervisor, totalizando 10 (dez) livros. 

7.1.26.7. A CONTRATADA deve disponibilizar, no mínimo, 1 (um) aparelho celular 

para ser utilizado pelos inspetores e 1 (um) aparelho celular para utilização pelo 

supervisor, totalizando dois celulares. Os aparelhos celulares devem possuir 

carregadores de bateria. 

7.1.26.8. Os ocupantes de cada posto de trabalho devem portar cassetetes durante o 

horário de trabalho em cada turno (diurno e noturno). Os cassetetes utilizados pelos 

ocupantes dos postos diurnos poderão ser utilizados pelos ocupantes dos postos 

noturnos, cabendo à CONTRATADA disponibilizar quantitativo suficiente de cassetetes 

para que nenhum profissional permaneça sem esse equipamento durante o horário de 
trabalho. 

7.1.26.9. Deve ser entregue pela CONTRATADA um apito (com cordão) para cada 
profissional, para uso individual. 

7.1.26.10. Durante o horário de trabalho, todos os profissionais devem utilizar coletes 
balísticos em cada turno (diurno e noturno). 
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7.1.27. Proceder As anotações e aos registros de seus empregados nos termos da 

legislação trabalhista e previdencidria, assumindo exclusivamente todas as obrigações 

advindas de eventuais demandas judiciais ajuizadas em qualquer juizo que versarem 

sobre pleitos trabalhistas e/ou previdenciários propostos por empregados ou terceiros 
que alegarem vinculo com a CONTRATADA. 

7.1.28. Responsabilizar-se pelos danos causados A CONTRATANTE ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização contratual exercida pela CONTRATANTE, 
podendo a CONTRATANTE descontar o valor dos prejuízos dos pagamentos a serem 

realizados A. CONTRATADA. 

7.1.29. Responder, ressalvadas as hipóteses legais de força maior ou caso fortuito, por 

todos os danos e prejuízos eventualmente causados As instalações de prédios, 

mobiliários, máquinas e todos os demais pertences da CONTRATANTE, de seus 

empregados ou de terceiros, praticados por seus empregados ou prepostos, ainda que 

involuntariamente, independentemente do limite da fatura mensal e do valor dos danos. 

7.1.30. Disponibilizar com exclusividade A CONTRATANTE, em função dos serviços 

contratados, 01 (um) automóvel (viatura móvel), para uso de seus inspetores/supervisor, 

devendo a CONTRATADA incluir todos os custos dai decorrentes na sua proposta de 

preços, tais como, por exemplo, combustível, manutenção, documentação, 

licenciamento, IPVA, DPVAT, seguro, depreciação  etc.  

7.1.31. Atender prontamente As determinações da CONTRATANTE para 

deslocamento de viatura e vigilantes. 

7.1.32. Disponibilizar um aparelho de telefonia celular para uso de seus inspetores e um 

aparelho telefonia celular para uso do supervisor, de modo a permitir imediato contato 

da CONTRATANTE com estes. 

7.1.33. Atender prontamente todas as recomendações da CONTRATANTE que visem 
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7.1.34. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência 

da espécie, forem vitimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em 

conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da  Camara  Municipal de 

Cubatdo 

7.1.35. Submeter-se à fiscalização contratual exercida pela CONTRATANTE, no que 

se refere ao cumprimento das obrigações contratuais, trabalhistas, previdencidrias, 

sociais e tributárias, devendo a CONTRATADA cumprir as solicitações de 

documentos/informações feitas pela CONTRATANTE ou pelo(s) servidor(es) 

responsável(eis) pela fiscalização contratual, bem como comparecer As reuniões, 

sempre que solicitado pela CONTRATANTE, e prestar informações e esclarecimentos, 

por escrito, quando solicitados pela CONTRATANTE. 

7.1.36. Entregar ao fiscal do contrato, até o ultimo dia útil do mês subsequente ao mês 

da prestação dos serviços, as cópias (impressas ou digitalizadas) dos seguintes 

documentos necessários A comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdencidrias, tributárias e sociais, a saber: 

a) comprovantes de pagamento das contribuições previdencidrias dos empregados 

vinculados à prestação dos serviços; 
b) comprovantes de pagamento do FGTS dos empregados; 
c) GFIP correspondente ao mês da prestação dos serviços; 
d) folha de pagamento dos empregados vinculados à prestação dos serviços; 
e) comprovantes de depósito dos salários dos empregados vinculados à prestação dos 
serviços; 

f) comprovante de pagamento do vale-transporte; 
g) comprovante de pagamento dos demais benefícios previstos em convenção ou 
acordo coletivo de trabalho (exemplo: auxilio-alimentação, entre outros); 
h) outros documentos, a critério da CONTRATANTE ou do fiscal do contrato. 

7.1.36.1. Havendo dúvida sobre a veracidade da documentação apresentada, 

documentos ilegíveis ou sempre que entender necessário, o fiscal do contrato poderá 

solicitar a exibição dos respectivos originais para conferência ou solicitar a 
apresentação de cópias autenticadas. 



7.1.37. Responder pelos prejuízos decorrentes de assaltos, roubos ou furtos praticados 

nas dependências da CONTRATANTE se restar comprovado que ocorreram por 

negligência, imprudência, imperícia ou dolo da CONTRATADA, ou por má prestação 

dos serviços, ou, ainda, se, no momento da ocorrência, não havia a presença do número 

de vigilantes na forma e horário previstos neste termo de referência ou na programação 
de serviços feita pela CONTRATANTE, 	sendo certo que a apuração da 
responsabilidade e dos prejuízos dar-se-do por meio de sindicância e/ou auditorias 

efetuadas pela CONTRATANTE, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao 

contraditório e A. ampla defesa. 

7.1.38. Assegurar que todo vigilante que cometer falta disciplinar não será mantido no 

posto ou em qualquer outra instalação da CONTRATANTE. 

7.1.39. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na 

licitação. 

7.1.40. Não permitir que seus profissionais continuem prestando serviços após os 

limites diários de jornada previstos neste termo de referência. 

7.2. As normas e rotinas para execução dos serviços serão definidas pela 

CONTRATANTE, sendo adaptadas de acordo com as características e peculiaridades 

de cada posto de trabalho. 

7.3. 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não 

recolhimento das contribuições sociais, previdencidrias ou para com o FGTS ou a não 

manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas no contrato e na legislação vigente, podendo culminar na 

rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, assegurado o 
prévio exercício da ampla defesa, conforme disposto nos  arts.  77 e 80 da Lei n° 8.666, 

de 1993. 
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7.4. Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade por ações e atos 

praticados por seus vigilantes. 

7.5. Na hipótese de ocorrência de delitos, danos ou qualquer outra ocorrência nas 

instalações da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá registrar a ocorrência no 

Distrito Policial próximo ao local do posto, comunicando imediatamente A. 

CONTRATANTE, por telefone e por escrito,  ern,  no máximo, 24 horas após o fato, 

com relatório do ocorrido. 

7.6. Os postos não podem ficar descobertos, devendo a CONTRATADA efetuar a 

reposição de profissionais em caso de faltas, férias, licenças, afastamentos, intervalos 

intrajornadas para repouso e alimentação, atrasos, entre outras ausências. 

7.7. As faltas, atrasos e demais ausências de profissionais nos postos de trabalho devem 

ser supridas por outros profissionais que atendam aos requisitos exigidos neste termo 

de referência. 

7.8. A CONTRATADA deverá encaminhar ao fiscal do contrato, com antecedência, em 

mão própria ou por  e-mail,  a relação contendo a qualificação dos vigilantes 

almocistas/jantistas/feristas/folguistas, que realizarão a cobertura de intervalos 

intrajornadas para repouso e alimentação, férias e demais ausências, bem como a 

documentação prevista nos subitens 7.1.3 e 7.1.4. 0 vigilante 

almocista/jantista/ferista/folguista deverá assumir o posto devidamente uniformizado, 

portando crachá e demais equipamentos previstos neste termo de referência (colete 

balístico, cassetete, porta-cassetete, radio transmissor e apito com cordão). 

7.9. As ausências dos profissionais nos postos de trabalho não supridas serão 

descontadas do faturamento mensal no valor correspondente ao número de dias, horas 

ou minutos em que se verificar a ausência do profissional no posto de trabalho sem a 

devida cobertura por profissional substituto. Os descontos/glosas decorrentes de 

ausências não supridas serão calculados na forma do Item 9 deste termo de referência, 

sem prejuízo de eventual aplicação das penalidades previstas no contrato, a critério da 
CONTRATANTE. 

7.10. Não haverá necessidade de substituição por almocista/iantista nos intervalos 



Regime 12x36, de 

22  a domingo, 

12h 

Posto/dia = valor mensal do posto ÷ número de dias do mês da prestação 

dos serviços 

Regime 44h, de 

22  a 62, 10h, 

exceto feriados e 

pontos 

facultativos 

Posto/dia = valor mensal do posto ÷ número de dias úteis do mês da 

prestação dos serviços (**) 

Aied razed, 
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Efetuar a programação dos serviços a serem executados; 

8.2. Pagar à CONTRATADA o valor dos serviços efetivamente executados, nos prazos 

e nas condições estabelecidas em contrato; 

8.3. Acompanhar e fiscalizar a fiel execução do contrato por meio de servidores 

especialmente designados para a consecução desse mister. 

9. DOS DESCONTOS/GLOSAS DECORRENTES DE AUSÊNCIAS/ATRASOS 
SEM A DEVIDA COBERTURA NO POSTO 

9.1. Para fins de descontos/glosas decorrentes de ausências/atrasos sem a devida 

cobertura do posto, fica definido, como unidade de medida, o valor do Posto/Dia, 

entendendo-se por "posto/dia" o dia de trabalho de 1 (um) funcionário em 1 (um) 

determinado posto por certo período. 

9.2. 0 valor do Posto/Dia será calculado, mês a mês, por meio da seguinte fórmula: 

(*) Para fins de cálculo do Posto/Dia no regime 12x36 (segunda a domingo), devem ser considerados todos os dias do mês da 

prestação de serviços, sejam dias fiteis ou não. 
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9.3. 0 mês da prestação de serviços corresponderá ao período do dia 1° ao Ultimo dia de 

cada mês (28, 29, 30 ou 31, conforme o mês). 

9.4. A metodologia a ser empregada para descontos/glosas decorrentes de atrasos sem a 

devida cobertura obedecerá aos seguintes critérios: 

Regime 12x36, de 

22 	a 	domingo, 

12h 

Valor do posto/dia ÷ 720 min X tempo de atraso (em minutos) = valor 

do desconto 

Regime 44h, de 

22 	a 	62, 	10h, 

exceto feriados e 

pontos 

facultativos 

Valor do posto/dia ÷ 600 min X tempo de atraso (em minutos) = valor 

do desconto 

10. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

10.1. Para garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA obriga-se 
a prestação de garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor anual da contratação. 

10.2. A CONTRATADA poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
a) caução em dinheiro; 
b) títulos da divida pública; 
c) seguro-garantia; 
d) fiança bancária. 

10.3. A vigência da garantia deve corresponder ao período de vigência do contrato. 

10.4. A CONTRATANTE poderá descontar do valor da garantia contratual a importância que a 
qualquer titulo lhe for devida pela Contratada. 

10.5. A CONTRATADA deve apresentar o comprovante da prestação da garantia ao servidor 
responsável pela fiscalização contratual no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contado a partir 
do primeiro dia útil seguinte ao do dia de recebimento da Ordem de Serviço, sob pena de sofrer 
a aplicação das multas previstas em contrato, sem prejuízo de eventual rescisão unilateral do 
contrato, com fundamento no inciso I do  art.  78 da Lei n° 8.666/93, quando, após ser 
formalmente notificada nela ficra1i7ar'a-n rnntratnal TIPYCletir tnr, 	 -1_ 
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10.6. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituida após a execução do 
contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 
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ANEXO I DO TR - PLANILHA DE OUANTITATIVOS E PRE COS NITÁRIOS 

LOCAL N° DE POSTOS 
(A) PERÍODO 

. 

Quantidade 
de 

funcionários 
por posto 

(B) 

Valor mensal 
estimado de 1 
funcionário 

(C) 

- 

Valor mensal 
estimado de 1 

posto 
(D) 

(D = C x B) 

Valor mensal estimado 
de todos os postos de 

cada período (E) 
(E= D x A) 

Valor máximo 
estimado anual de 
todos os postos de  

cada período 
(F) 

(F = E x 12) 

;ARAGEM — DVT  
la  Bernardo Pinto, n° 

401 

1 posto diurno de 
vigilante 

Das 7h As 19h, 
de segunda a 
domingo, 12h, 
escala 12x36 

2 (*) R$ 7.761,95 R$ 15.523,90 R$ 15.523,90 R$ 186.286,80 

1 posto noturno 
de vigilante 

Das 19h As 7h, 
de segunda a 
domingo, 12h, 
escala 12x36 

2 (*) R$ 8.542,50 R$ 17.085,00 R$ 17.085,00 R$ 205.020,00 

TACIONAMENTO 
EXTERNO 

ua Pedro de Toledo 
stacionamento dos 

servidores) 

1 posto diurno de 
vigilante 

Das 7h As 19h, 
de segunda a 
domingo, 12h, 
escala 12x36 

2 (*) R$ 7.761,95 R$ 15.523,90 R$ 15.523,90 R$ 186.286,80 



LOCAL 
N° DE POSTOS PERÍODO 

Quantidade 
de 

funcionários 
por posto 

(B) 

Valor mensal 
estimado de 1 
funcionário 

(C) 
(A)  

Valor mensal 
estimado de 1 

posto 
D) 

 
( 

(D = C x B) 

Valor mensal estimado 
de todos os postos de 

cada período (E) 
(E= D x A) 

Valor máximo 
estimado anual de 
todos os postos de 

cada período 
(F) 

(F = E x 12) 

1 posto noturno 
de vigilante 

Das 19h As 7h, 
de segunda a 
domingo, 12h, 
escala 12x36 

2 (*) R$ 8.542,50 R$ 17.085,00 R$ 17.085,00 R$ 205.020,00 

GUARITA DOS 
FUNDOS 

Rua Pedro de Toledo 
(estacionamento 

interno) 

1 posto diurno de 
vigilante 

Das 7h As 19h, 
de segunda a 
domingo, 12h, 
escala 12x36 

2 (*) R$ 7.761,95 R$ 15.523,90 R$ 15.523,90 R$ 186.286,80 

1 posto noturno 
de vigilante 

Das 19h As 7h, 
de segunda a 
domingo, 12h, 
escala 12x36 

2 (*) R$ 8.542,50 R$ 17.085,00 R$ 17.085,00 R$ 205.020,00 
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LOCAL 
N° DE POSTOS 

(A) 
PERÍODO 

Quantidade 
de 

funcionários 
por posto 

(B) 

Valor mensal 
estimado de 1 
funcionário 

(C) 

Valor mensal 
estimado de 1 

posto 
(D) 

(D = C x B) 

Valor mensal estimado 
de todos os postos de 

cada período (E) 
(E= D x A) 

Valor máximo 
estimado anual de 
todos os postos de 

cada período 
(F) 

(F = E x 12) 

RECEPÇÃO 
PRINCIPAL 

'raga  Emancipadores) 

2 postos diurnos 
de vigilante 

Das 7h As 19h, 
de segunda a 
domingo, 12h, 
escala 12x36 

2 (*) R$ 7.761,95 R$ 15.523,90 R$ 31.047,80 R$ 372.573,60 

2 postos noturnos 
de vigilante 

Das 19h As 7h, 
de segunda a 
domingo, 12h, 
escala 12x36  

2 (*) R$ 8.542,50 R$ 17.085,00 RS 34.170,00. R$ 410.040,00 

— 

1 posto diurno de 
vigilante operador 
de monitoramento 

eletrônico 

Das 7h As 19h, 
de segunda a 
domingo, 12h, 
escala 12x36 

2 (*) R$ 8.260,10 R$ 16.520,20 R$ 16.520,20 R$ 198.242,40 
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LOCAL 
N° DE POSTOS 

(A) 
PERÍODO 

Quantidade 
de 

funcionários 
por posto 

(B) 

Valor mensal 
estimado de 1 
funcionário 

(C) 

Valor mensal 
estimado de 1 

posto 
(D) 

(D = C x B) 

Valor mensal estimado 
de todos os postos de 

cada período (E) 
(E= D x A) 

Valor máximo 
estimado anual de 
todos os postos de 

cada período 
(F) 

(F = E x 12) 

1 posto noturno 
de vigilante 
operador de 

monitoramento 
eletrônico 

Das 19h As 7h, 
de segunda a 
domingo, 12h, 
escala 12x36 

2 (s)  R$ 9.090,75 R$ 18.181,50 R$ 18.181,50 R$ 218.178,00 

RÉDIO PRINCIPAL 
SUPERIOR 

(Salão Afonso Smidt) 

1 posto diurno de 
vigilante 

Das 7h As 19h, 
de segunda a 
domingo, 12h, 
escala 12x36 

2 (*) R$ 7.761,95 R$ 15.523,90 R$ 15.523,90 R$ 186.286,80 

1 posto noturno 
de vigilante 

Das 19h As 7h, 
de segunda a 
domingo, 12h, 
escala 12x36 

2 (*) R$ 8.542,50 R$ 17.085,00 R$ 17.085,00 R$ 205.020,00 
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LOCAL N° DE POSTOS 
(A) PERÍODO 

Quantidade 
de 

funcionários 
por posto 

(B) 

Valor mensal 
estimado de 1 
funcionário 

(C) 

Valor mensal 
estimado de 1 

posto 
(D) 

(D = C x B) 

Valor mensal estimado 
de todos os postos de 

cada período (E) 
(E= D x A) 

Valor máximo 
estimado anual de 
todos os postos de  

cada período 
(F)  

(F = E x 12) 

PRÉDIO ANEXO 
SUPERIOR 

(Gabinetes dos 
vereadores) 

1 posto diurno de 
vigilante 

Das 7h As 17h, 
de 	2' 	a 	6, 
exceto 
feriados 	e 
pontos 
facultativos, 
10h, 	regime 
de 44h 

1 R$ 9.544,82 R$ 9.544,82 RS 9.544,82 R$ 114.537,84 

3 postos diurnos 
de vigilante 

Das 9h As 19h, 
de 	2' 	a 
exceto 
feriados 	e 
pontos 
facultativos, 
10h, 	regime 
de 44h 

1 R$ 9.544,82 R$ 9.544,82 R$ 28.634,46 R$ 343.613,52 
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LOCAL 
N° DE POSTOS 

PERÍODO 

Quantidade 
de 

funcionários 
por posto 

(B) 

Valor mensal 
estimado de 1 
funcionário 

(C) 
(A)  

Valor mensal 
estimado de 1 

posto 
D) 

 
( 

(D = C x B) 

Valor mensal estimado 
de todos os postos de 

cada período (E) 
(E= D x A) 

Valor máximo 
estimado anual de 
todos os postos de 

cada período 
(F) 

(F = E x 12) 
_ 

PRÉDIO ANEXO 
INFERIOR 

(Gabinetes dos 
vereadores) 

1 posto diurno de 
vigilante 

Das 7h As 17h, 
de 	2' 	a 
exceto 
feriados 	e 
pontos 
facultativos, 
10h, 	regime 
de 44h 

1 R$ 9.544,82 R$ 9.544,82 R$ 9.544,82 R$ 114.537,84 

3 postos diurnos 
de vigilante 

Das 9h As 19h, 
de 	2a 	a 	6', 
exceto 
feriados 	e 
pontos 
facultativos, 
10h, 	regime 
de 44h 

1 R$ 9.544,82 R$ 9.544,82 R$ 28.634,46 R$ 343.613,52 
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LOCAL N° DE POSTOS 
(A) PERÍODO 

Quantidade 
de 

funcionários 
por posto 

(B) 

Valor mensal 
estimado de 1 
funcionário 

(C) 

Valor mensal 
estimado de 1 

posto 
(D) 

(D = C x B) 

Valor mensal estimado 
de todos os postos de 

cada período (E) 
(E= D x A) 

Valor máximo 
estimado anual de 
todos os postos de  

cada período 
(F) 

(F = E x 12) 

INSPETOR 

1 posto diurno de 
inspetor 

Das 7h As 19h, 
de segunda a 
domingo, 12h, 
escala 12x36 

2 (*) R$ 8.933,33 R$ 17.866,66 R$ 17.866,66 RS 214.399,92 

1 posto noturno 
de inspetor 

Das 19h As 7h, 
de segunda a 
domingo, 12h, 
escala 12x36 

2 (*) R$ 9.994,17 R$ 19.988,34 R$ 19.988,34 R$ 239.860,08 

CIRCULANTE 
1 posto diurno de 

vigilante 
circulante 

Das 7h As 17h, 
de 	2' 	a 	6a, 
exceto 
feriados 	e 
pontos 
facultativos, 
10h, 	regime 
de 44h 

1 R$ 9.544,82 R$ 9.544,82 R$ 9.544,82 R$ 114.537,84 



LOCAL (A) 
N° DE POSTOS  PERÍODO 

Quantidade 
de 

funcionários 
por posto 

(B) 

Valor mensal 
estimado de 1 
funcionário 

(C) 

Valor mensal 
estimado de 1 

posto 
(D) 

(D = C x B) 

Valor mensal estimado 
de todos os postos de 

cada período (E) 
(E= D x A) 

Valor máximo 
estimado anual de 
todos os postos de 

cada período 
(F) 

(F = E x 12) 

SUPERVISOR 
1 posto diurno de 

supervisor 

Das 8h As 18h, 
de 	2a 	a 	6, 
exceto 
feriados 	e 
pontos 
facultativos, 
10h, 	regime 
de 44h 

1 R$ 14.417,00 R$ 14.417,00 R$ 14.417,00 

. 

. 

R$ 173.004,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO ESTIMADO R$ 4.422.365,76 

pis) funcionários por posto significa que, no regime 12x36, haverá 2 (dois) funcionários para realização de plantões em dias alternados (intercalados), ou seja, cada 

ário realizará plantões no mesmo horário, mas em dias distintos, não coincidentes. 

uração de 1h de intervalo intrajornada no regime 12x36. 

uração de 1h12min de intervalo intrajornada no regime de 44h. 
o regime de 44h, a jornada de trabalho será de 8h48min por dia, de segunda a sexta-feira, para compensação do sábado não trabalhado. 



Camara  Municipal de Cubatilo 
Estado de  Sao  Paulo 
490' Ano da Fundação do Povoado e 

74° de Emancipação  Politico  Administrativa 

ANEXO II DO TR - MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMACAO DE PRECOS (2) 

Ak  Camara  Municipal de Cubatio 

Pregão n2 

Razão social: 

Função: ( 	) Vigilante / ( 	) Vigilante  op.  de mon. eletr. / ( 	Vigilante circulante / ( 

Supervisor 

Inspetor / ( 

Regime: ( 	) 12x36 diurno / ( 	) 12x36 noturno / ( 	) 44h diurno 

Local do posto: Item n2  

Salário Normativo da Categoria Profissional: R$ 

Categoria Profissional Vinculada à Execução Contratual: 

Classificação Brasileira de Ocupações: 

Data-base da categoria: 	/ 	/ 	/ 

Sindicato: 
Número de meses de execução contratual: 12 meses 

Regime tributário do licitante (lucro real, lucro presumido ou simples nacional): 

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

Salário-base R$ 

B Adicional de periculosidade 2 R$ 

C Adicional noturno 3  R$ 

D Hora noturna adicional (hora noturna reduzida) 2  R$ 

Outros (especificar) R$ 

Total (Módulo 1) R$ 

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

Submódulo 2.1. 132  Salário, férias e adicional de férias Valor (R$) 

A 132  (Décimo terceiro) salário R$ 

B Férias e adicional de férias R$ 

Total (2.1) R$ 

Submódulo 2.2. Encargos previdenciários, FGTS e outras 
contribuições 

% Valor (R$) 

A INSS 4  % R$ 

B Salário Educação % R$ 

2  Modelo de planilha a ser apresentada pelo licitante ofertante do menor preço, adequada ao seu preço final 
proposto, conforme prazo e condições estabelecidas no edital de licitação. Deverá ser apresentada uma planilha 
desta distinta para cada item previsto na planilha de quantitativos e preços unitários. A presente planilha 
poderá ser adaptada pelo licitante conforme seu regime tributário, enquadramento sindical, convenção/acordo 
coletivo ou sentença normativa proferida em dissídio coletivo, ou, ainda, para incluir outros custos não 
previstos nesta planilha ou para excluir custos não incidentes, sem prejuízo, porem, da posterior análise e 
julgamento da planilha pelo pregoeiro, que poderá realizar diligências para aferição da regularidade da planilha 
apresentada pelo licitante e/ou solicitar esclarecimentos. 
3  Os itens B, C e D do Módulo 1 somente serão preenchidos se o profissional tiver direito. 

Caso a empresa seja tributada pelo regime da CPRB (Contribuição Previdencidria Patronal sobre a Receita 
Brutal nrevista no  art.  7° da Lei n° 12.546/l l deverá n 1; i .r.tante ailictar 	 r_. _ 	. 	• 
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C  SAT (RAT  ajustado) % R$ 
D SESC ou SESI % R$ 
E SENAI — SENAC % R$ 

F SEBRAE % R$ 

G INCRA % R$ 
H FGTS % R$ 

Total (2.2) R$ 

Submódulo 2.3. Benefícios mensais e diários Valor (R$) 

A 
Vale-transporte 	(custo 	total, 	com 	a 	participação 	do 

empregado) 

R$ 

A.1 (-) Parcela de participação do Trabalhador R$ 

A.2 (=) Custo mensal de vale-transporte para o empregador R$ 

B 
Vale 	ou 	Ticket 	Refeição 	(custo 	total, 	incluindo 	a 

participação do empregado) 

R$ 

B.1 (-) Parcela de participação do trabalhador 5  R$ 

B.2 (=) Custo mensal de vale ou  ticket  para o empregador R$ 

C 
Assistência medica (custo total, incluindo a participação 

do empregado) 

R$ 

C.1 (-) Parcela de participação do trabalhador ' R$ 

C.2 
(=) 	Custo 	mensal 	da 	assistência 	médica 	para 	o 

empregador 

R$ 

D Seguro de vida R$ 

E Auxilio-Funeral R$ 

F Outros (especificar) R$ 

Total (2.3) R$ 

Quadro-resumo do módulo 2 

2.1 13g Salário, férias e adicional de férias R$ 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições R$ 

2.3 Benefícios mensais e diários R$ 

Total (módulo 2) R$ 

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

Aviso prévio indenizado R$ 

B Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado R$ 

C Aviso prévio trabalhado R$ 

D 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre 

Aviso prévio trabalhado 

R$ 

E Multa de FGTS sobre aviso prévio trabalhado R$ 

Total (módulo 3) R$ 

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 

Submódulo 4.1. Substituto nas ausências legais Valor (R$) 

A 	Substituto na cobertura de férias R$ 
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Substituto na cobertura de ausências legais R$ 

C Substituto na cobertura de licença-paternidade R$ 

D 
Substituto na cobertura de ausência por acidente de 

trabalho 

R$ 

E Substituto na cobertura de afastamento maternidade R$ 

F 
Substituto 	na 	cobertura 	de 	outras 	ausências 

(especificar) 

R$ 

Total (4.1) $ 

Submódulo 4.2. Substituto na Intrajornada Valor (R$) 

A 
Substituto na cobertura de intervalo para repouso e 

alimentação 

$ 

Total (4.2) $ 

Quadro-resumo do módulo 4 

4.1 Substituto nas ausências legais R$ 

4.2 Substituto nas intrajornadas R$ 

Total módulo 4 R$ 

MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

A Uniformes (especificar) R$ 

B Materiais (especificar) R$ 

C Equipamentos (especificar) R$ 

D Outros (Especificar) R$ 

Total (MOdulo 5) R$ 

MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

Custos Indiretos % R$ 

B Lucro % R$ 

C Tributos % R$ 

C.1 PIS % R$ 

C.2 COFINS % R$ 

C.3 ISS % R$ 
C.4. Outros 	especificar % R$ 

Total (Módulo 6) R$ 

VALOR MENSAL POR EMPREGADO 
(somatório dos módulos 1 a 6) 

R$ 

Local e data  

Assinatura 
Nome, RG c CPF 
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ANEXO H 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CUBATA0 

Pregão Presencial n° 08/2023 

A licitante de nome 	 , CNPJ 
n° 	com 	sede 	na 	Rua/Av. 
	 , n° 	, bairro 	 , cidade de 
	 , por meio de seu representante legal que abaixo subscreve, 
designa o Sr. 	 , portador do RG n° 
	 , CPF n° 	 , a quem são conferidos 
poderes para representar a empresa licitante perante a Câmara Municipal de 
Cubatão, mais especificamente em relação ao Pregão Presencial n° 	  e 
em tudo o que se fizer necessário durante os trabalhos de abertura, classificação, 
oferecimento de lances, habilitação, interposição de recursos, podendo praticar 
todos os atos necessários ao desenvolvimento do processo licitatório, bem como 
oferecer lances, negociar pregos, assinar/rubricar documentos e propostas 
apresentadas, receber intimações, apresentar impugnações, manifestar a intenção 
de recorrer, interpor recursos e desistir da interposição de recursos. 
Cubatão, em 	de 	 de 20 	 

(assinatura do representante legal) 
Nome completo: 	  
RG n°: 	  
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ANEXO  III  
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

	 , RG n° 
representante legal/procurador da licitante de nome 
	 , inscrita no CNPJ n° 

	 , DECLARO, sob as penas da lei, que a licitante 
cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no 
instrumento convocatório do Pregão Presencial n° 	 , realizado pela 
Câmara Municipal de Cubatão, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua 
participação neste certame. 

Cubatão, em 	de 	 de 20  

Assinatura do representante legal/procurador 

Eu 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE MICROEM PRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

PREGÃO PRESENCIAL n° 08/2023 

Eu, 	 , RG n° 
	 , DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das 
sanções e multas previstas no ato convocatório, que a licitante de nome 

CNPJ 	n° 
	  é microempresa ou empresa de pequeno porte, 
bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos no artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com suas alterações 
posteriores, cumprindo todos os requisitos estabelecidos no referido dispositivo 
legal, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 
a 49 da referida Lei Complementar e apta a participar do procedimento licitatório 
realizado pela Câmara Municipal de Cubatão. 

Cubatão, em 	de 	 de 20  

Assinatura 
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ANEXO V 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08/2023 

Nome do licitante: 	  

CNPJ: 	  

Endereço: 	  

Município: 	 , CEP: 	, Telefone: ( ) 

A empresa acima qualificada vem apresentar à Câmara Municipal de Cubatão a sua PROPOSTA 

para a contratação de empresa especializada para prestação de SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA, submetendo-se aos demais termos e condições 

previstos no Edital do Pregão Presencial n. 8/2023 e assumindo inteira responsabilidade por 

quaisquer erros que tenham sido cometidos quando da preparação da presente proposta, na forma 

prevista nos Anexos I (planilha de quantitativos e preços unitários) e no Anexo II (planilha de custos 

e formação de pregos) ao Termo de Referência. 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS — ANEXO I DO TR 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS — ANEXO II DO TR 

Valor total mensal: R$ 	  

Valor total global: R$ 	  

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias úteis. 

Cubatão, 	de 	 de  

(assinatura do representante legal ou do procurador) 

Nome completo: 	 
RG n° 

n° 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE siTuAgÃo REGULAR PERANTE 0 MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

Pregão Presencial n° 08/2023 

RG n° 
	 , DECLARO, sob as penas da lei, para os fins do 
disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, que a licitante de nome 

CNPJ 	n° 
	 , encontra-se em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal. 

Cubatão, em 	de 	de 20 	.  

Assinatura 
Nome completo: 	  

RG n°: 	  

Eu, 
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ANEXO VII 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrato n° 	  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUBATAO E A 

	

EMPRESA 	  

Pelo presente instrumento, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE CUBATAO, 
doravante designada simplesmente CONTRATANTE, com sede na Praga dos 
Emancipadores s/ n — 10 Andar — Centro - Cubatão, CEP 11.510-900 - Estado de 
São Paulo, inscrita no CNPJ sob o n. 51.642.635/0001-23, neste ato representada 
por seu Presidente, Sr 	  RG n° 	  CPF 
n° 	 , e de outro lado a empresa 	 , com sede 
na Av/Rua 	 , n° 	 bairro 	, município 	, inscrita 
no C.N.P.J. sob n° 	  neste ato representada pelo 
Sr 	  RG n° 	 , CPF 
	  doravante designada simplesmente CONTRATADA, tendo 

sido aceita a proposta por esta apresentada e sendo-lhe adjudicado o respectivo 
objeto, celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. 0 presente instrumento tem por objeto a prestação de a prestação de 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA, 
conforme especificado no Termo de Referência. 

1.2. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele 
estivessem transcritos, o instrumento convocatório do Pregão Presencial n. 8/2023 
e seus anexos, a RQ n. 07-04-01/2023 e a proposta de preços apresentada pela 
vencedora, aos quais este contrato fica vinculado. 

1.3. 0 valor do presente contrato é de R$ 

1.4. 0 objeto do presente contrato poderá sofrer supressões ou acréscimos, 
mantidas as condições comerciais pactuadas, mediante termo de aditamento, com 
base no parágrafo 1° do artigo 65 da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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CLAUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA E DA REPACTUAÇÃO 

2.1. 0 presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data indicada 
na Ordem de Serviço. 

2.2. 0 contrato poderá ser prorrogado, mediante termo de aditamento, até o limite 
previsto no inciso II do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, sendo sua eficácia 
condicionada à publicação do respectivo Termo, produzindo efeitos até o 
cumprimento integral das obrigações assumidas pelas partes. 

2.3. A não prorrogação contratual por conveniência da CONTRATANTE não gerará 
CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

2.4. Não obstante o prazo estipulado na cláusula 2.1, a vigência contratual nos 
exercícios subsequentes ao da publicação do extrato deste contrato estará sujeita 
condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas 
respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas 
despesas. 

2.5. Visando a adequação aos novos pregos praticados no mercado, desde que 
solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano 
contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste 
Termo de Contrato  sera  repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e 
comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas 
apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE. 

2.6. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, em respeito ao principio da anualidade do reajustamento dos preços 
da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 
tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 
insumos necessários à execução do serviço. 

2.7. 0 interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação  sera  contado: 

2.7.1. Para os custos relativos a mão de obra, vinculados a data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção 
coletiva de trabalho, vigente a época da apresentação da proposta, relativo a cada 
categoria profissional abrangida pelo contrato; 

2.7.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de pregos 
que estejam diretamente vinculados ao valor de prego público (tarifa): do último 



Camara  Municipal de Cubatew 
Estado de  Sao  Paulo 
490' Ano da Fundação do Povoado e 

740  de Emancipação  Politico  Administrativa 

2.7.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da 
data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

2.8. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será 
computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova 
solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus 
efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

2.9. 0 prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional 
abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso 
não haja prorrogação. 

2.10. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro 
do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusào do direito à repactuação. 

2.11. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mil-limo de 
1 (um) ano, contado: 

2.11.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação 
aos custos decorrentes de mão de obra; 

2.11.2. do ultimo reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de 
custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de prego 
público (tarifa); 

2.11.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, 
em relação aos custos sujeitos à variação de pregos do mercado. 

2.12. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o 
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido 
possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, 
deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o 
direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores 
reajustados, sob pena de preclusào. 

2.13. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas 
base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas ntiantns 
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2.14. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 
na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de 
Trabalho. 

2.15. A CONTRATANTE não se vincula as disposições contidas em Acordos, 
Dissidios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou  
indices  obrigatórios de encargos sociais ou previdenciarios, bem como de preços 
para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

2.16. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a 
CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação 
do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida 
pelo contrato. 

2.16.1. Quando a repactuação se referir aos demais custos, a CONTRATADA 
demonstrara a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e 
comprovará o aumento dos pregos de mercado dos itens abrangidos, 
considerando-se especialmente o índice IPCA que retrate a variação dos preços 
relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente 
individualizada na Planilha de Custos e Formação de Pregos da Contratada, sem 
prejuízo das verificações abaixo mencionadas: 

2.16.1.2. os pregos praticados no mercado ou em outros contratos da 
Administração; 

2.16.1.3. as particularidades do contrato em vigência; 

2.16.1.4. a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

2.16.1.5. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 
tarifas públicas ou outros equivalentes. 

2.16.2. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de 
custos alegada pela CONTRATADA. 

2.17. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 
vigências iniciadas observando-se o seguinte: 
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2.17.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

2.17.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 
gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada 
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 
da anualidade em repactuações futuras. 

2.18. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos 
itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

2.19. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 
variação dos custos. 

2.20. 0 prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a 
CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela 
CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

2.21. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 
quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 
formalizadas por aditamento ao contrato. 

2.22. A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente 
prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em 
relação ao valor contratado, como condição para a repactuação. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS: 

3.1. Após o término de cada período mensal, a CONTRATADA elaborará relatório 
contendo os quantitativos mensais dos serviços efetivamente realizados. 

3.2. As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os 
seguintes procedimentos: 

3.2.1. No primeiro dia  OW  subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, 
a CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos totais mensais de 
cada um dos postos de serviços realizados e os respectivos valores apurados; 
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3.2.2. A fiscalização contratual solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas 
e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da 
nota fiscal/fatura, a ser realizada em, no máximo, 2 (dois) dias úteis; 

3.2.3. Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados 
da seguinte forma: 

a) 0 valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos pregos unitários 
contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, 
descontadas as importâncias relativas às quantidades de serviços não aceitas e 
glosadas pela fiscalização contratual por motivos imputáveis à CONTRATADA; 

b) A realização dos descontos indicados na alínea "a" não prejudica a aplicação de 
sanções à CONTRATADA, por conta da inexecução dos serviços. 

3.2.4. Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a fiscalização 
contratual atestará a medição mensal, comunicando à CONTRATADA, no prazo de 
3 (três) dias úteis da comunicação dos valores aprovados. Estando em ordem a 
documentação, a fiscalização contratual atestará a medição mensal e encaminhará 
a Nota Fiscal a pagamento; 

3.2.5. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, para a 
CONTRATANTE, e apresentadas para a fiscalização contratual juntamente com a 
documentação de instrução do pagamento, conforme CLAUSULA DO 
PAGAMENTO. 

3.3. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o 
valor da retenção, a titulo de "RETENÇÃO PARA 0 ISS". Considera-se prego do 
serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução. 

3.4. Quando da emissão da nota fiscal, a CONTRATADA deverá destacar o valor 
da retenção, a titulo de "RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL". 

3.4.1. Poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção, os valores dos 
custos de fornecimento incorridos pela CONTRATADA a titulo de vale-transporte e 
de vale-refeição, nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar 
discriminadas na nota fiscal. 

3.4.2. A falta de destaque do valor da retenção na nota fiscal impossibilitará a 
CONTRATADA de efetuar sua compensação junto ao INSS, ficando a critério do 
CONTRATANTE proceder à retenção/recolhimento devidos sobre o valor bruto da 
nota fiscal/fatura ou devolvê-lo à CONTRATADA. 
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CLAUSULA QUARTA — DA FORMA DE PAGAMENTO: 

4.1. 0 original das notas fiscais/faturas, emitidas em conformidade com a legislação 
vigente e com as medições, após a emissão dos Atestados de Realização dos 
Serviços pela fiscalização contratual, deverá ser apresentado a esta juntamente 
com os seguintes comprovantes, quando aplicável, em até 3 (três) dias úteis a 
contar da autorização de faturamento pela fiscalização: 

a) Prova do recolhimento mensal do FGTS, por meio das guias de recolhimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações â Previdência Social — GFIP, 
que deverão corresponder ao período de execução e por tomador de serviço 
(CONTRATANTE), da seguinte forma: 

a.1) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social; 
a.2) Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo SEFIP, com a 
autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário 
ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet; 
a.3) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP - RE; 
a.4) Relação de Tomadores/Serviços/Obras — RET; 
a.5) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, não haja decorrido o 
prazo legal para recolhimento do FGTS, poderão ser apresentadas copias das guias 
de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a 
CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do 
prazo legal para o recolhimento. 

b) Prova de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — 
ISSQN, em consonância com as disposições contidas na Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003; 

c) Copia da folha de pagamento especifica para os serviços realizados sob este 
contrato, identificando o número do contrato, relacionando respectivamente todos 
os segurados colocados â disposição desta e informando: 

c.1) Nomes dos segurados; 
c.2) Cargo ou função; 
c.3) Remuneração, discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou não 
incidência das contribuições previdenciárias; 
c.4) Descontos legais; 
c.5) Quantidade de quotas e valor pago a titulo de salário-família; 
c.6) Totalização por rubrica e geral; 
c.7) Resumo geral consolidado da folha de pagamento. 
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d.1) Nome e CNPJ da CONTRATANTE; 
d.2) Data de emissão do documento de cobrança; 
d.3) Número do documento de cobrança; 
d.4) Valor bruto, retenção e valor liquido (recebido) do documento de cobrança; 
d.5) Totalização dos valores e sua consolidação. 

e) Comprovantes de pagamento dos salários concernentes ao período a que a 
prestação dos serviços se refere com a apresentação de um dos seguintes 
documentos: 

e.1) Comprovante de deposito em conta bancária do empregado; ou 
e.2) Comprovante de pagamento a cada empregado ou recibo de cada um deles, 
com a identificação da empresa, a importância paga, os descontos efetuados, mês 
de referência, data de pagamento/recebimento e assinatura do funcionário. 

4.2. No caso de CONTRATADA em situação de recuperação judicial, deverá 
apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador 
judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional 
responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de 
recuperação judicial. 

4.3. No caso de CONTRATADA em situação de recuperação extrajudicial, junto 
com os demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que 
está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

4.4. A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas anteriores 
assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou 
pagamentos seguintes. 

4.5. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento 
das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, 
incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, 
bem como juros moratórios, â razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados  

"pro-rate tempore", em relação ao atraso verificado. 

4.6. Nos termos do artigo 31 da Lei n° 8.212, de 24.07.91, alterado pela Lei n° 
9.711, de 20.11.98, e Instrução Normativa MPS/RFB n° 971, de 13.11.09, a 
CONTRATANTE reterá 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal/fatura, 
obrigando-se a recolher em nome da CONTRATADA, a importância retida até o dia 
20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão da nota fiscal ou o dia útil 
imediatamente anterior, se não houver expediente bancário nesse dia. 
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4.7. A CONTRATANTE emitirá uma GPS - Guia da Previdência Social especifica 
para a CONTRATADA. Na hipótese de emissão, no mesmo mês, de mais de uma 
nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, a CONTRATANTE se reserva o direito de 
consolidar o recolhimento dos valores retidos em uma Única Guia. 

4.8. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de 
registros em nome da CONTRATADA no "Cadastro Informativo dos Créditos não 
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo - CADIN 
ESTADUAL", que será obrigatoriamente consultado, por ocasião da realização de 
cada pagamento. 

4.9. Os pagamentos serão realizados no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
emissão dos Atestados de Realização dos Serviços, desde que a correspondente 
nota fiscal, acompanhada dos documentos referidos nas cláusulas anteriores, sejam 
protocoladas junto à fiscalização contratual no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
contados do recebimento da comunicação do aceite da realização dos serviços. 

4.10. A não observância do prazo previsto para apresentação das notas 
fiscais/faturas ou a sua apresentação com incorreções ensejará a prorrogação do 
prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os atrasos 
e/ou as incorreções verificadas. 

4.11. Os critérios de descontos e glosas encontram-se previstos no item 9 do 
Termo de Referencia. 

CLAUSULA QUINTA — DA TRANSFERENCIA E SUBCONTRATAÇÃO: 

5.1. A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em 
parte, nem poderá subcontratar os serviços ora contratados. 

CLAUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1. As obrigações da CONTRATANTE encontram-se previstas no item 8 do Termo 
de Referência. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1. As obrigações da CONTRATADA encontram-se previstas nos itens 6 e 7 do 
Termo de Referência. 
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CLAUSULA OITAVA — DAS SANÇÕES: 

8.1. Ficará impedida de licitar e contratar nos termos da Súmula n° 51 do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo6, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa 
física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 70  da Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da concomitante aplicação das multas 
previstas no edital de licitação ou neste contrato e das demais cominações legais 
previstas na legislação vigente. 

8.2. 0 atraso injustificado, total ou parcial, na execução dos serviços, implica multa 
de mora de 1% (um por cento) ao dia até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do serviço prestado com atraso, hipótese em que, ultrapassado o limite de 10 
(dez) dias sem o cumprimento da obrigação, caracterizar-se-6, a critério da 
Administração, o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando a contratada 

multa prevista no subitem seguinte. 

8.3. 0 descumprimento total ou parcial das obrigações previstas no edital e neste 
contrato implicará multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não 
cumprida, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas no artigo 87 
da Lei n° 8.666/93 e sem prejuízo da rescisão do contrato pela Administração, na 
forma do artigo 78 da referida lei. 

8.4. A pena de multa será aplicada a cada descumprimento, sendo que a aplicação 
de uma multa não exclui a aplicação de outra. 

8.5. A pena de multa pode ser aplicada isolada ou conjuntamente com as penas de 
advertência, de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração e com a pena de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 87, 
caput e § 2°, da Lei n° 8.666/93, conforme a gravidade da falta que a gerou. 

8.6. A aplicação das sanções previstas neste capitulo não afasta a 
responsabilização civil da adjudicatária pela inexecução total ou parcial do objeto 
ou pela inadimplência. 

8.7. A aplicação de penalidades não impede a Administração de exigir o 
ressarcimento dos prejuízos causados pela adjudicatária/contratada. 

6  SÚMULA N° 51 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (artigo 87, IV da Lei n° 
8.666/93) tem seus efeitos jurídicos estendidos a todos os órgãos da Administração Pública, ao 

r1 c,Ii,tor 	ntrntar tartinn R7 Ill ria I Pi n0 
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8.8. 0 valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado a 
CONTRATADA. 

8.9. A aplicação de quaisquer das penalidades inicia-se com a notificação da 
licitante adjudicatária, descrevendo os fatos e indicando a penalidade que  sera  
aplicada, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para prévia defesa. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA: 

9.1 Para garantir o cumprimento deste contrato, a CONTRATADA prestará garantia 
conforme previsão contida no instrumento convocatório, no valor de R$ 	  
	 ) equivalente a 5% (cinco por cento) do valor deste contrato. 

9.2 A garantia prestada pela CONTRATADA  sera  liberada ou restituida após o 
término da vigência deste contrato e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente. 

9.3 Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisquer obrigações, 
incluindo a indenização de terceiros, a CONTRATADA, notificada por meio de 
correspondência simples, obriga-se a repor ou completar o seu valor no prazo 
máximo e improrrogável de 2 (dois) dias, contados do recebimento da referida 
notificação. 

9.4 À CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que a 
qualquer titulo lhe for devida pela CONTRATADA. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA RESCISÃO 

10.1. Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, unilateralmente, a juizo 
da CONTRATANTE, independentemente de notificação judicial, conforme os 
artigos 58, II, 77 e 79 da Lei 8666/93, bem como na hipótese de a CONTRATADA 
descumprir quaisquer das condições estipuladas no Edital, neste contrato e na RQ 
n° 07-04-01/2023, ou ainda nas demais hipóteses previstas no artigo 78 da Lei n. 
8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

11.1 As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por 
conta da dotação orçamentária n. 3.3.90.37.00. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
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couber, e pelos preceitos de direito público e, subsidiariamente, nos casos omissos, 
pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA FISCALIZAÇÃO: 

13.1 A CONTRATADA ficará sujeita á mais ampla e irrestrita fiscalização no âmbito 
do contrato de prestação de serviços, obrigando-se a prestar todos os 
esclarecimentos requeridos pelo(s) servidor(es) responsável(is) pela fiscalização 
contratual. 

13.2 A existência de fiscalização por parte da CONTRATANTE não diminui ou 
altera a responsabilidade da empresa na prestação dos serviços a serem 
executados. 

13.3. 0(s) servidor(es) responsável(is) pela fiscalização contratual poderá(ão) exigir 
o afastamento de qualquer funcionário da CONTRATADA que venha causar 
embaraço 6 fiscalização, ou que adote procedimentos incompatíveis com o 
exercício das funções que lhe forem atribuidas. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 

14.1 Para dirimir eventuais controvérsias suscitadas em razão do presente ajuste 
será competente, o foro da comarca de Cubatão, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam as partes, o 
presente contrato, em 3 (três) vias de igual teor, rubricadas para todos os efeitos de 
direito. 

Cubatão, .de 	de 2023.  

Presidente 

Representante legal da contratada 
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ANEXO VIII 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE: 	  
CONTRATADA: 	  
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 	  
OBJETO: 	  
ADVOGADO(S): (*) 	  

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima 
identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e 
NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 
julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos 
prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor 
recursos e o mais que couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões 
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar 
Estadual n°709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem eletrônica aos 
interessados. 

LOCAL e DATA: 	  

CONTRATANTE  

Nome e cargo: 	  
E-mail  institucional: 	  
E-mail  pessoal: 	  
Assinatura: 	  

CONTRATADA 

Nome e cargo: 	  
E-mail  institucional 	  
E-mail  pessoal: 	  
Assinatura: 	  



RQ 07-04-01/2023 
fls. 215  

Termo de Abertura de Volume  

Em atendimento à ordem de serviço n° 16/2019, da Diretoria da  Camara  Municipal de Cubatdo, que 
limita a quantidade de folhas por volume a 200 laudas, abro o-kleart-e volume da RQ 07-04-01/2023, 
nesta data. 	 Sej 

Cubatão, 07 de agosto de 2023.  

Allan  Cristian Rocha Santos 
Auxiliar Legislativo Administrativo 
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Robinho foi condenado em tres instâncias pelo envolvimento em um estupro coletivo ocorrido em 2013 

ecial do Supe-
al de Justiça 
t ontem, mais 
julgamento de 
to qual a defesa 
busca prolon-

o de homologa-
1. de sua conde-
tupro na Itilia. 

Robinho pe-
tue a Itália seja 
enviar para a 
sileira todo o 
minal traduzi 
renas a senten-
feito pelo pais  

onto  do pedido 
:m 19 de abril, 
dator, ministro 

que ji ha-
) a necessidade 
completa,  con-
decisão indivi-
guida, a anilise 
pidaporum  pe-
ts  do ministro 
deNoronha. 
caso foi nova-

lo,  a pedido de 
iante da ausên-
da de Falcão  
rte  Especial, oo-
é formado pe-

Arm mais  anti- 

a presidente do 
ra Maria  There- 
Moura, a falta 

de Falcão foi "justificada". 
A retomada do caso de Ro-
birth° foi remarcada  pars  
a próxima  so*  da Corte 
Especial, em 16 de agosto. 

O111141000umv0 

Robinho é alvo de um pe-
dido de homologação da 
sentença estrangeira, re-
querido pelo governo da 
Mina, onde o  ex-jogador 
foi condenado em  tees  ins-
tincias pelo envolvimento 
em um estupro coletivo, 
ocorrido em uma boate de 

em 2013. A pena 
imputada foi de nove anos 
de prisio. 

A  Mirk  havia solicitado 
a extradição de Robinho. 
A Constituição brasileira, 
contthio, não prevê apossi-
bilidade de extradição de 
cidadãos natos. Por esse 
motivo, o  pals  europeu de-
cidiu requerer a transfe-
rência da sentença do  ex-
jogador. Dessa forma, o 
tribunal vai analisar se a 
condenação pode ser exe-
cutada no Brasil 

De acordo coma defesa 
de Robinho, a tradução 
completa é necessária pa-
ra verificar se o devido pro-
cesso legal foi observado 
na condenação proferida 
pela Justiça italiana. 
(Agência Brasil)  
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I. ElflIRA RÁPIDA  
Button  
Goleiro anuncia 
aposentadoria 
A vitoriosa carreira do golei-
ro Gianluigi Buffon chegou 
ao fim. Após voltar ao  Par-
ma,  clube que o revelou na 
década de 1990, e disputar 
duas temporadas da segurt-
da divisão italiana, o 
multicampelo de 45 anos 
decidiu que chegou a hora 
de parar. Buffon jogou 17 
temporadas pela Juventus, 
com dez titulos italianos. 

Classificados 
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Inteligência Artificial pode detectar câncer 
Cerca de 80 mil mulheres participaram de estudo sobre tumores malignos na mama publicado na  The Lancet Oncology  

Daniel Lawler 

AFP Um programa de Inteli-
gência Artificial (IA) parece 
sercapz de reduzir a carga de 
trabalho dos radiologistas na 
detecçáo do cincer de mama, 
segundo os primeiros resul-
tados de um escudo publica. 
do nesta quarta-feira (2), em-
bons seja cedo para concluir 
sobre sua eficácia. 

Realizado na Suécia e publi-
cado na  The Lancet Oncology,  

a pesquisa conclui ainda que  
nimbi  riscos no uso de inteli-
gência artificial para orientar 
as análises dos radiologistas. 

Os pesquisadores separa-
ram cerca de 8ornil mulheres 
em dois grupos de tarnanhos 
semelhantes. Todas realiza-
ram uma rnamografia. O pri-
meiro grupo foi acompanha. 
do da forma convencional, ou 
seja, pelos olhos de dois radi-
ologistas independentes, en-
quanto os dados dos segun- 

do foram analisados primei-
ro por uma IA e depois por 
apenas um radiologista. 

A análise feita por IA não 
apresentou um desempenho 
pior e detectou um major  nã-
m ero de nunores emseu gru-
po. Porem, a taxa de 'falsos 
positivos' -CaSOS nos quais o 
primeiroexame detectafalsa-
mente um  alien,-  foisimilat 

0 uso desta tecnologia po-
de reduzir A metade a carga 
de trabalho destes médicos  

porque o procedimento que 
envolve a IA precisa de ape-
nas um radiologista. 

Estes resultados são proinis 
sores porque os exames de de-
tecção sdo uma clasprincipais 
formas de combater o  cancer  
de mama. Em países como a 
França, os testes são muito 
frequentes entre mulheres 
de soa 74 anos, seguindo as 
recomendações europeias. 

'0 grande potencial da IA 
neste  moment°  équepoderia  

reduzir o estresse dos radiolo-
gistas pela quantidade excessi-
va de análises" de exames, disse  
Krishna Lang.  radiologista da 
Universidade  Lund,  na 
e autora principal do estudo. 

Porem,  Lang  acredita que 
estespromissores resultatios 
preliminares não sejam "sufi-
cientes por si  sõ  para confir-
mar que a IA está pronta pa- 
ra 	implementadanas ma- 
mografias de triagem". disse  
ern  um comunicado. 

Apesar do estudo, é cedo 
demais para concluir a atua 
çãoda IA neste  camp°  e serão 
necessários vários anos para 
saber se é tão eficaz qu  an  to a 
dupla opinião humana. 

Neste sentido, os pesqui-
sadores preveem comparar 
dentro de dois anos a taxa 
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de canceres diagnosticados 
que não foram detectados 
nas analises. 

Os dados do estudolançam 
luz sobre o risco de -sobredi-
agnóstice, ou seja, a detec-
çao de tumores que não teri-
am se convertido em perigo-
sos sem tratamento. 

A questão do "sobrediag. 
nóstico' concentra as criti-
cas contra a  politics  de tes-
tes generalizados, embora as 
pesquisas confirmem seu pa-
pel em reduzir a mortalidade 
por câncer de mama. 

0  rise°  de sobrediagnóstico 
"deveria despertar a mutt:hem 
relação interpremção dos re-
sultados; advertiuooncologis-
ta Nereo Segnan. que não par 
ticipou do escudo, em decla-
ração  The Lancet Oncology. 



Em observância ao parecer emitido pela Procuradoria Legislativa as fls. 198/201 dos autos e ao deliberado por esta Comissão as fls. 
204 e ratificado pelo Sr. Presidente desta Casa as fls. 205, fica mantida a inabilitação da empresa  "PERSONAL  TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMÉRCIO LTDA -EEP", conforme deliberado as fls.191. 

Em prosseguimento, fica convocada a empresa "LEXPAPER COMERCIO DE MATERIAIS DE ESCRITORIO, INFORMATICA E SERVIÇOS 
LTDA", para negociação dos pregos quanto aos itens 1, 2, 3, 4, 6, 7, 8, 9 e 10 do certame em epígrafe, na forma do art.4°, incisos XVI e 
XVII da Lei Federal n°10.520/2002; 

0 Edital e demais atos desta licitação estão disponíveis no endereço eletrônico: https://www.cubatao.spieg.br/transparencia/licitacoes-
e-contratos/2023/pregao-presencial/pregao-presencial-no-06-2023-rq-no-06-21-01-2023  

Cubatão, 03/08/2023.  

Otavio Augusto Mania 

Pregoeiro/Presidente da  CPL  - Substituto 

Parte integrante da edição 1301 de 03/08/2023 - MTMwMSsyMDIzLTA4LTAz 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Edital de Pregão Presencial n° 08/2023 

Abertura dia 23/08/2023 as 10:30 horas 

Serviços de vigilância e segurança patrimonial desarmada 
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0 Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: 
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Cubatão, 03/08/2023  

Otávio Augusto Mania 

Presidente da  CPL  — Substituto 
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Fls. n°. 220 — VOLU 

RQ n° 07-04-01 de  

TERMO DE JUNTADA: 
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Cubatão, 03/08/2023. 

Ju 	 
Allan Cristian  Rocha  Santos  

Secretário da  CPL  



/08/2023, 09:41  Pedido de esclarecimentos  ref  ao Pregão Presencial n° 08/2023 - serviços de vigilância desarmada — Comissao Perma4 

Pedido de esclarecimentos  ref  ao Pregão Presencial n° 08/2023 - serviços de 
vigilância desarmada 

Kathllen Cioffi Sepe <katskykat@gmail.com >  

Qua,  16/08/2023 16:02 

Para:Comissao Permanente de Licitacao -  Camara  Municipal de Cubatao <cpl@cubatao.sp.leg.br > 

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CUBATA0  

Ref:  Pregão Presencial n2  08/2023 

Solicitamos os seguintes esclarecimentos: 

Sobre a cobertura ininterrupta nos postos: 

Notamos que no ANEXO II (DO IR - MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS) o 
Submódulo 4.2. Substituto na lntrajornada, está riscado com um trago vermelho, isso teria algum motivo? 
Como por exemplo, seria para desconsiderar esse módulo, não será necessário o envio de substituto? Ou caso 
seja necessário a cobertura ininterrupta nos postos, perguntamos: 

Quanto ao intervalo de intrajornada, a respectiva cobertura pode ocorrer de 03 formas: 1) revezamento entre 
os vigilantes; 2) permanência do vigilante no posto de forma ininterrupta com a indenização pelo artigo 71 da 
CLT (pagamento como hora extra); ou 3) envio de vigilante extra para realizar a cobertura do intervalo 
intrajornada. Sendo assim questionamos qual dos 03 critérios que  sera  aceito pelo órgão para prestação dos 

serviços e composição de custos quanto ao intervalo intrajornada. 

Sobre os benefícios: 

Sobre o fornecimento de cesta básica, considerando que a Convenção Coletiva declara que o fornecimento é 
facultativo salvo se constar em contrato de prestação de serviços, sendo assim, questionamos se o 
fornecimento de cesta básica será obrigatório ou  sera  conforme convenção coletiva (facultativo)? 

Sobre o curso de reciclagem, a empresa poderá especificar/cotar em sua planilha de custos o curso de 
reciclagem? Pois notamos que o órgão está usando o modelo de planilha federal, modelo este que não consta 

este beneficio, pois não permite a cotação do curso de reciclagem 

Atenciosamente, 

Kathllen Cioffi Sepe 
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Esclarecimentos PR 8/2023 

Comercial Plenitude <comercial@plenitudeservicos.com >  
Sex,  18/08/2023 14:52 

Para:Comissao Permanente de Licitacao  Camara  Municipal de Cubatao <cpl@cubatao.sp.leg.br > 

Prezados, 

Solicitamos esclarecimento quanto o item 6.4.1 do edital do Pregão Presencial n2  8/2023. 

0 atestado de capacidade técnica deverá comprovar a execução dos serviços de segurança e vigilância? ou 

Terá que comprovar segurança e vigilância, supervisor e inspetor? 

Att, 

( 
PLENITUDE 

multi serviços 

LUIZ CARLOS VIEIRA 

Comercial  

Tel.:  11 2056-6160 

www.plenitudeservicos.com   

  



Mauricio Ferrete 
Negóci o.s Pi:b1 i  cos  

FAQUI 
„ R  

Rua Capivari, 171- Pacaembu 
Selo Paulo - SP I Cep: 01246-020 

(11) 5627- 9492 

licitacao@faqui.com.br  

1/08/2023, 10:27 	 Esclarecimentos  PR 08/2023 — Comissao  Permanente  de Licitacao - Camara Municipal de Cubatao — Outlook  

Esclarecimentos PR 08/2023 

Faqui Licitação <licitacao@faqui.com.br> 
Seg, 21/08/2023 10:25 

Para:Comissao Permanente de Licitacao -  Camara  Municipal de Cubatao <cpl@cubatao.sp.leg.br> 

Prezados Senhores, 

A FAQUI SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA, inscrita no CNPJ n° 020.428.619/0001-27, vem mui respeitosamente 

solicitar esclarecimentos, referentes aos serviços licitados, conforme segue: 

1. Existe atualmente alguma empresa prestando serviços nos locais licitados? Caso Positivo, qual? 

2. A Vistoria Técnica para este processo é obrigatória? 

3. Haverão instalações sanitárias e vestuário, para uso dos vigilantes? 

4. Corn  relação ao intervalo de refeição, perguntamos: haverá a obrigatoriedade da cobertura dos intervalos de 

refeição, ou deveremos prever em nossos custos o pagamento da intrajornada, ou até os vigilantes poderam gozar 

esta 1 hora, sem a previsão de ambas situações anteriores? 

5. Será exigida na planilha de composição de custos, a previsão da Clausula 70 PPR, especifica da Convenção 

Coletiva da Categoria vigente? 

6. E obrigatório o fornecimento de Cesta básica para todos os vigilantes? 

aTT 
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Esclarecimentos II 

Faqui Licitação <licitacao@faqui.com.br> 
Seg, 21/08/2023 10:29 

Para:Comissao Permanente de Licitacao -  Camara  Municipal de Cubatao <cpl@cubatao.spiegbr> 

Prezados Senhores, 

A FAQUI SEGURANÇA E VIGILANCIA LIDA, inscrita no CNPJ n° 020.428.619/0001-27, vem mul respeitosamente 
solicitar esclarecimentos, referentes aos serviços licitados, conforme segue: 

1. 0 Objeto licitado, consta os serviços tambem de inspetor e Supervisor, conforme exposto, perguntamos para fins de 
comprovação de capacidade técnica a empresa licitante será obrigada a apresentar atestado com estes dois tipos de 
serviço (Inspetor e Supervisor) ou somente atestados de capacidade técnica com o fornecimento de serivço de 
vigilância e segurança patrimonial na qualtidade pretendida no edital. 

2. Os Serviços de Vigilante Operador de monitoramento deverá receber o adicional de função de 11,72% ou de 5% de 
auxliar de monitoramento. 

Att 

Rua Capivari, 171- Pacaembu 
Ski Paulo - SP I  Cep: 01246-020 

(:) 

 

111 } 5627-  9492 

licitacao@faqui.com.br  
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ESCLARECIMENTO pregao N° 8/2023 

Comercial  Start  <comercial@startvigilancia.com.br> 
Seg, 21/08/2023 11:44 

Para:Comissao Permanente de Licitacao -  Camara  Municipal de Cubatao <cpl@cubatao.sp.leg.br> 

Nome:  start  VIGILANCIA E SEGURANCA EIRELI. 

Prezados Senhores, 

A  .START  VIGILANCIA E SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ ng 19.513.686/0001-42, vem mui respeitosamente 

solicitar esclarecimentos, referentes aos serviços licitados, conforme segue: 

1. Existe atualmente alguma empresa prestando serviços nos locais licitados? Caso Positivo, qual? 

2. A Vistoria Técnica para este processo é obrigatória? 

3. Haverão instalações sanitárias e vestuário, para uso dos vigilantes? 

4. Com relação ao intervalo de refeição, perguntamos: haverá a obrigatoriedade da cobertura dos intervalos 

de refeição, ou deveremos prever em nossos custos o pagamento da intrajornada, ou até os vigilantes 

poderam gozar esta 1 hora, sem a previsão de ambas situações anteriores? 

5. Sera  exigida na planilha de composição de custos, a previsão da Clausula 70 PPR, especifica da Convenção 

Coletiva da Categoria vigente? 

6. E obrigatório o fornecimento de Cesta básica para todos os vigilantes? 

ST RT  
rola APPCIA dr ItOVIC4A0C4 

Giovanna Rocrigues 
Comercial 
comercial cDstairvigilancia.com.br  

startvigilancia.combr 

O (11) 5555-6897 

e (11) 96920-6561 
9 Rua Pedro Alexandrino, 323 - Chácara 6 de Outubro -  So  Paulo/SP - CEP 03509-010 



Fls. n° 

RQ n° 07-04-01 de 

Sr. Diretor-Secretário: 

Foi recebido os questionamentos às fls. 221 e 225. 

Encaminho o presente para V. análise e esclareci- 

mento. 

Ressalto que a reunião de abertura está designa- 

da para 23/08/2023, às 10h30. 

Cubatão, 21/08/2023. 

Kléber,Alvarenga Campos Almeida 

Presidente da  CPL  
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, 

RQ n° 07-04-01/2023 

A 
PLENITUDE MULTI SERVIÇOS 

Quanto ao item 6.4.1 do Edital, temos a esclarecer o seguinte: 

"Conforme item 6.4.1, a comprovação deverá se dar em relação ao 
gerenciamento de equipe especializada composta por no mínimo 
50% da quantidade de funcionários previstos para desenvolver as 
atividades objeto do certame. Então a comprovação abarca toda a 
equipe prevista para a prestação dos serviços 
objeto da contratação". 

Cubatão, 21 de agosto de 2023. 

MO 

0  

Diretor-Secretário da  Camara  Municipal de Cubatao 
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RQ n° 07-04-01/2023 

À 
FAQUI GROUP  

Quanto aos questionamentos apresentados, temos a esclarecer 
o seguinte: 

Esclarecimentos I 

1. Conforme consta no Contrato n° 16/2018, o nome da atual 
empresa que presta serviços de vigilância para a Câmara Municipal 
de Cubatão é  Guard Corp  Segurança EireIli — EPP. 

2. Não há obrigatoriedade de realização de visita técnica para fins 
de participação na licitação. 

3. Não haverá instalações sanitárias e vestiários específicos aos 
vigilantes, devendo utilizar as mesmas instalações sanitárias dos 
demais funcionários e servidores. 

4. A resposta encontra-se no item 7 (OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA) do Termo de Referência, mais precisamente nos 
subitens 7.1.17, 7.6, 7.8, 7.10 do Termo de Referência, que assim 
dispõem: 

"7.1.17. Substituir seus funcionários nas hipóteses de faltas, 
licenças, 	férias, 	afastamentos, 	atrasos, 	intervalos 
intrajornadas para alimentação e repouso, entre outras 
ausências, a fim de evitar a descontinuidade na prestação dos 
serviços. 
7.6. Os postos não podem ficar descobertos, devendo a 
CONTRATADA efetuar a reposição de profissionais em caso 
de faltas, férias, licenças, afastamentos, intervalos 
intrajornadas para repouso e alimentação, atrasos, entre 
outras ausências. 
7.8. A CONTRATADA deverá encaminhar ao fiscal do 
contrato, com antecedência, em mão própria ou por  e-mail,  a 
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cobertura de intervalos intrajornadas para repouso e 
alimentação, férias e demais ausências, bem como a 
documentação prevista nos subitens 7.1.3 e 7.1.4. 0 vigilante 
almocista/jantista/ferista/folguista deverá assumir o posto 
devidamente uniformizado, portando crachá e demais 
equipamentos previstos neste termo de referência (colete 
balístico, cassetete, porta-cassetete, radio transmissor e apito 
com cordão). 
7.10. Não haverá necessidade de substituição por 
almocista/jantista nos intervalos intrajornadas de inspetores e 
supervisor." 

Além disso, a Planilha de Custos e Formação de Pregos (Anexo II 
do Termo de Referência) — que deverá ser apresentada somente 
pelo licitante ofertante do menor preço, no prazo previsto na 
clausula 7.13.1 do edital de licitação — possui campo especifico 
para informação dos custos com substitutos intrajornadas, mais 
precisamente no submódulo 4.2 (Substituto na Intrajornada). 

5. A questão está mal formulada, pois não forneceu elementos que 
permitam responder com precisão. A questão não especificou qual 
a convenção coletiva esta se referindo, nem transcreveu o teor da 
cláusula da convenção coletiva, impossibilitando a análise. 

6. A licitante deve consultar a sentença normativa proferida em 
dissídio coletivo, o acordo coletivo ou a convenção coletiva, 
conforme o enquadramento sindical da empresa. 

Esclarecimentos II 

1. A resposta encontra-se no item 6.4.1 do edital de licitação, 
valendo transcrever o seguinte trecho: "(...) 50% (cinquenta por 
cento) da quantidade de funcionários previstos para desenvolver as 
atividades objeto deste certame, com atribuições similares (...)". 

2. Para saber se há adicional de função e o percentual do adicional, 
a licitante deve consultar a sentença normativa proferida em 
dissídio coletivo, o acordo coletivo ou a convenção coletiva, 
rst-Nrift-Nrrrua r% inr-In I I  i-I r.-a tri t-A r-0-/-. c• ; r-k A it, ..-‘ I A .-, n..-..-• v.% ro-", •-• 	A 
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Quantitativos e Pregos Unitários (Anexo I do Termo de Referência) 
é clara: "Vigilante Operador de Monitoramento Eletrônico". Logo, 
não se trata de auxiliar de monitoramento. 

Cubatão, 21 de agosto de 2023. 

Diretor-Secretário da Câmara Municipal de Cubatão 
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RQ n° 07-04-01/2023 

A  
START  VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI 

Quanto aos questionamentos apresentados, temos a esclarecer 
o seguinte: 

1. Conforme consta no Contrato n° 16/2018, o nome da atual 
empresa que presta serviços de vigilância para a Câmara Municipal 
de Cubatão é  Guard Corp  Segurança Eirelli — EPP. 

2. Não há obrigatoriedade de realização de visita técnica para fins 
de participação na licitação. 

3. Não haverá instalações sanitárias e vestiários específicos aos 
vigilantes, devendo utilizar as mesmas instalações sanitárias dos 
demais funcionários e servidores. 

4. A resposta encontra-se no item 7 (OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA) do Termo de Referência, mais precisamente nos 
subitens 7.1.17, 7.6, 7.8, 7.10 do Termo de Referência, que assim 
dispõem: 

"7.1.17. Substituir seus funcionários nas hipóteses de faltas, 
licenças, 	férias, 	afastamentos, 	atrasos, 	intervalos 
intrajornadas para alimentação e repouso, entre outras 
ausências, a fim de evitar a descontinuidade na prestação dos 
serviços. 
7.6. Os postos não podem ficar descobertos, devendo a 
CONTRATADA efetuar a reposição de profissionais em caso 
de faltas, férias, licenças, afastamentos, intervalos 
intrajornadas para repouso e alimentação, atrasos, entre 
outras ausências. 
7.8. A CONTRATADA deverá encaminhar ao fiscal do 
contrato, com antecedência, em mão própria ou por  e-mail,  a 
relação contendo a qualificação dos vigilantes 
almocistas/jantistas/feristas/folguistas, que realizarão a 
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documentação prevista nos subitens 7.1.3 e 7.1.4. 0 vigilante 
almocista/jantista/ferista/folguista deverá assumir o posto 
devidamente uniformizado, portando crachá e demais 
equipamentos previstos neste termo de referência (colete 
balistico, cassetete, porta-cassetete, radio transmissor e apito 
com cordão). 
7.10. Não haverá necessidade de substituição por 
almocista/jantista nos intervalos intrajornadas de inspetores e 
supervisor." 

Além disso, a Planilha de Custos e Formação de Pregos (Anexo II 
do Termo de Referência) — que deverá ser apresentada somente 
pelo licitante ofertante do menor prego, no prazo previsto na 
cláusula 7.13.1 do edital de licitação — possui campo especifico 
para informação dos custos com substitutos intrajornadas, mais 
precisamente no submódulo 4.2 (Substituto na Intrajornada). 

5. A questão esta mal formulada, pois não forneceu elementos que 
permitam responder com precisão. A questão não especificou qual 
a convenção coletiva esta se referindo, nem transcreveu o teor da 
cláusula da convenção coletiva, impossibilitando a análise. 

6. A licitante deve consultar a sentença normativa proferida em 
dissídio coletivo, o acordo coletivo ou a convenção coletiva, 
conforme o enquadramento sindical da empresa. 

Cubatão, 21 de agosto de 2023. 

II 

0  

Diretor-Secretário da Câmara Municipal de Cubatão 
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RQ n° 07-04-01/2023 

A 

KATHLLEN CIOFFI SEPE 

Quanto aos questionametos apresentados, temos a esclarecer o 

seguinte: 

1. Após consultar o edital do Pregão Presencial n° 8/2023, disponível no  

site  oficial da Câmara Municipal de Cubatão, não identificamos nenhum 

trapo vermelho no submódulo 4.2 (Substituto na Intrajornada) do Anexo II 

do Termo de Referência. 

Dessa forma, os custos com substituto na intrajornada serão informados 

no item A do Submódulo 4.2 da Planilha de Custos e Formação de 

Preços (Anexo II do Termo de Referência). 

2.A resposta encontra-se no item 7 (OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA) 

do Termo de Referência, mais precisamente nos subitens 7.1.17, 7.6, 7.8, 

7.10 do Termo de Referência, que assim dispõem: 

"7.1.17. Substituir seus funcionários nas hipóteses de faltas, 

licenças, 	férias, 	afastamentos, 	atrasos, 	intervalos 

intrajornadas para alimentação e repouso, entre outras 

ausências, a fim de evitar a descontinuidade na prestação 

dos serviços. 

7.6. Os postos não podem ficar descobertos, devendo a 

CONTRATADA efetuar a reposição de profissionais em caso 

de faltas, férias, licenças, afastamentos, intervalos 

intrajornadas para repouso e alimentação, atrasos, entre 



Camara  Municipal de Cubatão 
Estado de São Paulo 

490 Ano da Fundação do Povoado e 
740  de Emancipação  Politico  Administrativa 

7.8. A CONTRATADA deverá encaminhar ao fiscal do 

contrato, com antecedência, em mão própria ou por  e-mail,  a 

relação contendo a qualificação dos vigilantes 

almocistas/jantistas/feristas/folguistas, que realizarão a 

cobertura de intervalos intrajornadas para repouso e 

alimentação, férias e demais ausências, bem como a 

documentação prevista nos subitens 7.1.3 e 7.1.4. 0 

vigilante almocista/jantista/ferista/folguista deverá assumir o 

posto devidamente uniformizado, portando crachá e demais 

equipamentos previstos neste termo de referência (colete 

balistico, cassetete, porta-cassetete, rádio transmissor e 

apito com cordão). 

7.10. Não haverá necessidade de substituição por 

almocista/jantista nos intervalos intrajornadas de inspetores 

e supervisor." 

Portanto, o termo de referência é suficientemente claro no 

sentido de que a contratada deve enviar vigilante 

almocista/jantista para cobertura de intervalo intrajornada 

para repouso e alimentação. 

Ademais, a Planilha de Custos e Formação de Preços 

(Anexo ll do Termo de Referência) — que deverá ser 

apresentada somente pelo licitante ofertante do menor prego, 

no prazo previsto na cláusula 7.13.1 do edital de licitação — 

possui campo especifico para informação dos custos com 

substitutos intrajornadas, mais precisamente no submódulo 

4.2 (Substituto na Intrajornada). 



Camara  Municipal de Cubatão 
Estado de  Sao  Paulo 

490 Ano da Fundação do Povoado e 
74° de Emancipação  Politico  Administrativa 

 

 

Sobre os benefícios: 

1.Cumpre informar que, na minuta do contrato de prestação de serviços 

(Anexo VII do edital de licitação), não existe cláusula que obrigue a 

contratada a fornecer cesta básica a seus funcionários. Dessa forma, os 

licitantes devem observar o que estiver previsto nos respectivos 

instrumentos de negociação coletiva de trabalho a que estiverem sujeitos. 

2. Cumpre informar que o 6rgão promotor da licitação não pode exercer 

ingerência sobre a formação dos preços dos licitantes, mediante a 

proibição de inserção de custos ou determinação para inserção de custos 

não incidentes. 0 Anexo II do Termo de Referência (Planilha de Custos e 

Formação de Preços) 6 apenas um modelo, passível de adaptações 

pelos licitantes, conforme a realidade ou o regime jurídico de cada 

licitante, podendo ser objeto de averiguação pelo pregoeiro por meio de 

diligências. Os licitantes devem evitar o cômputo de custos em 

duplicidade. Para tanto, o pregoeiro pode, a seu critério, realizar 

diligências para verificar se ha algum custo que tenha sido computado 

em duplicidade em rubricas distintas. 

No entanto, apenas para esclarecer o entendimento jurisprudencial 

acerca do curso de reciclagem, cumpre transcrever o seguinte trecho do 

Acórdão n°825/2010 (Plenário) do Tribunal de Contas da União: 

1.5. Determinar ao Departamento Regional do Serviço Brasileiro de 

Apoio as Micro e Pequenas Empresas em Roraima - SEBRAE/RR que 

em eventuais repactuações e/ou futuras contratações de empresas 

especializadas na prestação de serviços terceirizados observe o seguinte: 

(—) 

1.5.5.não aceite no quadro dos Insumos a presença de item relativo A 



Camara  Municipal de Cubatão 
Estado de São Paulo 

490 Ano da Fundação do Povoado e 
740  de Emancipação  Politico  Administrativa 

Nesse mesmo sentido, seguem trechos de mais duas decisões do 

Tribunal de Contas da União: 

Acórdão n° 64/2010 

1.4. Determinações: 

1.4.1. determinar ao 5° Distrito Regional do Departamento de Policia 

Rodoviária Federal — DPRF/RR que, em eventuais repactuações e/ou 

futuras contratações de empresas especializadas na prestação de 

serviços terceirizados, não aceite na planilha de formação de pregos a 

presença de "Reserva Técnica" e itens relativos 

"Treinamento/Capacitação e/ou Reciclagem de Pessoal" no quadro de 

insumos, devendo justificar quaisquer necessidades excepcionais na 

execução dos serviços que importem em majoração/inclusão desses 

custos; (TCU - Acórdão n° 64/2010 - brgão julgador: Segunda Câmara - 

Relator Ministro Aroldo Cedraz - Data da Sessão: 26.01.2010) 

Acórdão n° 592/2010 

1.5. Determinações: 

1.5.1. à Superintendência Regional do Banco do Brasil em Roraima que 

em eventuais repactuações e/ou futuras contratações de empresas 

especializadas na prestação de serviços terceirizados observe o seguinte: 

(.-.) 

1.5.1.4.não aceite no quadro dos lnsunnos a presença de item relativo a 

"Treinamento/Reciclagem de Pessoal", vez que esses custos já estão 

englobados nas despesas administrativas da contratada; (TCU - Acórdão 

n° 592/2010 - Relator Ministro Valmir Campelo - órgão Julgador: Plenário 

- Data da sessão: 31.03.2010) 
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Nessa linha de raciocínio, as despesas administrativas estão 

incorporadas 
 

no conceito de "custos indiretos" para fins de 

preenchimento da planilha de custos e formação de preços. 

Cubatão, 21 de agosto de 2023. 

- 
TUP iNA 	DEOLIVEIRA FAUSTO FILHO  

Diretor-Secretário da Câmara Municipal de Cubatão 



Fls. rig. 

RQ ng 07-04-01 de 2 

Sr. Presidente da  CPL:  

Após acostar as respostas pertinentes aos questiona- 

mentos nas folhas 	 j,?,3c_„ devolvo 

os autos para as próximas providências necessárias. 

Cubatão, 21/08/2023. 

AUREO TUPINAMNBA DE OLIVEIRA F. FILHO 

Diretor-Secretário 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
COMUNICADO  

RQ. N.° 07-04-01/2023 
PREGÃO PRESENCIAL N ° 08/2023 

A Comissão Permanente de Licitação da  Camara  Municipal de Cubatão, informa as respostas 
aos questionamentos das empresas: "Plenitude Multi Serviços - Soluções Empresariais e  
Facilities",  "Faqui Segurança e Vigilância Ltda", "Gocil Serviços de Vigilância e 
Segurança Ltda",  "Start  Vigilância e Segurança Eireli" e Kathllen Cioffi Sepe. 

Questionamentos apresentados pela empresa Plenitude Multi Serviços - Soluções 
Empresariais e  Facilities:  

Quanto ao questionamento "Quanto o item 6.4.1 do edital do Pregão Presencial n° 08/2023. 0 

atestado de capacidade técnica deverá comprovar a execução dos serviços de segurança e 

vigilância? Ou terá que comprovar segurança e vigilância, supervisor e inspetor"? 

RESPOSTA: Quanto ao item 6.4.1 do Edital, temos a esclarecer o seguinte: "Conforme item 

6.4.1, a comprovação deverá se dar em relação ao gerenciamento de equipe especializada 

composta por no mínimo 50% da quantidade de funcionários previstos para desenvolver as 

atividades objeto do certame. Então a comprovação abarca toda a equipe prevista para a 

prestação dos serviços objeto da contratação". 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Questionamentos apresentados pela empresa Faqui Segurança e Vigilância Ltda: 

Quanto ao questionamento "Existe atualmente alguma empresa prestando serviços nos locais 

licitados? Caso Positivo, qual"? 

RESPOSTA: Conforme consta no Contrato n° 16/2018, o nome da atual empresa que presta 

serviços de vigilância para a  Camara  Municipal de Cubatão é  Guard Corp  Segurança Eirelli — EPP 

Quanto ao questionamento "A Vistoria Técnica para este processo é obrigatória"? 
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Quanto ao questionamento "Haverá instalações sanitárias e vestuário, para uso dos vigilantes"? 

RESPOSTA: Não haverá instalações sanitárias e vestiários específicos aos vigilantes, devendo 

utilizar as mesmas instalações sanitárias dos demais funcionários e servidores. 

Quanto ao questionamento "Com relação ao intervalo de refeição, perguntamos: haverá a 

obrigatoriedade da cobertura dos intervalos de refeição, ou deveremos prever em nossos custos o 

pagamento da intrajornada, ou até os vigilantes poderão gozar esta 1 hora, sem a previsão de 

ambas as situações anteriores"? 

RESPOSTA: A resposta encontra-se no item 7 (OBRIGAÇÕES DACONTRATADA) do Termo 

de Referência, mais precisamente nos subitens 7.1.17, 7.6, 7.8, 7.10 do Termo de Referência, que 

assim dispõem: 

"7.1.17. Substituir seus funcionários nas hipóteses de faltas, licenças, férias, 

afastamentos, atrasos, intervalos intrajornadas para alimentação e repouso, 

entre outras ausências, a fim de evitar a descontinuidade na prestação dos 

serviços. 

7.6. Os postos não podem ficar descobertos, devendo a CONTRATADA 

efetuar a reposição de profissionais em caso de faltas, férias, licenças, 

afastamentos, intervalos intrajomadas para repouso e alimentação, atrasos, 

entre outras ausências. 

7.8. A CONTRATADA deverá encaminhar ao fiscal do contrato, com 

antecedência, em mão própria ou por  e-mail,  a relação contendo a 

qualificação dos vigilantes almocistas/jantistas/feristas/folguistas, que 

realizarão a cobertura de intervalos intrajornadas para repouso e 

alimentação, ferias e demais ausências, bem como a documentação 

prevista 	nos 	subitens 	7.1.3 	e 	7.1.4. 	0 	vigilante 

almocista/jantista/ferista/folguista deverá assumir o posto devidamente 

uniformizado, portando crachá e demais equipamentos previstos neste 
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7.10. Não haverá necessidade de substituição por almocista/jantista nos 

intervalos intrajornadas de inspetores e supervisor." 

Além disso, a Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo II do Termo de Referência) — que 

deverá ser apresentada somente pelo licitante ofertante do menor preço, no prazo previsto na 

cláusula 7.13.1 do edital de licitação — possui campo especifico para informação dos custos com 

substitutos intrajornadas, mais precisamente no submódulo 4.2 (Substituto na Intrajornada). 

Quanto ao questionamento "Será exigida na planilha de composição de custos, a previsão da 

Clausula 70 PPR, especifica da Convenção Coletiva da Categoria vigente"? 

RESPOSTA: A questão está mal formulada, pois não forneceu elementos que permitam 

responder com precisão. A questão não especificou qual a convenção coletiva está se referindo, 

nem transcreveu o teor da cláusula da convenção coletiva, impossibilitando a análise. 

Quanto ao questionamento "t obrigatório o fornecimento de Cesta básica para todos os vigilantes" 

RESPOSTA: A licitante deve consultar a sentença normativa proferida em dissídio coletivo, o 

acordo coletivo ou a convenção coletiva, conforme o enquadramento sindical da empresa. 

Quanto ao questionamento "0 Objeto licitado, consta os serviços também de inspetor e Supervisor 

conforme exposto, perguntamos para fins de comprovação de capacidade técnica a empresa 

licitante será obrigada a apresentar atestado com estes dois tipos de serviço (Inspetor e Supervisor) 

ou somente atestados de capacidade técnica com o fornecimento de serviço de vigilância e 

segurança patrimonial na quantidade pretendida no edital." 

RESPOSTA: A resposta encontra-se no item 6.4.1 do edital de licitação, valendo transcrever o 

seguinte trecho: "(...) 50% (cinquenta por cento) da quantidade de funcionários previstos para 

desenvolver as atividades objeto deste certame, com atribuições similares (...)". 

Quanto ao questionamento "Os Serviços de Vigilante Operador de monitoramento devera receber 

o adicional de função de 11,72% ou de 5% de auxiliar de monitoramento." 
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coletiva, conforme o enquadramento sindical da empresa. Além disso, a denominação dos cargos 

previstos nos itens 9 e 10 da Planilha de Quantitativos e Preços Unitários (Anexo I do Termo de 

Referência) é clara: "Vigilante Operador de Monitoramento Eletrônico". Logo, não se trata de 

auxiliar de monitoramento. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Questionamentos apresentados pela empresa Gocil Serviços de Vigilância e Segurança Ltda: 

Quanto ao questionamento "Tendo em vista o modelo de Proposta encartado no Edital, e as 

instruções acerca da entrega das planilhas apenas pela empresa vencedora da disputa de lances, 

entendemos que as planilhas detalhadas de custos citadas no modelo de Proposta devam ser 

apresentadas somente pela licitante vencedora, diante de solicitação pelo Pregoeiro e após o 

encerramento da disputa de lances. Portanto, nesta primeira fase, de entrega dos envelopes, 

credenciamento e disputa de lances, NÃO HA a necessidade de apresentação das planilhas 

detalhadas de custos, certo? Está correto nosso entendimento"? 

RESPOSTA: Conforme previsão constante do item 5.4, alínea "b", do Edital do Pregão 

Presencial n. 8/2023, "Na proposta, deverão constar as seguintes informações: (...) b) os campos 

constantes do Anexo ao Termo de Referência (ANEXO I);". Por sua vez, o anexo ao Termo de 

Referência se refere A. Planilha de Quantitativos e Preços Unitários, de modo que tal planilha deve 

ser apresentada preenchida pela licitante juntamente com a proposta de preços (envelope 1). 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Questionamentos apresentados pela empresa  Start  Vigilância e Segurança Eireli: 

Quanto ao questionamento "Existe atualmente alguma empresa prestando serviços nos locais 

licitados? Caso Positivo, qual"? 

RESPOSTA: Conforme consta no Contrato n° 16/2018, o nome da atual empresa que presta 

serviços de vigilância para a  Camara  Municipal de Cubatdo é  Guard Corp  Segurança Eirelli — EPP. 



Câmara Municipal de Cubatão 
Estado de São Paulo 

490° Ano da Fundação do Povoado e 
74° de Emancipação  Politico  Administrativa 

RESPOSTA: Não há obrigatoriedade de realização de visita técnica para fins de participação na 

licitação. 

Quanto ao questionamento "Haverá instalações sanitárias e vestuário, para uso dos vigilantes"? 

RESPOSTA: Não haverá instalações sanitárias e vestiários específicos aos vigilantes, devendo 

utilizar as mesmas instalações sanitárias dos demais funcionários e servidores. 

Quanto ao questionamento "Com relação ao intervalo de refeição, perguntamos: haverá a 

obrigatoriedade da cobertura dos intervalos de refeição, ou deveremos prever em nossos custos o 

pagamento da intrajomada, ou até os vigilantes poderão gozar esta 1 hora, sem a previsão de 

ambas as situações anteriores"? 

RESPOSTA: A resposta encontra-se no item 7 (OBRIGAÇÕES DACONTRATADA) do Termo 

de Referência, mais precisamente nos subitens 7.1.17, 7.6, 7.8, 7.10 do Termo de Referência, que 

assim dispõem: 

"7.1.17. Substituir seus funcionários nas hipóteses de faltas, licenças, férias, 

afastamentos, atrasos, intervalos intraj ornadas para alimentação e repouso, 

entre outras ausências, a fim de evitar a descontinuidade na prestação dos 

serviços. 

7.6. Os postos não podem ficar descobertos, devendo a CONTRATADA 

efetuar a reposição de profissionais em caso de faltas, férias, licenças, 

afastamentos, intervalos intrajomadas para repouso e alimentação, atrasos, 

entre outras ausências. 

7.8. A CONTRATADA deverá encaminhar ao fiscal do contrato, com 

antecedência, em mão própria ou por  e-mail,  a relação contendo a 

qualificação dos vigilantes almocistas/jantistas/feristas/folguistas, que 

realizarão a cobertura de intervalos intrajornadas para repouso e alimentação, 

férias e demais ausências, bem como a documentação prevista nos subitens 

7.1.3 e 7.1.4. 0 vigilante almocista/jantista/ferista/folguista deverá assumir o 
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7.10. Não haverá necessidade de substituição por almocista/jantista nos 

intervalos intrajornadas de inspetores e supervisor." 

Além disso, a Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo II do Termo de Referência) — que 

deverá ser apresentada somente pelo licitante ofertante do menor preço, no prazo previsto na 

cláusula 7.13.1 do edital de licitação — possui campo especifico para informação dos custos com 

substitutos intrajomadas, mais precisamente no submódulo 4.2 (Substituto na Intrajomada). 

Quanto ao questionamento "Será exigida na planilha de composição de custos, a previsão da 

Clausula 70 PPR, especifica da Convenção Coletiva da Categoria vigente"? 

RESPOSTA: A questão está mal formulada, pois não forneceu elementos que permitam 

responder com precisão. A questão não especificou qual a convenção coletiva está se referindo, 

nem transcreveu o teor da cláusula da convenção coletiva, impossibilitando a análise. 

Quanto ao questionamento "E obrigatório o fornecimento de Cesta básica para todos os vigilantes"? 

RESPOSTA: A licitante deve consultar a sentença normativa proferida em dissídio coletivo, o 

acordo coletivo ou a convenção coletiva, conforme o enquadramento sindical da empresa. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXVOCX XXX 

Questionamentos apresentados pela empresa Kathllen Cioffi Sepe: 

Quanto ao questionamento "Notamos que no ANEXO II (DO TR - MODELO DE PLANILHA 

DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS) o Submódulo 4.2. Substituto na Intrajomada, está 

riscado com um traço vermelho, isso teria algum motivo? Como por exemplo, seria para 

desconsiderar esse módulo, não será necessário o envio de substituto"? 

REPOSTA: Após consultar o edital do Pregão Presencial n° 8/2023, disponível no  site  oficial da  

Camara  Municipal de Cubatão, não identificamos nenhum traço vermelho no submódulo 4.2 

(Substituto na Intrajomada) do Anexo II do Termo de Referencia. Dessa forma, os custos com 
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/ 

/ 

Quanto ao questionamento "Quanto ao intervalo de intrajornada, a respectiva cobertura pode 

ocorrer de 03 formas: 1) revezamento entre os vigilantes; 2) permanência do vigilante no posto de 

forma ininterrupta com a indenização pelo artigo 71 da CLT (pagamento como hora extra); ou 3) 

envio de vigilante extra para realizar a cobertura do intervalo intrajornada. Sendo assim 

questionamos qual dos 03 critérios que será aceito pelo órgão para prestação dos serviços e 

composição de custos quanto ao intervalo intrajornada"? 

RESPOSTA: A resposta encontra-se no item 7 (OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA) do Termo 

de Referência, mais precisamente nos subitens 7.1.17, 7.6, 7.8, 7.10 do Termo de Referência, que 

assim dispõem: 

"7.1.17. Substituir seus funcionários nas hipóteses de faltas, licenças, 

férias, afastamentos, atrasos, intervalos intrajornadas para alimentação e 

repouso, entre outras ausências, a fim de evitar a descontinuidade na 

prestação dos serviços. 

7.6. Os postos não podem ficar descobertos, devendo a CONTRATADA 

efetuar a reposição de profissionais em caso de faltas, férias, licenças, 

afastamentos, intervalos intrajornadas para repouso e alimentação, 

atrasos, entre outras ausências. 

7.8. A CONTRATADA deverá encaminhar ao fiscal do contrato, com 

antecedência, em mão própria ou por  e-mail,  a relação contendo a 

qualificação dos vigilantes almocistas/jantistas/feristas/folguistas, que 

realizarão a cobertura de intervalos intrajornadas para repouso e 

alimentação, férias e demais ausências, bem como a documentação 

prevista 	nos 	subitens 	7.1.3 	e 	7.1.4. 	0 	vigilante 

almocista/jantista/ferista/folguista deverá assumir o posto devidamente 

uniformizado, portando crachá e demais equipamentos previstos neste 

termo de referência (colete balístico, cassetete, porta-cassetete, rádio 

transmissor e apito com cordão). 
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Portanto, o termo de referencia é suficientemente claro no sentido de que 

a contratada deve enviar vigilante almocista/jantista para cobertura de 

intervalo intrajornada para repouso e alimentação. 

Ademais, a Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo II do 

Termo de Referencia) — que deverá ser apresentada somente pelo 

licitante ofertante do menor preço, no prazo previsto na cláusula 7.13.1 

do edital de licitação — possui campo especifico para informação dos 

custos com substitutos intrajornadas, mais precisamente no submódulo 

4.2 (Substituto na Intrajornada). 

Quanto ao questionamento: "Sobre o fornecimento de cesta básica, considerando que a 

Convenção Coletiva declara que o fornecimento é facultativo salvo se constar em 

contrato de prestação de serviços, sendo assim, questionamos se o fornecimento de cesta 

básica será obrigatório ou será conforme convenção coletiva (facultativo)"? 

RESPOSTA: Cumpre informar que, na minuta do contrato de prestação de serviços 

(Anexo VII do edital de licitação), não existe cláusula que obrigue a contratada a 

fornecer cesta básica a seus funcionários. Dessa forma, os licitantes devem observar o 

que estiver previsto nos respectivos instrumentos de negociação coletiva de trabalho a 

que estiverem sujeitos. 

Quanto ao questionamento: "Sobre o curso de reciclagem, a empresa poderá especificar/cotar em 

sua planilha de custos o curso de reciclagem? Pois notamos que o órgão está usando o modelo de 

planilha federal, modelo este que não consta este beneficio, pois não permite a cotação do curso de 

reciclagem" 

RESPOSTA: Cumpre informar que o órgão promotor da licitação não pode exercer ingerência 

sobre a formação dos preços dos licitantes, mediante a proibição de inserção de custos ou 

determinação para inserção de custos não incidentes. 0 Anexo II do Termo de Referencia 

(Planilha de Custos e Formação de Preços) é apenas um modelo, passível de adaptações pelos 
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custos em duplicidade. Para tanto, o pregoeiro pode, a seu critério, realizar diligências para 

verificar se há algum custo que tenha sido computado em duplicidade em rubricas distintas. 

No entanto, apenas para esclarecer o entendimento jurisprudencial acerca do curso de reciclagem, 

cumpre transcrever o seguinte trecho do Acórdão n° 825/2010 (Plenário) do Tribunal de Contas da 

Unido: 

1.5. Determinar ao Departamento Regional do Serviço Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas 

Empresas em Roraima - SEBRAE/RR que em eventuais repactuações e/ou futuras contratações de 

empresas especializadas na prestação de serviços terceirizados observe o seguinte: 

(-) 

1.5.5.ndo aceite no quadro dos Insumos a presença de item relativo A "Treinamento/Capacitação 

e/ou Reciclagem de Pessoal", vez que esses custos já estão englobados nas despesas 

administrativas da contratada; 

Nesse mesmo sentido, seguem trechos de mais duas decisões do Tribunal de Contas da Unido: 

Acórdão n° 64/2010 

1.4. Determinações: 

1.4.1. determinar ao 5° Distrito Regional do Departamento de Policia Rodoviária Federal — 

DPRF/RR que, em eventuais repactuações e/ou futuras contratações de empresas especializadas na 

prestação de serviços terceirizados, não aceite na planilha de formação de preços a presença de 

"Reserva Técnica" e itens relativos A "Treinamento/Capacitação e/ou Reciclagem de Pessoal" no 

quadro de insumos, devendo justificar quaisquer necessidades excepcionais na execução dos 

serviços que importem em majoração/inclusão desses custos; (TCU - Acórdão n° 64/2010 - Órgão 

julgador: Segunda  Camara  - Relator Ministro Aroldo Cedraz - Data da Sessão: 26.01.2010) 

Acórdão n° 592/2010 
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1.5.1. A. Superintendência Regional do Banco do Brasil em Roraima que em eventuais 

repactuações e/ou futuras contratações de empresas especializadas na prestação de serviços 

terceirizados observe o seguinte: 

1.5.1.4.ndo aceite no quadro dos Insumos a presença de item relativo a "Treinamento/Reciclagem 

de Pessoal", vez que esses custos já estão englobados nas despesas administrativas da contratada, 

(TCU - Acórdão n° 592/2010 - Relator Ministro Valmir Campelo - Órgão Julgador: Plenário - 

Data da sessão: 31.03.2010) 

Nessa linha de raciocínio, as despesas administrativas estão incorporadas no conceito de "custos 

indiretos" para fins de preenchimento da planilha de custos e formação de preços. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX 

Sem mais para o momento, subscrevo-me. 

Cubatao, 21 de agosto de 2023. 

Kleber Alvarenga Campos Almeida 
Presidente da  CPL  



Fls. n' 

RQ n° 07-04-01 de  

TERMO DE JUNTADA: 

Juntei nesta data, às fls. 237/241, documento com as 

respostas aos questionamentos efetuados pelas 

empresas "Plenitude Multi Serviços - Soluções Empresa- 

riais e  Facilities",  "Faqui Segurança e Vigilância Ltda", 

"Gocil Serviços de Vigilância e Segurança Ltda",  "Start  

Vigilância e Segurança Eireli" E "Kathllen Cioff Sepe" 

Cubatâo, 22/ 8/2023 

t.._. 

 

-...._,  
Allan  Cristian Rocha Santos 

Secretario da  CPL  

Sr. Diretor-Secretário: 

Encaminho os autos a pedido. 

Cubatão, 22 	8/2023 
f  

Allan  Cristian Rocha Santos 

Secretário da  CPL  

Sr. Presidente da  CPL:  

Em virtude da necessidade de proceder a devidda 

adaptação do instrumento editalicio no que concer- 

ne a apresentação documental do rol de habilitação, 

delibero pela SUSPENSÃO do certame licitatório em  

Curs()  

CUbatão, 22/08/2023 

- 	---------.__---- 
- 

AUREO TUMPINAMBA DE OLIVEIRA F. FILHO 
. 	 __. 	- 

D Iretor-secretá do 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
ATA DE REUNIÃO — SUSPENSÃO DA SESSÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08/2023 
RQ N° 07-04-01/2023 

Aos 22/08/2023 às 15:00 horas, na Sala de Reuniões desta Edilidade, situada na Praça d 

Emancipadores, s/n.°, reuniram-se, em sessão pública, os membros da Comissão Permanente 

Licitação (abaixo-assinados), constituída pelas Portarias n° 156/2022, de 29/08/2022, a fim 

procederem a deliberação do Certame em epígrafe. Iniciados os trabalhos, o Sr. Presidente de 

Comissão informou aos membros presentes que, conforme determinação do Sr. Diretor-Secretdri 

seja feita a SUSPENSÃO do presente pregão. Assim, diante da deliberação da Administração, ca 

a esta comissão reconhecer que a ordem superior de suspender a sessão pública de abertura 

envelopes e lances do Pregão Presencial n° 08/2021, para Contratação de pessoa jurídica para 

prestação de SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMAE 

marcada para o dia 23/08/2023 às 10:30; tornando-a SUSPENSA com nova data para s 

realização redesignada oportunamente. Ato continuo, determinou, por derradeiro, que, em seguic 

publique-se o extrato da referida suspensão por esta Comissão no website desta Ca 

(www.cubatao.sp.leg.br) e no Diário Oficial Eletrônico deste município, disponível 

www.cubatao.sp.gov.br, para fins de ciência e intimação dos interessados. Nada mais havendo 

tratar, determinou o Sr. Pregoeiro a lavratura da presente Ata que, depois de lida e acha 

conforme, vai por todos assinada.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.: 

4111161‘, 
; Aurél*:"-c tin Villas Boas 	 Allan Clistian  Rocha  

Equipe de Apoio 
	 Equipe de Apoio 

Klebe Alvarenga Campos Almeida 
Pregoeiro/Presidente da  CPL  
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
COMUNICADO  

RQ. N.° 07-04-01/2023 
PREGÃO PRESENCIAL N ° 08/2023 

Informamos aos licitantes interessados que a sessão pública de abertura de envelopes e lances 
do Pregão Presencial n° 08/2021, para Contratação de pessoa jurídica para a prestação de 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA designada 
para o dia 23/08/2023 as 10:30; está SUSPENSA e nova data para sua realização  sera  
designada oportunamente conforme determinação superior. 

Sem mais para o momento, subscrevo-me. 

ao, 	s agosto de 2023. 

Kkher varenga Campos Almeida 
Presidente da  CPL  



Leia-se: 

ITEM EMPRESA VALOR  UNIT.  VALOR TOTAL 

05 
LEXPAPER 	COMERCIO 	DE 	MATERIAIS 	DE 
ESCRITORIO, INFORMATICA E SERVIÇOS LTDA R$ 10,20 

R$ 
15.300,00 

O presente edital está disponível em www.cubatao.sp.leg.br. 

Cubatão, 21/08/2023. 

Kleber Alvarenga Campos Almeida 

Pregoeiro/Presidente  da  CPL  

Parte integrante da edição 1312 de 22/03/2023 - MTMxMisyMDIzLTA4LTly 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - COMUNICADO 

RQ. N.° 07-04-01/2023 
PREGÃO PRESENCIAL N ° 08/2023 

Informamos aos licitantes interessados que a sessão pública de abertura de envelopes e lances do Pregão Presencial n° 08/2021, pi 
Contratação de pessoa jurídica para a prestação de SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA designa 
para o dia 23/08/2023 às 10:30; está SUSPENSA e nova data para sua realização será designada oportunamente conforr 
determinação superior. 

Sem mais para o momento, subscrevo-me. 

:ubatão, 22 de agosto de 2023. 

Kleber Alvarenga Campos Almeida 

Presidente da  CPL  

Parte integrante da edição 1312 de 22/08/2023 - MTMxMisyMDIATA4LTly 

Jornalista Responsável: Claudio  Sarum(  - Secretario Municipal de Comunicação Social 

Desenvolvido por DSJ Soluções Digitais 



Fls. n° 

RQ ng 07-04-01 de  

Sr. Presidente da  CPL:  

Juntei documentos conforme abaixo: 

- fls. 243 Ata de reunião deliberando a suspensão da 

Sessão do Pregão Presencial n° 08/2023; 

- fls. 244/245 comunicado de suspensão da sessão e 

sua publicação em DOM. 

Cubatão, 23/08/2023. 

Allan Cristian  Rocha  Santos  

Secretário da  CPL  

Sr. Diretor-Secretário: 

Encaminho os autos as demais providências. 

Cubatão, 23/08/2023. 

Kleta arenga Campos Almeida 

Presidente da  CPL  
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Cubatão/SP, 1.9.2023. 

Daniel J é Feitosa Santos 0

._,... 

 

Sr. Diretor-Secretário: 

Remeto a Vossa Senhoria a minuta do edital retifica- 

da ara envio A  CPL  e rosse. uimento do certame. 

Procurad1or e 	igrativo 

RQ n. 07.04 

Sr. Procurador Geral: 

Segue nova minuta de edital, com alteração 

da redação da letra "h" do item 5.4 e com 4 subitens 

acrescentados ao item 6.1. 

Douglas Pr do Mateus 

Procurador Geral Legislativo 



. 



     

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 8/2023 

  

DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: 	 As 	horas, na Sala de 
Reuniões da  CPL,  situada na Praça dos Emancipadores s/n°, Bloco Legislativo, 
Centro, Cubatão/SP, CEP: 11510-900. 

Camara  Municipal de Cubatdo 
Estado de  Seto  Paulo 
490° Ano da Fundação do Povoado e 

740  de Emancipação  Politico  Administrativa 

MINUTA  

Secretaria da Câmara Municipal de Cubatâo 
Praga dos Emancipadores, s/n° - Bloco Legislativo - Cubatdo -  Sao  Paulo. 

BASES DO EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 8/2023 
RQ. N. 07-04-01/2023 

PREAMBULO 

A presente Licitação reger-se-6 pelas normas gerais da Lei Federal n. 10.520/02 e 
pela Lei Complementar Federal n. 123/06, aplicando-se subsidiariamente as 
disposições da Lei Federal n. 8.666/93, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme condições e especificações constantes 
da RQ n° 07-04-01/2023 e do presente edital. 

CAPÍTULO 1 
- DO OBJETO - 

1.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação de pessoa jurídica para a 
prestação de SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL 
DESARMADA, conforme especificações constantes do Termo de Referência - 
ANEXO I deste edital. 

1.2 0 valor total máximo estimado da contratação para o período de 12 (doze) 
meses é de R$ 4.422.365,76 (quatro milhões quatrocentos e vinte e dois mil 
trezentos e sessenta e cinco reais e setenta e seis centavos). 

CAPÍTULO 2 
- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO - 

2.1. Somente poderão participar da presente licitação as empresas do ramo de 
atividade pertinente ao objeto licitado e que atendam aos requisitos de habilitação 
previstos neste Edital. 
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no Pais; b) Reunidas sob a forma de consorcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição; c) Impedidas e suspensas de licitar e/ou contratar com órgãos da 
Administração do Estado de São Paulo nos termos do inciso  III  do artigo 87 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/02 e da 
Súmula n° 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; d) Impedidas de licitar 
e contratar nos termos do artigo 10 da Lei Federal n° 9.605/98; e) Declaradas 
iniclôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 

CAPÍTULO 3 
- DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Cada licitante poderá credenciar representante para participar da sessão 
pública de abertura das propostas e da fase de lances. 

3.2. Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, deverá ser apresentado 
o que segue: 

3.2.1. Em se tratando de representante legal (sócio, empresário individual, 
proprietário, dirigente ou assemelhado), deverá ser apresentado, para fins de seu 
credenciamento, o contrato social, o estatuto social, o ato constitutivo ou a prova de 
registro de empresário individual registrados, nos termos do  art.  1150 do Código 
Civil, na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, acompanhados de eventuais alterações capazes de indicar a sua 
qualificação, e, no caso de sociedade por ações, o estatuto social deve vir 
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 

3.2.1.1. Os documentos descritos no subitem 3.2.1 deverão estar acompanhados 
de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

3.2.2. Em se tratando de Procurador, deverá ser apresentada a Carta de 
Credenciamento, conforme modelo constante no ANEXO II deste edital, 
devidamente assinada pelo (s) representante (s) legal (is) da licitante sócio (s), 
proprietário(s) ou empresário individual), devendo a Carta de Credenciamento ser 
apresentada fora dos envelopes e acompanhada do contrato social, estatuto, ato 
constitutivo ou outro instrumento equivalente, na forma do subitem 3.2.1, a fim de 
comprovar os poderes do mandante. 

3.2.2.1. A Carta de Credenciamento (ANEXO II) poderá ser substituída por 
procuração pública ou particular, acompanhada da documentação comprobatória 
dos poderes de quem a outorgou — contrato social, estatuto, registro empresarial ou 
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3.2.3. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e 
inexistência de qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser feita de 
acordo com o modelo estabelecido no ANEXO Ill deste Edital, e apresentada FORA 
dos Envelopes n° 1 (Proposta) e n° 2 (Habilitação). 

3.2.4. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao 
exercício dos direitos previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n° 123/06, 
que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO IV deste 
Edital, e apresentada FORA dos Envelopes n° 1 (Proposta) e n° 2 (Habilitação). 

3.3. 0 representante credenciado (representante legal ou procurador) da licitante 
interessada deverá identificar-se mediante a exibição de documento oficial de 
identificação que contenha foto. 

3.4. Cada credenciado poderá representar apenas um único licitante. 

3.5. A não realização de credenciamento de representante não impedirá a licitante 
de entregar os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de 
habilitação, de modo que a licitante ficará impedida apenas de participar da fase de 
lances, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor recurso e de 
renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido o prego apresentado pela 
licitante na sua proposta escrita, que será considerado para efeito de ordenação 
das propostas e apuração do menor prego. 

3.6. 0 licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 
presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da não apresentação da 
documentação de credenciamento ou sua apresentação de forma defeituosa, ficará 
impedido apenas de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de 
interpor recurso e de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, 
contudo, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para 
efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

CAPÍTULO 4 
- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES - 

4.1. As licitantes deverão entregar, no endereço especificado no preâmbulo deste 
edital, até as 	: 	 horas do dia 	/ 	/ 	/, 02 (dois) envelopes fechados e 
indevassáveis, um deles contendo a PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 1) e o 
outro contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope n° 2), em cujas 
faces externas deverão constar as seguintes informações: 
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PREGÃO PRESENCIAL n° 	 
ENVELOPE N° 1 — PROPOSTA DE PREÇOS 
Nome da empresa: 	  

ak CAMARA MUNICIPAL DE CUBATÃO — SP 
A/C do Sr. Pregoeiro 
PREGÃO PRESENCIAL n° 	 
ENVELOPE N° 2 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Nome da empresa: 	  

CAPÍTULO 5 
- DA PROPOSTA DE PREÇOS - 

5.1. 0 envelope n° 1 deverá conter a PROPOSTA DE PREÇOS, devidamente 
preenchida sem rasuras, borrões, emendas ou entrelinhas, escrita em  lingua  
portuguesa, sendo seus valores monetários expressos em moeda corrente nacional, 
devendo estar datada e assinada pelo representante legal da licitante ou por 
procurador, com identificação do seu subscritor, conforme modelo constante no 
ANEXO V. 

5.2. 0 prego proposto deverá ser expresso em real e referir-se tanto aos preços 
unitários quanto aos pregos totais da proponente, indicando o valor mensal e o total 
no período de 12 (doze) meses. 

5.3. No valor da proposta, deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas 
necessárias à execução do objeto, tais como: impostos, taxas, tributos, frete, 
transporte, lucro e demais encargos, assim como todas as despesas diretas e 
indiretas necessárias à integral execução do objeto contratado. 

5.4. Na proposta, deverão constar as seguintes informações: 

a) o nome do licitante, endereço completo, número de telefone e número da 
inscrição no CNPJ; 
b) planilha de quantitativos e pregos unitários e planilha de custos e formação de 
pregos devidamente preenchidas nos moldes dos anexos ao Termo de Referência 
(ANEXO I); 
c) data, assinatura e identificação do subscritor. 

5.5. 0 prazo de validade da proposta  sera  de 60 (sessenta l dias úteis. cc-)ntacins 
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CAPÍTULO 6 
- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - 

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.1.1. Em se tratando de sociedade empresária, de sociedade simples ou de 
empresa individual de responsabilidade limitada (Eireli), o contrato social em vigor, 
o estatuto ou o ato constitutivo, devidamente registrado na Junta Comercial ou no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, nos termos do  art.  
1150 do Código Civil, e, ainda, no caso de sociedades por ações, o estatuto social 
deve vir acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 

6.1.1.1. Os documentos descritos no subitem 6.1.1 deverão estar acompanhados 
de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

6.1.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual. 

6.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pais. 

6.1.4. Autorização para Funcionamento, em nome do licitante, emitido pelo 
Ministério da Justiça e revisão desta, com validade na data da apresentação. 

6.1.5. Certificado de segurança, em nome do licitante, emitido pela 
Superintendência Regional no Estado de São Paulo do Departamento de Policia 
Federal, com validade na data da apresentação. 

6.1.6 Quando a Autorização para Funcionamento e o Certificado de Segurança 
forem obtidas pelo meio eletrônico do sistema GESP - Gestão Eletrônica de 
Segurança Privada, conforme Portaria n. 346/2006 - DG/DPF, será expedido 
apenas um documento, válido para as duas comprovações. 

6.1.7. Certificado de Regularidade de Situação de Cadastramento perante a 
Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, em nome do licitante. 

6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

6.2.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa, 
relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Divida 
Ativa da União; 
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6.2.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS; 

6.2.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda (CNPJ); 

6.2.5. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede 
ou ao domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto do certame; 

6.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT ou Positiva de Débitos 
Trabalhistas com efeitos de Negativa. 

6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.3.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica; 

6.3.2. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

6.3.2.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juizo competente do 
plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

6.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.4.1. Para a qualificação técnica, as empresas deverão apresentar comprovação 
de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado (s) 
fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando 
gerenciamento de equipe especializada composta por, no  minim,  50% (cinquenta 
por cento) da quantidade de funcionários previstos para desenvolver as atividades 
objeto deste certame, com atribuições similares, a fim de assegurar sua capacidade 
técnica  minima  para a respectiva execução. 

6.4.1.1. 0 atestado deverá vir em papel timbrado da empresa que está fornecendo, 
devendo conter telefone, endereço, nome e cargo de quem assina, acompanhado 
de cópia dos contratos que deram origem às atestações, sem prejuízo da 
possibilidade de realização de outras diligências para a comprovação de sua 
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6.4.1.2. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de 
capacidade técnico-operacional, a uma (mica contratação. 

6.4.1.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundaria especificadas no contrato social 
vigente. 

6.4.1.4. É facultado à Comissão de Licitação efetuar inspeções ou diligências, com 
escopo de constatar a legitimidade e veracidade quanto ao teor dos documentos 
exigidos no item 6.4.1 do presente Edital. 

6.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

6.5.1. Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho, firmada sob 
as penas da Lei, conforme modelo padrão (ANEXO VI). 

6.6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.6.1. Os licitantes deverão apresentar, no interior do envelope n° 02 
(DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), os documentos previstos nos subitens 6.1 a 
6.5.1 ou o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo setor de cadastro de 
fornecedores da  Camara  Municipal de Cubatão acompanhado da declaração 
prevista no subitem 6.5.1. 

6.6.2. Os licitantes cadastrados no cadastro de fornecedores da  Camara  Municipal 
de Cubatão que optarem por apresentar o Certificado de Registro Cadastral no 
interior do envelope n° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), em substituição 
aos documentos previstos nos subitens 6.1 a 6.3.2, devem estar cientes de que, 
caso algum documento necessário à habilitação não conste no Setor de Cadastro 
de Fornecedores da  Camara  Municipal de Cubatão ou  la  esteja com seu prazo de 
validade vencido ou desatualizado, deverá ser apresentado documento equivalente 
válido no interior do envelope n° 02 juntamente com o Certificado de Registro 
Cadastral e com a declaração prevista no subitem 6.5.1. 

6.6.3. Sob as penalidades legais, o licitante cadastrado é obrigado a declarar a 
superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, se o fato ocorreu após a data 
de emissão do Certificado de Registro Cadastral. 

6.6.4. 0 pregoeiro ou sua equipe de apoio realizará diligência no Cadastro de 
•Z! 	 I 	• I 	I 
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apresentado pelo licitante. Os documentos constantes no cadastro de fornecedores 
serão impressos/copiados e juntados aos autos do processo licitatório. 

6.6.5. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por 
servidor do órgão que realiza a licitação, ou, ainda, por publicação em órgão de 
imprensa oficial, sem prejuízo do disposto no subitem 6.6.7. 

6.6.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e, se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

6.6.7. Os documentos/certidões emitidos por meio de sistema eletrônico terão a 
sua aceitação condicionada à verificação de sua autenticidade pela  Internet.  

6.6.7.1. 0 pregoeiro ou sua equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta 
na intemet nos respectivos  sites  dos órgãos expedidores para verificar a veracidade 
dos documentos obtidos por este meio eletrônico. 

6.6.8. Os documentos relacionados nos subitens 6.1.1 e 6.1.2 não precisarão 
constar do Envelope n° 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) se tiverem sido 
apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

6.6.9. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, 
serão consideradas validas as certidões expedidas até 180 (cento e oitenta) dias 
imediatamente anteriores a data de apresentação das propostas, sem prejuízo da 
aplicação do disposto nos subitens 6.6.13 a 6.6.14. 

6.6.10. 0 microempreendedor individual (MEI) também poderá fazer prova do seu 
registro empresarial, previsto no subitem 6.1.2, por meio do Certificado de 
Condição de Microempreendedor Individual (COMEI), nos termos do  art.  23 da 
Resolução CGSIM n° 16, de 17 de dezembro de 2009, cumulado com os artigos 
967, 968, § 4°, e 1150 do Código Civil e artigos 18-A, § 10, 18-C e 18-E, §§ 2° e 30 , 
da Lei Complementar Federal n° 123/06. 

6.6.11. A prova de regularidade fiscal  sera  feita mediante a apresentação de 
certidões negativas de débito ou certidões positivas de débito com efeitos de 
negativa, respeitando-se o disposto nos subitens 6.6.13 a 6.6.14. 

6.6.12. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
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6.6.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, nos termos 
dos § 1° do artigo 43 da Lei Complementar Federal n° 123/06. 

6.6.14. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no  art.  81 da Lei n. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 

CAPÍTULO 7 
- DA SESSÃO PUBLICA E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS - 

7.1. Na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, será aberta a 
sessão pública, iniciando-se pela fase de credenciamento dos licitantes na forma do 
CAPÍTULO 3. 

7.2. Encerrada a fase de credenciamento, o pregoeiro abrirá os envelopes n° 01 
(PROPOSTA DE PREÇOS). 

7.3. 0 critério de julgamento será o de menor prego global. 

7.4. Serão selecionadas para a etapa de lances a (s) proposta (s) de menor prego e as 
demais propostas com pregos até 10% (dez por cento) superiores àquela. 

7.5. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem 7.4, 
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 
(três). No caso de empate nos preços das propostas, serão admitidas todas as propostas 
empatadas, independentemente do número de licitantes. 

7.6. Selecionadas as propostas na forma dos subitens 7.4 ou 7.5, o pregoeiro dará então 
inicio à etapa de lances verbais e sucessivos. 

7.7. 0 Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas 
a formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de 
maior prego e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio 
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7.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e as 
propostas não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente de valores, 
considerando-se para as propostas selecionadas o último preço ofertado na etapa de lances. 

7.9. Com base na classificação final, após a etapa de lances,  sera  assegurada aos licitantes 
microempresas ou empresas de pequeno porte, a preferência a contratação, observadas as 
seguintes regras: 

7.9.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor, 
dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da 
proposta melhor classificada,  sera  convocada pelo Pregoeiro, para que apresente preço 
inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do 
direito de preferência e, ainda, no caso de empate, a convocação recairá sobre o licitante 
vencedor de sorteio, nos termos da Lei; 

7.9.2. Não havendo apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 
classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem 
de classificação, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte cujos valores das 
propostas se enquadrem nas condições indicadas no subitem 7.9.1; 

7.9.3. Na grade ordenatória da classificação final, caso a detentora da melhor oferta seja 
microempresa ou empresa de pequeno porte, não  sera  assegurado o direito de preferência, 
passando-se, desde logo, a negociação do preço e aceitabilidade. 

7.10. 0 pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas a 
redução do preço. 

7.11. Após a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do (s) menor (es) 
preço (s), decidindo motivadamente a respeito. 

7.12. Considerada aceitável a oferta de menor preço,  sera  aberto o envelope n° 02 contendo 
os documentos de habilitação do licitante mais bem classificado. 

7.13. Constatado o atendimento pleno aos requisitos de habilitação previstos neste 
Edital, o licitante  sera  habilitado e declarado vencedor. 

7.13.1. Após a Licitante ser notificada que foi a vencedora e devidamente habilitada, 
através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município, deverá apresentar, 
em até 3 (três) dias corridos, as Planilhas de Custos e Formação de Preços (Anexos 
I e ll do Termo de Referência), de acordo com o seu valor final oferecido no Pregão 
Presencial. 
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com a planilha de custos e formação de preços a que se refere sua proposta, bem 
como indicar o número de registro no Ministério do Trabalho e Emprego. 

7.14. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem uma ou mais das 
seguintes situações: 

7.14.1. Rasura. 
7.14.2. Modificações em seus dizeres. 
7.14.3. Preenchidas a lápis. 
7.14.4. Cujas cotações não estejam perfeitamente legíveis. 
7.14.5. Sem assinatura do proponente ou seu representante legal. 
7.14.6. Que contrariar as normas estabelecidas neste edital. 
7.14.7. Que apresentarem pregos excessivos, assim considerados aqueles que 
estiverem acima do preço de mercado, ou manifestamente inexequíveis, nos 
termos do  art.  48, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CAPÍTULO 8 
- DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS - 

8.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão. 

8.2. Uma vez declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá a oportunidade para que 
qualquer licitante possa manifestar imediata e motivadamente o desejo de interpor 
recurso, devendo haver manifestação verbal na própria sessão pública, com o 
devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção, abrindo-se então o 
prazo de 3 (três) dias, que começará a correr a partir do dia em que houver 
expediente nesta Câmara Municipal para a apresentação das razões do recurso, 
por meio de memoriais, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 
apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

8.3. A ausência de manifestação de interesse de interpor recurso imediata e 
motivada do licitante na sessão pública importará a decadência do direito de 
recurso, a adjudicação do objeto do certame à (s) licitante (s) vencedora (s) e o 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação do 
certame. 

8.4. 0 recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
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8.5. Os recursos e impugnações devem ser dirigidos ao Presidente da Câmara 
Municipal de Cubatão e protocolizados, das 9h00 às 18h00, no Setor de Protocolo 
da Câmara Municipal de Cubatão, cujo endereço consta no preâmbulo deste edital. 

CAPÍTULO 9 
-DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Adjudicado e Homologado o objeto licitado, a vencedora do certame será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento 
da respectiva notificação de convocação, assinar o instrumento contratual, podendo 
referido prazo ser prorrogado por igual período, a pedido da adjudicatária durante 
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

9.2. Com a adjudicatária será celebrado contrato, conforme minuta prevista no 
ANEXO VII deste edital. 

9.3. Para garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA 
obriga-se à prestação de garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor 
total do contrato, podendo ser prestada por uma das seguintes modalidades: 

9.3.1.1. Caução em dinheiro: a ser recolhida junto ao Banco do Brasil S.A, 
Agência n° 	, Conta Corrente n° 	, em nome da Câmara Municipal de 
Cubatão; 
9.3.1.2. Títulos da divida pública; 
9.3.1.3. Seguro-garantia ou fiança bancária, na forma da legislação vigente, que 
deverão conter, conforme o caso: i) Prazo de validade correspondente ao inicio do 
período de vigência do contrato até o recebimento definitivo ou término do prazo 
de execução;  ii)  expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará 
o pagamento que for devido, independentemente de interpelação judicial, caso o 
afiançado não cumpra suas obrigações;  iii)  Não poderá constar ressalva quanto à 
cobertura de multa administrativa, em consonância com o inciso Ill do artigo 80 da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

9.4. A CONTRATANTE poderá descontar do valor da garantia contratual a 
importância que a qualquer titulo lhe for devida pela CONTRATADA. 

9.5. A CONTRATADA deverá apresentar o comprovante da prestação da garantia 
ao servidor responsável pela fiscalização contratual no prazo de até 20 (vinte) dias 
úteis, contado a partir do primeiro dia útil seguinte ao dia de recebimento da Ordem 
de Serviço, sob pena de sofrer a aplicação das multas previstas em contrato, sem 
prejuízo de eventual rescisão unilateral do contrato, com fundamento no inciso I do 



Camara  Municipal de Cubateio 
Estado de São Paulo 
490° Ano da Fundação do Povoado e 

74° de Emancipação  Politico  Administrativa 

9.6. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituida após a 
execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

CAPITULO 10 
- DO RECEBIMENTO DO OBJETO - 

10.1. 0 objeto será recebido conforme disposições constantes no Termo de 
Referência (ANEXO I) e na minuta do contrato (ANEXO VII). 

10.2. As condições de medição dos serviços estão dispostas no Termo de 
Referência (ANEXO I). 

CAPÍTULO 11 
- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - 

11.1. As condições de pagamento constam na minuta do contrato (ANEXO VII). 

CAPÍTULO 12 
- DAS SANÇÕES 

12.1. Ficará impedida de licitar e contratar nos termos da Súmula n° 51' do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa física 
ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da concomitante aplicação das multas 
previstas neste edital de licitação ou no respectivo contrato e das demais 
cominações legais. 

12.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 
previsto neste edital caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não 
cumprida sem prejuízo da sanção prevista no subitem anterior e das demais 
cominagbes legais. 

12.3. 0 CONTRATADO está sujeito, ainda, às sanções previstas na cláusula nona 
da minuta do contrato (ANEXO VII). 

1  SÚMULA N° 51 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (artigo 87, IV da Lei n° 
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CAPITULO 13 
- INFORMAÇÕES GERAIS - 

13.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar 
ou anular a licitação, sem que assista aos licitantes qualquer direito à indenização. 

13.2. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão por 
conta dos recursos orçamentários e financeiros reservados na Dotação 
Orçamentária n. 3.3.90.37.00, Ficha n. 21. 

13.3. Qualquer consulta sobre a presente licitação poderá ser efetuada por escrito 
(no setor de Protocolo, situado no endereço constante no preâmbulo deste edital), 
por  e-mail  cpl@cubatao.sp.leg.br, ou por telefone (13) 3362-1000. 

CAPITULO 14 
- DOS ANEXOS - 

14.1. Fazem parte integrante e indissociável do presente edital, como se nele 
estivessem transcritos em seu inteiro teor os seguintes anexos: 

14.1.1. ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 
14.1.2. ANEXO li-CARTA DE CREDENCIAMENTO 
14.1.3. ANEXO  III  - DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
14.1.4. ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 
14.1.5. ANEXO V - PROPOSTA DE PREÇOS 
14.1.6. ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE 0 
MINISTÉRIO DO TRABALHO 
14.1.7. ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO 
14.1.8. ANEXO VIII - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

Cubatão, 	de 	 de 	 

Joemerson Alves de Souza 
Presidente da  Camara  Municipal de Cubatão 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA 
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ANEXO II 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

À CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CUBATÃO 

Pregão Presencial n° 	  

A licitante de nome 	 , CNPJ 
n° 	com 	sede 	na 	Rua/Av. 
	 , n° 	, bairro 	 , cidade de 
	 , por meio de seu representante legal que abaixo subscreve, 
designa o Sr. 	 , portador do RG n° 
	 , CPF n° 	 , a quem são conferidos 
poderes para representar a empresa licitante perante a Câmara Municipal de 
Cubatão, mais especificamente em relação ao Pregão Presencial n° 	  e 
em tudo o que se fizer necessário durante os trabalhos de abertura, classificação, 
oferecimento de lances, habilitação, interposição de recursos, podendo praticar 
todos os atos necessários ao desenvolvimento do processo licitatório, bem como 
oferecer lances, negociar pregos, assinar/rubricar documentos e propostas 
apresentadas, receber intimações, apresentar impugnações, manifestar a intenção 
de recorrer, interpor recursos e desistir da interposição de recursos. 
Cubatão, em 	de 	 de 20 	. 

(assinatura do representante legal) 
Nome completo: 	  
RG n°: 	  
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ANEXO  III  
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

	 , RG n° 
, representante legal/procurador da licitante de nome 
	 , inscrita no CNPJ n° 

	 , DECLARO, sob as penas da lei, que a licitante 
cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no 
instrumento convocatório do Pregão Presencial n° 	 , realizado pela 
Câmara Municipal de Cubatão, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua 
participação neste certame. 

Cubatão, em 	de 	 de 20  

Assinatura do representante legal/procurador 

Eu 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

PREGÃO PRESENCIAL n° 	 

Eu, 	 , RG n° 
	 , DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das 
sanções e multas previstas no ato convocatório, que a licitante de nome 

CNPJ 	n° 
	  é microempresa ou empresa de pequeno porte, 
bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos no artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com suas alterações 
posteriores, cumprindo todos os requisitos estabelecidos no referido dispositivo 
legal, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 
a 49 da referida Lei Complementar e apta a participar do procedimento licitatório 
realizado pela Câmara Municipal de Cubatão. 

Cubatão, em 	de 	 de 20  

Assinatura 
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ANEXO V 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 	  

Nome do licitante: 	  

CNPJ: 	  

Endereço: 	 n° 	 

Município: 	 , CEP: 	 , Telefone: ( ) 	 

A empresa acima qualificada vem apresentar à Câmara Municipal de Cubatão a sua PROPOSTA 
para a contratação de empresa especializada para prestação de SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA, submetendo-se aos demais termos e condições 
previstos no Edital do Pregão Presencial n. 8/2023 e assumindo inteira responsabilidade por 
quaisquer erros que tenham sido cometidos quando da preparação da presente proposta, na forma 
prevista nos Anexos I (planilha de quantitativos e pregos unitários) e no Anexo II (planilha de custos 
e formação de pregos) ao Termo de Referência. 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS — ANEXO I DO TR 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS — ANEXO II DO TR 

Valor total mensal: R$ 	  

Valor total global: R$ 	  

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias úteis. 

	

Cubatão, 	de 	 de 	 

(assinatura do representante legal ou do procurador) 

Nome completo: 	  
RG n° 	  
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE 0 MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

Pregão Presencial n° 	  

Eu, 	 , 	RG 	n° 
	 , DECLARO, sob as penas da lei, para os fins do 
disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, que a licitante de nome 

CNPJ 	n° 
	 , encontra-se em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere â observância do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal. 

Cubatão, em 	de 	de 20 	.  

Assinatura 
Nome completo: 	  

RG n°: 	  
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ANEXO VII 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrato n° 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA  TAO  E A 

	

EMPRESA 	  

Pelo presente instrumento, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE CUBATAO, 
doravante designada simplesmente CONTRATANTE, com sede na Praga dos 
Emancipadores s/ n — 1° Andar — Centro - Cubatão, CEP 11.510-900 - Estado de 
São Paulo, inscrita no CNPJ sob o n. 51.642.635/0001-23, neste ato representada 
por seu Presidente, Sr 	  RG n° 	  CPF 
n° 	 , e de outro lado a empresa 	 , com sede 
na Av/Rua 	 , n° 	, bairro 	, município 	, inscrita 
no C.N.P.J. sob n° 	  neste ato representada pelo 
Sr 	  RG n° 	  CPF 
n° 	 , doravante designada simplesmente CONTRATADA, tendo 
sido aceita a proposta por esta apresentada e sendo-lhe adjudicado o respectivo 
objeto, celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. 0 presente instrumento tem por objeto a prestação de a prestação de 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA, 
conforme especificado no Termo de Referência. 

1.2. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele 
estivessem transcritos, o instrumento convocatório do Pregão Presencial n. 8/2023 
e seus anexos, a RQ n. 07-04-01/2023 e a proposta de pregos apresentada pela 
vencedora, aos quais este contrato fica vinculado. 

1.3. 0 valor do presente contrato é de R$ 	  

1.4. 0 objeto do presente contrato poderá sofrer supressões ou acréscimos, 
mantidas as condições comerciais pactuadas, mediante termo de aditamento, com 
base no parágrafo 1° do artigo 65 da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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2.1. 0 presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data indicada 
na Ordem de Serviço. 

2.2. 0 contrato poderá ser prorrogado, mediante termo de aditamento, até o limite 
previsto no inciso ll do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, sendo sua eficácia 
condicionada à publicação do respectivo Termo, produzindo efeitos até o 
cumprimento integral das obrigações assumidas pelas partes. 

2.3. A não prorrogação contratual por conveniência da CONTRATANTE não gerará 
CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

2.4. Não obstante o prazo estipulado na cláusula 2.1, a vigência contratual nos 
exercícios subsequentes ao da publicação do extrato deste contrato estará sujeita 
condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas 
respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas 
despesas. 

2.5. Visando à adequação aos novos pregos praticados no mercado, desde que 
solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano 
contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste 
Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e 
comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas 
apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE. 

2.6. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, em respeito ao principio da anualidade do reajustamento dos pregos 
da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 
tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 
insumos necessários à execução do serviço. 

2.7. 0 interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

2.7.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção 
coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada 
categoria profissional abrangida pelo contrato; 

2.7.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços 
que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último 
reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação 
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2.7.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da 
data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

2.8. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será 
computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova 
solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus 
efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

2.9. 0 prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional 
abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso 
não haja prorrogação. 

2.10. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro 
do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

2.11. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno minimo de 
1 (um) ano, contado: 

2.11.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação 
aos custos decorrentes de mão de obra; 

2.11.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de 
custos e formação de pregos que estejam diretamente vinculados ao valor de prego 
público (tarifa); 

2.11.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, 
em relação aos custos sujeitos à variação de pregos do mercado. 

2.12. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o 
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido 
possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, 
deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o 
direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores 
reajustados, sob pena de preclusão. 

2.13. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas 
base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos 

: I 
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2.14. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 
na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de 
Trabalho. 

2.15. A CONTRATANTE não se vincula as disposições contidas em Acordos, 
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou  
indices  obrigatórios de encargos sociais ou previdenciarios, bem como de pregos 
para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

2.16. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a 
CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Pregos, acompanhada da apresentação 
do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida 
pelo contrato. 

2.16.1. Quando a repactuação se referir aos demais custos, a CONTRATADA 
demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Pregos e 
comprovará o aumento dos pregos de mercado dos itens abrangidos, 
considerando-se especialmente o índice IPCA que retrate a variação dos pregos 
relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente 
individualizada na Planilha de Custos e Formação de Pregos da Contratada, sem 
prejuízo das verificações abaixo mencionadas: 

2.16.1.2. os pregos praticados no mercado ou em outros contratos da 
Administração; 

2.16.1.3. as particularidades do contrato em vigência; 

2.16.1.4. a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

2.16.1.5. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 
tarifas públicas ou outros equivalentes. 

2.16.2. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de 
custos alegada pela CONTRATADA. 

2.17. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 
vigências iniciadas observando-se o seguinte: 
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2.17.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

2.17.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 
gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada 
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 
da anualidade em repactuações futuras. 

2.18. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos 
itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

2.19. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 
variação dos custos. 

2.20. 0 prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a 
CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela 
CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

2.21. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 
quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 
formalizadas por aditamento ao contrato. 

2.22. A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente 
prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em 
relação ao valor contratado, como condição para a repactuação. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS: 

3.1. Após o término de cada período mensal, a CONTRATADA elaborará relatório 
contendo os quantitativos mensais dos serviços efetivamente realizados. 

3.2. As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os 
seguintes procedimentos: 

3.2.1. No primeiro dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, 
a CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos totais mensais de 
cada um dos postos de serviços realizados e os respectivos valores apurados;  

am& 	IS. AI, 	 JL 	lL 	 •••• r, 	• M.IL 
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3.2.3. Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados 
da seguinte forma: 

a) 0 valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos pregos unitários 
contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, 
descontadas as importâncias relativas às quantidades de serviços não aceitas e 
glosadas pela fiscalização contratual por motivos imputáveis à CONTRATADA; 

b) A realização dos descontos indicados na alínea "a" não prejudica a aplicação de 
sanções à CONTRATADA, por conta da inexecução dos serviços. 

3.2.4. Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a fiscalização 
contratual atestará a medição mensal, comunicando à CONTRATADA, no prazo de 
3 (três) dias Citeis da comunicação dos valores aprovados. Estando em ordem a 
documentação, a fiscalização contratual atestará a medição mensal e encaminhará 
a Nota Fiscal a pagamento; 

3.2.5. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, para a 
CONTRATANTE, e apresentadas para a fiscalização contratual juntamente com a 
documentação de instrução do pagamento, conforme CLAUSULA DO 
PAGAMENTO. 

3.3. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o 
valor da retenção, a titulo de "RETENÇÃO PARA 0 ISS". Considera-se prego do 
serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução. 

3.4. Quando da emissão da nota fiscal, a CONTRATADA deverá destacar o valor 
da retenção, a titulo de "RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL". 

3.4.1. Poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção, os valores dos 
custos de fornecimento incorridos pela CONTRATADA a titulo de vale-transporte e 
de vale-refeição, nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar 
discriminadas na nota fiscal. 

3.4.2. A falta de destaque do valor da retenção na nota fiscal impossibilitará a 
CONTRATADA de efetuar sua compensação junto ao INSS, ficando a critério do 
CONTRATANTE proceder à retenção/recolhimento devidos sobre o valor bruto da 
nota fiscal/fatura ou devolvê-lo à CONTRATADA. 

CLAUSULA QUARTA — DA FORMA DE PAGAMENTO: 
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Serviços pela fiscalização contratual, deverá ser apresentado a esta juntamente 
com os seguintes comprovantes, quando aplicável, em até 3 (três) dias úteis a 
contar da autorização de faturamento pela fiscalização: 

a) Prova do recolhimento mensal do FGTS, por meio das guias de recolhimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social — GFIP, 
que deverão corresponder ao período de execução e por tomador de serviço 
(CONTRATANTE), da seguinte forma: 

a.1) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social; 
a.2) Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo SEFIP, com a 
autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário 
ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet; 
a.3) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP - RE; 
a.4) Relação de Tomadores/Servigos/Obras — RET; 
a.5) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, não haja decorrido o 
prazo legal para recolhimento do FGTS, poderão ser apresentadas cópias das guias 
de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a 
CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do 
prazo legal para o recolhimento. 

b) Prova de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — 
ISSQN, em consonância com as disposições contidas na Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003; 

c) Cópia da folha de pagamento especifica para os serviços realizados sob este 
contrato, identificando o número do contrato, relacionando respectivamente todos 
os segurados colocados à disposição desta e informando: 

c.1) Nomes dos segurados; 
c.2) Cargo ou função; 
c.3) Remuneração, discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou não 
incidência das contribuições previdenciarias; 
c.4) Descontos legais; 
c.5) Quantidade de quotas e valor pago a titulo de salário-família; 
c.6) Totalização por rubrica e geral; 
c.7) Resumo geral consolidado da folha de pagamento. 

d) Demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, com as seguintes 
informações: 
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d.4) Valor bruto, retenção e valor liquido (recebido) do documento de cobrança; 
d.5) Totalização dos valores e sua consolidação. 

e) Comprovantes de pagamento dos salários concernentes ao período a que a 
prestação dos serviços se refere com a apresentação de um dos seguintes 
documentos: 

e.1) Comprovante de depósito em conta bancária do empregado; ou 
e.2) Comprovante de pagamento a cada empregado ou recibo de cada um deles, 
com a identificação da empresa, a importância paga, os descontos efetuados, mês 
de referência, data de pagamento/recebimento e assinatura do funcionário. 

4.2. No caso de CONTRATADA em situação de recuperação judicial, deverá 
apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador 
judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional 
responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de 
recuperação judicial. 

4.3. No caso de CONTRATADA em situação de recuperação extrajudicial, junto 
com os demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que 
está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

4.4. A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas anteriores 
assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou 
pagamentos seguintes. 

4.5. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento 
das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, 
incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, 
bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados 
"pró-rata tem  pore",  em relação ao atraso verificado. 

4.6. Nos termos do artigo 31 da Lei n° 8.212, de 24.07.91, alterado pela Lei n° 
9.711, de 20.11.98, e Instrução Normativa MPS/RFB n° 971, de 13.11.09, a 
CONTRATANTE reterá 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal/fatura, 
obrigando-se a recolher em nome da CONTRATADA, a importância retida até o dia 
20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão da nota fiscal ou o dia  (Ail  
imediatamente anterior, se não houver expediente bancário nesse dia. 

4.7. A CONTRATANTE emitirá uma GPS - Guia da Previdência Social especifica 
para a CONTRATADA. Na hipótese de emissão, no mesmo mês, de mais de uma 
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4.8. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de 
registros em nome da CONTRATADA no "Cadastro Informativo dos Créditos não 
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo - CADIN 
ESTADUAL", que será obrigatoriamente consultado, por ocasião da realização de 
cada pagamento. 

4.9. Os pagamentos serão realizados no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
emissão dos Atestados de Realização dos Serviços, desde que a correspondente 
nota fiscal, acompanhada dos documentos referidos nas cláusulas anteriores, sejam 
protocoladas junto à fiscalização contratual no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
contados do recebimento da comunicação do aceite da realização dos serviços. 

4.10. A não observância do prazo previsto para apresentação das notas 
fiscais/faturas ou a sua apresentação com incorreções ensejará a prorrogação do 
prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os atrasos 
e/ou as incorreções verificadas. 

4.11. Os critérios de descontos e glosas encontram-se previstos no item 9 do 
Termo de Referência. 

CLAUSULA QUINTA — DA TRANSFERENCIA E SUBCONTRATAÇÃO: 

5.1. A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em 
parte, nem poderá subcontratar os serviços ora contratados. 

CLAUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1. As obrigações da CONTRATANTE encontram-se previstas no item 8 do Termo 
de Referência. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1. As obrigações da CONTRATADA encontram-se previstas nos itens 6 e 7 do 
Termo de Referência. 

CLAUSULA OITAVA — DAS SANÇÕES: 

8.1. Ficará impedida de licitar e contratar nos termos da Súmula n° 51 do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo2, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa 

2  SÚMULA N" 51 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (artiao 87. IV da Lei n° 
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física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da concomitante aplicação das multas 
previstas no edital de licitação ou neste contrato e das demais cominagões legais 
previstas na legislação vigente. 

8.2. 0 atraso injustificado, total ou parcial, na execução dos serviços, implica multa 
de mora de 1% (um por cento) ao dia até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do serviço prestado com atraso, hipótese em que, ultrapassado o limite de 10 
(dez) dias sem o cumprimento da obrigação, caracterizar-se-6, a critério da 
Administração, o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando a contratada 
à multa prevista no subitem seguinte. 

8.3. 0 descumprimento total ou parcial das obrigações previstas no edital e neste 
contrato implicará multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não 
cumprida, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas no artigo 87 
da Lei n° 8.666/93 e sem prejuízo da rescisão do contrato pela Administração, na 
forma do artigo 78 da referida lei. 

8.4. A pena de multa será aplicada a cada descumprimento, sendo que a aplicação 
de uma multa não exclui a aplicação de outra. 

8.5. A pena de multa pode ser aplicada isolada ou conjuntamente com as penas de 
advertência, de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração e com a pena de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 87, 
caput e § 2°, da Lei n° 8.666/93, conforme a gravidade da falta que a gerou. 

8.6. A aplicação das sanções previstas neste capitulo não afasta a 
responsabilização civil da adjudicatária pela inexecução total ou parcial do objeto 
ou pela inadimplência. 

8.7. A aplicação de penalidades não impede a Administração de exigir o 
ressarcimento dos prejuízos causados pela adjudicatária/contratada. 

8.8. 0 valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado 
CONTRATADA. 

8.9. A aplicação de quaisquer das penalidades inicia-se com a notificação da 
licitante adjudicatária, descrevendo os fatos e indicando a penalidade que  sera  
aplicada, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para prévia defesa. 
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9.1 Para garantir o cumprimento deste contrato, a CONTRATADA prestará garantia 
conforme previsão contida no instrumento convocatório, no valor de R$ 	 
	 ) equivalente a 5% (cinco por cento) do valor deste contrato. 

9.2 A garantia prestada pela CONTRATADA  sera  liberada ou restituída após o 
término da vigência deste contrato e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente. 

9.3 Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisquer obrigações, 
incluindo a indenização de terceiros, a CONTRATADA, notificada por meio de 
correspondência simples, obriga-se a repor ou completar o seu valor no prazo 
máximo e improrrogável de 2 (dois) dias, contados do recebimento da referida 
notificação. 

9.4 À CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que a 
qualquer titulo lhe for devida pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1. Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, unilateralmente, a juizo 
da CONTRATANTE, independentemente de notificação judicial, conforme os 
artigos 58, II, 77 e 79 da Lei 8666/93, bem como na hipótese de a CONTRATADA 
descumprir quaisquer das condições estipuladas no Edital, neste contrato e na RQ 
n° 07-04-01/2023, ou ainda nas demais hipóteses previstas no artigo 78 da Lei n. 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

11.1 As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por 
conta da dotação orçamentária n. 3.3.90.37.00. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

12.1 0 presente contrato é regido pela Lei Federal n. 8.666/93 e a licitação pela Lei 
Federal n. 10.520/02, bem como pela Lei Complementar Federal n. 123/06, no que 
couber, e pelos preceitos de direito público e, subsidiariamente, nos casos omissos, 
pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: 

13.1 A CONTRATADA ficara sujeita à mais ampla e irrestrita fiscalização no âmbito 
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13.2 A existência de fiscalização por parte da CONTRATANTE não diminui ou 
altera a responsabilidade da empresa na prestação dos serviços a serem 
executados. 

13.3. 0(s) servidor(es) responsável(is) pela fiscalização contratual poderá(ão) exigir 
o afastamento de qualquer funcionário da CONTRATADA que venha causar 
embaraço à fiscalização, ou que adote procedimentos incompatíveis com o 
exercício das funções que lhe forem atribuídas. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO: 

14.1 Para dirimir eventuais controvérsias suscitadas em razão do presente ajuste 
será competente, o foro da comarca de Cubatão, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam as partes, o 
presente contrato, em 3 (três) vias de igual teor, rubricadas para todos os efeitos de 
direito. 

Cubatão, .de 	de 2023.  

Presidente 

Representante legal da contratada 
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ANEXO VIII 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE: 	  
CONTRATADA: 	  
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 	  
OBJETO: 	  
ADVOGADO(S): (*) 	  

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima 
identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e 
NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 
julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos 
prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor 
recursos e o mais que couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões 
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar 
Estadual n°709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem eletrônica aos 
interessados. 

LOCAL e DATA: 	  

CONTRATANTE  

Nome e cargo: 	  
E-mail  institucional: 	  
E-mail  pessoal: 	  
Assinatura: 	  

CONTRATADA 

Nome e cargo: 	  
E-mail  institucional 	  
E-mail  pessoal: 	  
Assinatura: 	  
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.. Presidente: 

Submeto a sua apreciação e deliberação "bases" para 

presente licitação, bem como, demais peças acessórias 

aboradas pela Procuradoria Jurídica desta Casa (fls. 

.8/280), sugerindo que após sua análise sejam os autos 

caminhados ao Presidente da  CPL  para as providências 

'cessárias, devendo ainda incluir o Termo de Referência 

edital definitivo. 

Cubatão, 04 de setembro de 2023. 

,..._ 
Aureo Tupinarlibá de Oliveira Fausto Filho 

Diretor- Secretário 

'. Presidente da  CPL:  

Aprovo as bases a mim apresentadas, bem como demais 

cumentos supracitados. Adotem-se as providências 

pracitadas e demais que se fizerem necessárias. 

Cubatao, 04 de setembro de 2023. 
-, 

. _.....
„,"-.A. 

Joednson Alves de Souza 

Presidente 
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